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INTRODUÇÃO 

 

 

O objetivo desse trabalho é a pessoa surda sob o ponto de vista do desafio ético à sua 

inserção na comunidade eclesial, onde buscaremos propostas éticas. Trata-se de problemática 

relevante, particularmente num momento histórico em que a Campanha da Fraternidade – CF 

2006, coloca as pessoas com deficiência no centro da atenção e da reflexão e questiona a 

sociedade e a própria Igreja sobre atitudes e relacionamentos com essas pessoas. 

 Tratando-se especificamente da Surdez e não tendo em vista a deficiência auditiva que 

é considerada doença, uma vez que representa um desvio da saúde, optamos por utilizar as 

designações pessoas surdas ou surdo, palavra mais comum na cultura padrão e, muito mais 

importante que tudo, é o termo com o qual a própria pessoa surda refere-se a si mesmo e seus 

iguais. Como bem assinalou Behares1, permitindo-nos re-situar o conceito Surdez no marco 

sócio-cultural para retirá-lo do âmbito clínico. 

Entendendo a Surdez como cultura e não como doença ou deficiência, tal proposta 

permite mostrar a pessoa surda constituindo-se como sujeito. Isso facilitará um 

relacionamento social com atitudes e sem preconceitos e deslocará os esforços para domínios 

e atividades de evangelização onde a pessoa surda poderá mais facilmente construir a si 

mesma como cidadã respeitada em sua liberdade, livre dos estigmas e incluída sem restrições 

                                                 
1 BEHARES, L. E. Nuevas corrientes en la educacion del sordo: de los enfoques clínicos e los culturales. 
Caderno de Educação Especial. Santa Maria/RS: v. 1, n. 4 (Universidade Federal de Santa Maria), 1993, pp. 20-
53. 
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na sociedade e na Igreja. Consideramos que é uma discussão importante para a comunidade 

eclesial, porque figura dentre seus objetivos e tem sido pouco debatida. 

Por pertencer à Pequena Missão para Surdos, cujo carisma é a educação e 

evangelização destes, somado ao conhecimento acadêmico é que nos permitiram entender a 

necessidade de pensar a questão mais abrangente que advém da compreensão do processo da 

acolhida eclesial em dimensões mais amplas, como um processo ético. 

Para a consecução desse objetivo, a investigação constituiu-se, por várias razões, em 

um grande desafio. Uma delas diz respeito à complexidade da temática, cuja discussão sobre 

Surdez, embora comece a crescer e a ganhar corpo, ainda é bastante recente, o que pode ser 

comprovado pela escassez de bibliografia disponível sobre ela, sobretudo no campo teológico 

brasileiro. 

A elucidação da temática central baseou-se em alguns pressupostos metodológicos que 

orientam a condução da investigação o que, por sua vez, configuram os critérios para a busca 

de uma explicação mais rigorosa para o aprofundamento da questão. Um dos pressupostos 

básicos é o de que a apreensão da especificidade da acolhida eclesial à pessoa surda não pode 

ser investigada de forma isolada e independente do conjunto das transformações sociais mais 

amplas que vem sendo introduzidas, tanto na acolhida quanto nas formas de compreensão da 

Surdez. 

Tal acolhida se revela como um processo do desafio e da proposta ética que procura 

responder por carismas voltados a esta questão, às necessidades de preparação e de 

aprendizado para a acolhida. 

A compreensão da temática exige o reconhecimento de alguns aspectos subjacentes 

aos conflitos nem sempre explícitos em suas manifestações habituais de acolhida. 

Outro aspecto refere-se às expressões que nomeiam esta pesquisa, desafios e propostas 

éticas, Surdez e acolhida eclesial. São expressões construídas, cujo conteúdo não se traduz em 

termos absolutos e definitivos, mas, sobretudo na incorporação de dinâmicas que se 
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apresentam diversificadas e mutáveis ao longo do tempo. Daí a necessidade de apreendê-las a 

partir de uma contextualização histórica e determinada, no caso desse estudo, a atuação da 

Pequena Missão para Surdos. Para o desenvolvimento dessa investigação apoiamo-nos em 

ampla e consistente análise da literatura e recuperamos a discussão da própria concepção da 

Surdez, de modo a situá-la nas marcas da sociedade e da Igreja. 

O processo de conhecimento não é linear, uniforme, delimitado, pronto e acabado; ele 

é dinâmico. Pressupõe em seu desenvolvimento, redefinições e novas descobertas. As 

informações obtidas podem levantar novas questões teóricas pelos caminhos percorridos ou, 

até mesmo, apontar para novas descobertas. As referências que orientam o tratamento 

metodológico da temática, não são dotadas de neutralidade. Refletem, os valores que orientam 

os julgamentos e as escolhas dos autores referentes à compreensão e ao aprofundamento da 

questão central e que por sua vez, se manifestam diretamente nas leituras efetuadas. 

A opção metodológica adotada nessa pesquisa constituiu-se em um grande desafio, 

posto que o caminho percorrido se contrapõe a algumas das abordagens que, tradicionalmente, 

vem sendo utilizadas nas pesquisas e estudos teológicos. Uma das abordagens é aquela que 

intitulamos Surdez: uma contextualização histórica, onde analisamos o que dizem os 

estudiosos da área, recuperando o tema e elaborando uma reflexão que nos permite analisar as 

questões que hoje atingem a pessoa surda e a sua acolhida nas raízes da reflexão teológica 

correspondente. 

Na segunda abordagem procuramos observar a questão em seu aspecto prático. Para 

tanto, efetuamos um levantamento sobre preconceitos que se relacionam com necessidades 

educacionais e religiosas, passando por pressupostos como a “fides ex auditu”. Analisamos 

alguns trechos bíblicos e elaborações teológicas que, reforçadas pelo Concílio Vaticano II, 

permitem a construção de caminhos consistentes na superação dos preconceitos e em 

propostas inclusivas com qualidade ética. 

O terceiro tipo de abordagem procura analisar a trajetória que transforma preconceitos 
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sem justificativas e em grande parte superados, abrindo para nossos tempos perspectivas de 

novos parâmetros éticos para a compreensão e inclusão da pessoa surda na sociedade e na 

Igreja. Levamos em conta a experiência da Pequena Missão para Surdos em uma leitura 

crítica prepositiva. 

Assim, os anexos, “Pastoral do surdo”, “Carta de Cochabamba”, “Quando você 

encontrar uma pessoa surda” e a “Conferência dos Bispos da Inglaterra e Gales” vem ao 

encontro do próprio princípio de análise utilizado no corpo da dissertação: garimpar os 

indícios da constituição da pessoa surda como sujeito a partir de sua história, desenvolvimento 

e de suas reais condições de ação e vida. 

O trabalho está dividido em três capítulos. 

Em busca de definições, no primeiro apresentamos a temática em sua especificidade: 

identificamos a Surdez e por conseqüências a pessoa surda e as diversas concepções a seu 

respeito, sempre sob a perspectiva dos preconceitos praticados: 

� O preconceito psicológico em conseqüência da afirmação da incapacidade do surdo de 

nascença em alcançar uma instrução, pois lhe faltam o sentido da disciplina da formação 

(ouvido) e o normal meio de comunicação (a linguagem); 

� O preconceito fisiológico correlato por julgar a surdez e a mudez como minorações 

originarias de anomalias distintas. Não obstante a afirmação de homens respeitáveis como 

Platão, Sócrates e Aristóteles de que a mudez seria devida a qualquer defeito do órgão 

fonador. Enquanto a medicina do tempo aconselhava o corte da trave para quem era mudo, 

escritores e a tradição popular falavam de um nó, de uma ligadura que impedia o mudo de 

articular; 

� O preconceito jurídico presente na legislação dos diversos grupos étnicos (hebraico, 

romano, árabe e feudal), onde o privado de audição era equiparado aos incapazes, como as 

crianças e os dementes, declarado inábil a supor por si determinados atos jurídicos; 

� O preconceito religioso insurreto em ambiente cristão, tendente a negar ao surdo a 
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suficiência para conhecer a verdade da fé. Estudiosos e teólogos, partidários de um juízo 

negativo quanto ao vislumbre de tal possibilidade, invocavam em sua defesa a posição do 

trecho de São Paulo (Rm 10,14-17). 

Nessa história, sujeitos estão a se constituir e se desenvolvem em direções múltiplas e 

diversas. Nesse ínterim, a educação do surdo traz a sua marca, a sua contribuição e não se faz 

como experiência isolada. Por isso registramos um exato esboço desses princípios (a educação 

fundamentada sobre variante sensorial e a relação causal entre mudez e surdez), o 

aparecimento das primeiras publicações sobre a pedagogia especial e o caráter privado da 

educação. 

Com a seleção dos métodos em 1778 e a abertura das primeiras escolas públicas, 

temos dois sistemas de educação antagônicos: o método da mímica sistemática da escola 

francesa e o método oral da escola alemã. Este período se caracteriza pelos benefícios das 

escolas para surdos, privilégio de poucos; torna-se um bem ao qual participam um número 

maior de alunos. Na Europa e na América, no ano de 1800, constata-se um florescer de 

institutos e dois métodos enfrentam-se na polêmica conduzida pelos maiores expoentes – De 

L´Epée e Heinchke.  

Entre embates e combates, o método oral afirma-se e desenvolve-se com o Congresso 

Internacional de Milão, no ano de 1880. O método audiofonético supera a fase de 

experimentação e as dúvidas dos educadores e passa para uma fase de aplicação em larga 

escala, pois é favorecido pelos estudos, pelos progressos da medicina e pelas técnicas que se 

aperfeiçoam na produção de aparelhos para o diagnóstico da surdez e das próteses acústicas 

adaptadas ao tipo de perda. A educação do resíduo auditivo vem inserir-se entre os 

componentes do método oral como elemento de valor aos fins de uma competência verbal 

menos limitada. 

Em 1857 na cidade do Rio de Janeiro, com a abertura da primeira escola para surdos, 

inicia-se a revolta construtiva e a educação da pessoa surda vem trazer a sua marca e 
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contribuição, uma vez que ela não é uma ação isolada, é uma ação dentre as várias ações de 

educação que se desenvolvem para poder sobreviver. 

Na década de 70 surgem os estudos sobre a língua de sinais, sobre a estrutura escolar e 

sobre o próprio método oral, uma reflexão crítica favorecida pelos desenvolvimentos técnico-

científicos e sociais da década. A educação da pessoa surda é e está intrínseca à luta pela 

EDUCAÇÃO. 

No segundo capitulo, as referências são os textos bíblicos do Antigo e do Novo 

Testamento, pertinentes e propositadamente selecionados, pois são repletos de valores que nos 

projetam em direção à acolhida. No estudo realizado eles se inserem num contexto diferente 

daquele já analisado, oferecem orientação, tornam-se referência, contribuem para o 

desenvolvimento dessa reflexão e diagnosticam a probabilidade da ocorência da acolhida 

eclesial da pessoa surda nesse processo histórico, assim como sua constituição como sujeito. 

Os documentos do Concílio Vaticano II que falam sobre pessoas com deficiência e o 

texto-base da Campanha da Fraternidade de 2006 com o tema: “Fraternidade e Pessoas com 

Deficiência” e o lema: “Levanta-te, vem para o meio!”(Mc 3,3) nos conduzem à síntese: o 

sujeito surdo se constitui no conjunto das relações sociais, do conhecimento da surdez e da 

acolhida; e nesse tripé também se constitui a comunidade cristã. 

Ao identificar a hipótese de uma ética cristã participativa dos contextos culturais que 

compreende o fenômeno Surdez e suas implicações nas pessoas surdas, pode-se perceber, 

através de uma análise global, a participação dessa ética nas limitações culturais, mas 

atualmente comprometida com a superação dos preconceitos e que fundamenta a inclusão nos 

traços da Teologia, da teologia bíblica sobre Surdez e na inclusão comunitária. Tudo para tê-lo 

como sujeito de relações sociais e de saber (também o religioso), o que pressupõe um 

sentimento de acolhida pelo outro que nos acolhe também. 

No capítulo III, retomamos os fundamentos teóricos e práticos apresentados no 

capítulo anterior e, através das concepções de Morante, Di Blásio, Marioni, Nasone e 
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Gualandi sobre a acolhida pastoral e eclesial da pessoa surda, amadurecemos o conhecimento 

da Surdez, do ponto de vista técnico, porém tendo sempre presente a globalidade desse sujeito 

e a sua projeção em algumas iniciativas catequéticas e de acolhida na vida comunitária, cuja 

finalidade prática é o empenho e o investimento de nossos esforços para poder realizar essa 

tarefa numa experiência de catequese e de vida eclesial enriquecedoras. 

O conceito de acolhida/inclusão2 é basilar. É nesse complexo e contraditório sentido 

que pessoas surdas se constituem e onde se constituem também as comunidades eclesiais. 

Nossa posição é marcada pela releitura da Pequena Missão para Surdos, uma prática da 

missão educativa desse sujeito, cujo parâmetro é  a sua educação enquanto história de vida e 

caminho para a evangelização. 

A trajetória histórica da acolhida eclesial e inclusão da pessoa surda como sujeito 

começa com a origem de cada um e objetiva em como se dará a história e as repercussões 

dessas vivências, tendo-os sempre presente para saber: quem são, onde estão, quantos são, 

que educação recebem, sua luta por direitos, deveres, dignidade e religião. Assim como 

as transformações que cada um sofrerá, as transformações para as quais julgar ter contribuído, 

os obstáculos enfrentados, os avanços alcançados, os recursos, coerências, incoerências, enfim 

a vida humana de cada sujeito surdo e seu desenvolvimento na complexidade das relações 

sociais próprias e específicas da acolhida e da Igreja. 

Concluímos mostrando que fazer a inclusão, particularmente a acolhida eclesial, é 

possível desde que tornemos as pessoas surdas sujeitos e não pacientes e se formos capazes de 

passá-los de excluídos a incluídos, pois tal acolhida tem sua contribuição não como uma ação 

em si, mas dentre várias ações de intencionalidade ética e estratégica que encontrarão respaldo 

na ética religiosa onde o sujeito surdo se reconhecerá ao ser reconhecido pelo outro. 

                                                 
2 Os substantivos ‘acolhida’ e ‘inclusão’, neste trabalho, são constantemente empregados com o mesmo 
significado, pois não se pode desassociar os termos, haja vista que a acolhida tem como meta a inclusão; e para 
que a pessoa surda se mantenha incluída na comunidade é necessário que ela seja permanentemente acolhida em 
suas necessidades. 
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Essa evidência está em Morante quando diz que o tempo de delegar já passou, 

precisamos superar a idéia de delegar aos outros a nossa ação. Precisamos superar a visão do 

voluntariado que se resume em dar. É preciso comprometer-se, participar caminhando com o 

outro, amadurecendo para sensibilizar nossas comunidades eclesiais. 

Resta assinalar que a pesquisa foi e é resultado de um momento de aprendizagem, por 

isso mesmo, limites e equívocos fazem parte desse tipo de processo. Por certo, ao mencionar 

ou analisar a Surdez na bíblia somente para ilustrar o pensamento cultural daquele povo, não 

esgota a questão ou não entra diretamente na questão teológica. Mas destaca somente o 

problema da leitura fundamentalista dos textos que se referem ao surdo ou a surdez. 

Justificando assim, sedimentar certas convicções, bem solidificadas, as quais não se dissociam 

do imaginário religioso presente na organização social de época exercendo influência direta na 

vida dos membros da sociedade. Muitas das questões aqui indicadas carecem de reflexão, 

mas, ao menos transitoriamente é necessário que esse processo seja interrompido. O trabalho 

traz o ponto ao qual nosso esforço nos permitiu chegar. 
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CAPÍTULO I 

 

 

SURDEZ: UMA CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

 

A pesquisa presente neste texto constitui os diversos momentos onde a Surdez 

historicamente foi alvo de comportamentos e reações distintas e contraditórias de preconceito, 

de exclusão e inclusão conforme os diferentes contextos da sociedade. Tais comportamentos 

transformaram-se, no decorrer dos tempos, de acordo com os valores, critérios éticos e morais 

vigentes em cada época e de caráter político, cultural, científico, tecnológico, econômico e 

religioso. 

Embora os primeiros relatos sobre a educação de pessoas surdas tenham 
surgido no século XVI, existem referências sobre os surdos desde a 
Antigüidade, quando eram rejeitados pela sociedade. O conceito sobre a 
surdez e pessoa surda passou sucessivamente por diferentes status sociais, 
indo de rejeitados a “guardas silenciosos” (pois não ouviam e não falavam); 
de não-educáveis a seres humanos intelectualmente potentes e capazes de 
receberem educação; de doentes e deficientes a membros de uma 
comunidade lingüística minoritária.3

 
Os relatos, desde a Antiguidade até os dias de hoje, têm por princípio levar-nos a 

discernir o que se refere aos direitos da pessoa surda — além do problema de sua educação, à 

verificação da sua posição humana, social, jurídica e religiosa. 

A história da Surdez e a educação da pessoa surda será apresentada neste trabalho 
                                                 
3 SANTORO, B. M. R. O ensino voltado ao aluno surdo. In:Contando histórias, programando o ensino: 
contribuições para pré-escola com alunos surdos. 1994. p. 1. Dissertação (Mestrado em Educação Especial) 
Universidade Federal de São Carlos, São Paulo/SP. 
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didaticamente dividida em quatro fases4, cada uma delas é caracterizada por diferentes 

concepções sobre a mesma. 

A primeira fase compreende a Idade Antiga e quase toda a Idade Média, revela as 

indagações sobre a surdez e a pessoa surda. A segunda fase percorre toda a Idade Moderna e 

apresenta-se como a fase da criação dos métodos. A terceira inicia-se com o Congresso 

Internacional de Milão no ano de 1880 e destaca-se pela seleção dos métodos. A quarta e 

última fase nos apresenta a evolução do método oral e os traços históricos dessa educação no 

Brasil. 

O acervo disponibilizado para esta investigação compreende literatura Grega na Roma 

Antiga, a educação da pessoa surda com informações desde a Antiguidade, Idade Média até os 

anos da Idade Moderna antecedentes à experiência de Pedro Ponce de León, na metade do 

século XVI, período marcado por uma visão negativa sobre a pessoa surda e sua educação. 

Estas fontes estão contidas nas bibliografias disponíveis a respeito da Surdez e dos 

trabalhos realizados com pessoas surdas, oriundas, primeiramente, da biblioteca da Pequena 

Missão para Surdos(PMS), congregação religiosa cujo carisma é a educação e evangelização 

destes. 

Por falta de uma bibliografia brasileira, recorremos às edições italianas dos textos 

clássicos, porquanto foi possível e no limite da capacidade, procuramos recolher o material, 

decodificá-lo e, sobretudo documentá-lo. 

É da análise desse material que buscamos recuperar a discussão da própria concepção 

da Surdez através da história, para então situá-la na sociedade brasileira atual. 

 

 

 

                                                 
4 Essa  divisão didática da história da educação da pessoa surda foi citada por  SELVA, L. Scuole e metodi nella 
pedagogia degli anacusici. Bologna/ITA: Effetta, 1973. p. 9, segundo ele é a mais comum. Usada também por 
SANTORO, B. M. R. Op. cit. p. 1.  
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1.1 – Primeira fase 

 

A primeira fase compreende a Idade Antiga, Idade Média e os anos da Idade Moderna 

antecedentes a experiência de Pedro Ponce de León (1520-1584), a metade do século XVI, é 

caracterizada por um preconceito global negativo sobre o surdo e sobre sua educação, quanto 

a condição da pessoa surda; era certamente pouco invejável. Em geral não eram levados em 

consideração.  

Certamente existe a surdez desde a existência do ser humano; todavia nas antigas obras 

literárias encontramos somente breves acenos e a recordação de qualquer evento, quem sabe 

milagroso. A compreensão da palavra surdo é que nos faz entender e perceber toda a 

construção da figura da pessoa surda na história, desde a Grécia antiga até a atualidade, 

portanto faz-se oportuno um estudo da filologia  da palavra surdo. “No Grego clássico, Kωøός 

(kóphos) tem o sentido genérico de “embotado” ou “sem fio”, mas especificamente pode 

significar ou “surdo” (Homero) ou “mudo” (Heródoto)5. O contexto dá o sentido necessário. 

Outras vezes é usada para definir inútil, vão ou até idiota; este sentido é dado ou usado 

às vezes por Ipócrate ou Paniasis. Galeno e Senafonte a definem como surdo-mudo. Também 

este vocábulo assume, muitas vezes, o sentido de idiota e deficiência psíquica6. 

Kóphos não é, porém, o único termo grego que se identifica com o surdo, mas junto a 

este existe: alalos, aquele que não fala, o mudo. A expressão espírito mudo é freqüente no 

Novo Testamento.(Mc 9,17). 

Também é usada a palavra moghilalos, (com impedimento de fala), alguns traduzem 

como balbucio, que fala com dificuldade. Marcos 7,32, faz o uso da expressão comum, 

popular: alalos, o mudo, “se soltou o nó de sua língua”7. O Antigo Testamento e o Novo 

                                                 
5 BUDD, P. J. Surdo-mudo. In: Dicionário internacional de teologia do novo testamento. São Paulo/SP: Vida 
Nova, 2000. p. 2433. 
6 DI BLASIO, V.  Il sordomuto  nell’antichitá. Bologna/ITA: Effeta, 1972. pp. 3-4.  
7 SELVA, L. Scuole e metodi nella pedagogia degli anacusici. Bologna/ITA: Effeta, 1973. p. 30. 
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Testamento usam também como mudo. 

Depois desta breve panorâmica da palavra surdo podemos nos perguntar. Mas na 

Grécia com qual termo preferiam chamar o surdo-mudo? 

A resposta não é difícil, também se não podemos conviver com os numerosos e 

cotados autores, que quase exclusivamente respondem: Kóphos. 

Segundo Di Blasio: um grego, Galeno, há muitos séculos declarava: os gregos chamam 

kóphos aqueles que desde o nascimento são ao mesmo tempo surdos e falam de modo 

inarticulado (os mudos). Isto é confirmado por Senafonte quando explica como os rapazes 

armenos faziam-se entender pelos soldados gregos: a estes rapazes os soldados indicavam 

com gestos aquilo que deviam fazer, como se fossem surdos-mudos8.  

Platão (429–384 a.C.) em sua obra “Crátilo”, relata o diálogo entre Sócrates e 

Ermógenes, no qual Sócrates utiliza os termos “mudo” e  “surdo”  para indicar o “deficiente” 

da fala e da audição, e afirma: “se nós não tivéssemos voz nem fala e quiséssemos todavia 

explicar um ao outro qualquer coisa, não seremos nós talvez como mudos procurando nos 

entender com as mãos, com a cabeça e com os outros membros?”9. Tudo isso leva a crer que a 

“mímica” ou a “linguagem de ação” das pessoas surdas era considerada como um meio válido 

para a comunicação de idéias, sendo esse um canal de comunicação diferente do auditivo, 

onde a expressão facial e corporal tem grande relevância uma vez que a pessoa surda em seu 

universo utiliza uma modalidade gestual-visual para se comunicar. 

Em Aristóteles (384-322 a.C.) encontramos entre seus escritos a preocupação com o 

problema da surdez. Assim, “aqueles que são surdos de nascimento, são também mudos 

emitem, portanto a voz, mas nenhuma fala”10. Para Aristóteles não há dúvida de que o sentido 

destinado pela natureza para promover a aprendizagem e o crescimento espiritual é o ouvido, 

indicado como o sentido da disciplina. 

                                                 
8 DI BLASIO, V. Op..cit. p. 4. 
9SELVA, L. Scuole e metodi nella pedagogia degli anacusici. Bologna/ITA: Effeta, 1973. pp. 21-22. 
10 Ibid., p. 22. 
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Tem-se aqui um valor categórico sobre o ouvido na formação da pessoa, valor que por 

outro lado não exclui nem nega em absoluto as possibilidades de desenvolvimento do surdo.  

Aristóteles foi o primeiro a mencionar a relação existente entre surdez congênita e a 

mudez, muito embora ele não tenha estabelecido claramente que uma era conseqüência da 

outra e que a palavra é uma habilidade adquirida, cujos modelos são aprendidos pela audição. 

Conforme nos mostra a literatura grega, os indivíduos supostamente “deformados” eram 

considerados inúteis para a sociedade. Apesar do sujeito surdo não apresentar uma 

“deficiência aparente”, a partir dessa concepção, sua trilha é marcada pelo preconceito, 

piedade e loucura. 

Essa concepção prevaleceu até na Idade Média. A mudez podia ser traduzida por 

intelecto inferior, incapacidade mental, influenciando no status social do indivíduo surdo. 

Sacks afirma: 

Ser diferente na linguagem, para um ser humano é uma das mais 
desesperadas calamidades, pois é somente através da linguagem que 
ingressamos plenamente na condição e cultura humana, comunicamo-nos 
com os nossos semelhantes, adquirimos e partilhamos informações. Se não 
pudermos fazer isso, estaremos incapacitados e isolados, quaisquer que 
sejam os nossos desejos, esforços ou capacidades naturais. E na verdade, 
podemos ser tão pouco capazes de realizar nosso potencial a ponto de 
parecermos mentalmente deficientes.11

 
Apesar de na Idade Média os pontos de vista sobre a surdez e as pessoas surdas serem 

negativos, não rompendo com a lógica histórica que estamos analisando, a legislação 

justiniana apresenta dados curiosos que merecem ser destacados. 

Justiniano I (483-565) — sistematizou o direito romano e em sua legislação considera, 

segundo Selva: 

“Cinco classes de deficientes do ouvido e da palavra; a) o surdo-mudo de nascimento; 

b) o surdo-mudo que assim se tornou após o nascimento; c) o surdo não mudo no qual a 

                                                 
11 SACKS, O. Vendo vozes: uma viagem ao mundo dos surdos. São Paulo/SP: Companhia das Letras, 1998.  p. 
24. 
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surdez é natural; d) o surdo não mudo, no qual a surdez é pós-natal; e) o mudo não surdo” 12. 

Disposições particulares foram formuladas pela lei para cada categoria, por exemplo: 

Para as pessoas surdas da primeira classe elencada, a lei sanciona a privação dos direitos civis 

fundamentais. Ao sujeito surdo resta apenas a marginalização. Algo, porém que não é 

especificado entre as limitações previstas no Código de Justiniano refere-se ao contrair 

matrimônio. Não se encontra na legislação romana nenhuma disposição vetando tal 

possibilidade. Porém, deve-se considerar que o Código Justiniano de 529 “ao tomar como 

parâmetro a expressão escrita previa a possibilidade de o surdo tratar dos próprios assuntos e 

administrar as próprias heranças se pudesse se comunicar pela escrita”13. Assim fica aberta a 

possibilidade sem, portanto esbarrar nos obstáculos jurídicos. 

Segundo Perlin: 

Apesar de haver no código Justiniano um reconhecimento histórico do 
sujeito surdo além das reduções ou limitações a ele impostas pela legislação, 
não se pode negar o preconceito jurídico presente no código, que unido ao 
fato da “incurabilidade”, consagra e sobrecarrega por longo tempo as pessoas 
surdas como sujeitos não educáveis.14

 
O surdo por sua condição é considerado não-educável, sem direitos e deveres, um não 

cidadão. 

 

 

1.2 – Segunda fase 

 

Experiências e estudos documentáveis introduzem pedagogia e metodologia para a 

educação da pessoa surda na solidez histórica durante a segunda fase; a qual resulta 

particularmente interessante e viva, tanto pelos educadores e estudiosos que as apresentam, 

quanto pelos fatos concretos que oferecem sobre o plano educacional. Vai da metade do 
                                                 
12 SELVA, L. Op.  cit. p. 25. 
13  SOUZA, R. M. de. Que palavra que te falta?  São Paulo/SP:  Martins Fontes, 1998.  p. 129. 
14 PERLIN, G. T. T. Histórias de vida surda: identidades em questão. 1998. p. 56. Dissertação (Mestrado em 
Educação) Universidade Federal do Rio Grande do Sul,  Porto Alegre/RS. 
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século XVI a 1778; isto é, da invenção da arte de dar a palavra aos surdos-mudos do ano no 

qual aparecem na Europa as primeiras escolas públicas especiais de Lipsia e de Paris. 

Entre os passos principais que caracterizam esta segunda fase da história da educação 

da pessoa surda, observamos que a experiência didática dos primeiros educadores encontra-se 

já suficientemente cumprida as linhas fundamentais da metodologia a ser usada para instruir o 

surdo (escrita, articulação, leitura labial, gestos, etc)15.  

Nessas primeiras tentativas de educação para a pessoa surda, a atenção estava voltada 

para a fala, a língua e a escrita. Porém, não se pode esquecer que o alfabeto digital também foi 

amplamente divulgado. 

Para Selva, no plano teórico, Gerolamo Cardano (1501-1576) foi o primeiro a intuir e 

afirmar sobre as possibilidades de se educar uma pessoa surda. 

Cardano foi matemático, médico, astrólogo e físico, e confundia em si duas 

mentalidades contrastantes: estava marcado pelo medievalismo com atividades ligadas à 

magia e ao prodígio, e ao mesmo tempo trazia em si uma mentalidade nova, moderna, pautada 

no vigor científico.  

Não deixou o método escrito, mas acreditava poder educar a pessoa surda através da 

associação de símbolos escritos, objetos e desenhos, dando assim o seu contributo para a 

história da educação da pessoa surda. Porém, as primeiras notícias relativas à educação de 

pessoas surdas remetem a Pedro Ponce de León (1520-1584), monge beneditino do Mosteiro 

de São Salvador de Oña, que atuou como professor de pessoas surdas da nobre família 

Velasco, educando Francisco e Pedro Velasquez16.  

Do contato com as duas pessoas surdas, Ponce de León em suas atividades e 

observações amadureceu a idéia de educar usando para isso a escrita e a palavra. 

Sem dúvida, na época de Ponce de León, a educação do surdo tornava uma 
inadiável necessidade, pois as pessoas surdas pertencentes às famílias 

                                                 
15 SELVA, L. Scuole e metodi nella pedagogia degli anacusici. Bologna/ITA: Effeta, 1973. p. 11. 
16 Ibid., pp. 55-60. 
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abastadas, enquanto herdeiros, deviam ser instruídos, isto é, saber ler, 
escrever e falar, de modo a ser considerados juridicamente capazes.17

 
Para nós hoje é certo que Ponce de León, no desenvolver de sua experiência educativa 

proporcionou uma ruptura com a mentalidade da época e com os preconceitos causados como 

a marginalização e exclusão social devido a não comunicação pela fala propriamente dita. 

Daquela época até hoje, ainda é possível notar pessoas confundindo a habilidade de falar com 

voz, com a capacidade intelectual da pessoa surda.  

Ponce de Léon assume a responsabilidade de educar e superar pela educação os limites 

de uma “recuperação” circunscrita a um sistema de gestos, de figurações mímicas e de escrita. 

Seu desejo era o de transformar os irmãos Velasquez em “falantes” para a família e para a 

sociedade.  

Não há muitas informações sobre o método de Ponce de Léon, mas sabe-se que 

ensinava primeiro a escrever mostrando os objetos. Em seguida os alunos repetiam com a voz 

as palavras correspondentes aos nomes escritos anteriormente. Também os “gestos naturais” 

como elementos integrantes, auxiliavam no processo. O trabalho de “desmutização” tinha o 

seu primeiro momento na escrita, que executada na presença do objeto sugeria a relação 

existente entre o objeto e a palavra escrita. O segundo momento era o da pronúncia. O aluno 

surdo era solicitado pelo jogo das imitações das posições orais (observadas no mestre) 

correspondentes às palavras escritas. Passando lentamente do fácil ao difícil, assegurava-se a 

pronúncia de todos os sons necessários para articular cada palavra e dar vida àquela expressão 

oral contida devido à surdez. 

Sabe-se que a “mímica” era um elemento integrante na metodologia de Ponce de Léon, 

mas não se pode afirmar que a leitura labial também o fosse, pois os documentos históricos 

não a indicam claramente como componente do método. Mas, sendo esta uma habilidade que 

a pessoa surda adquire observando com atenção os movimentos dos lábios reconhecendo por 

                                                 
17 CASELLI, M. C.; MARAGNA, S.; RAMPELLI, L. P., VOLTERRA, V. Linguaggio e sorditá: parole e segni 
per l’educazione dei sordi. Firenze/ITA: La Nueva Italia, 1994. p. 24.  
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estes o fonema, ou a palavra, ou a frase pronunciada, Ponce de Léon pode ter se servido da 

mesma ou permitido que seus alunos a usassem livremente sem lhe dar importância. 

Conforme Selva, na Espanha, Juan Pablo Bonet (1579-1633), filósofo e soldado a 

serviço da família Velasquez se interessa pelo problema da surdez, vindo a publicar em 1620 

um famoso tratado que tanta fama e influência terá nas gerações sucessivas18. 

A publicação de Bonet apareceu em Madri com o título de “Reduccion de las letras y 

artes para enseñar a hablar a los mudos”(Redução das letras e a arte para ensinar a falar os 

mudos). Esta é a primeira obra didático-pedagógica de que se tem notícias na história da 

educação das pessoas surdas. Através desta publicação, Bonet rompe com os danos causados 

pelas superstições e suspeitas de magia que circulavam em torno da “desmutização” do aluno. 

A obra de Bonet compreendia: 

1) O proêmio; 

2) O primeiro livro dedicado ao estudo do alfabeto espanhol, a adaptação das letras 

alfabéticas, a articulação de cada som alfabético; 

3) O segundo livro, sobre a arte de ensinar a falar aos “surdos-mudos” e a ilustração 

de um alfabeto manual; 

4) Os dois tratados sobre escrita cifrada e sobre língua grega. 

Podemos relacionar como principais pressupostos para a educação de surdos, segundo 

a metodologia de Bonet: 

1) A convicção de que um sentido ou uma faculdade defeituosa no homem vem 

compensado por outros sentidos e por outras faculdades; 

2) É necessário substituir o ouvido pelos olhos para a percepção da palavra; 

3) Reduzir ou limitar a pronúncia de cada letra alfabética, isto é, apresentar cada letra 

alfabética com o seu som simples, primitivo, desleixando o nome convencional a fim de 

facilitar a aprendizagem da leitura. Além desta adaptação fonética, Bonet promove uma 
                                                 
18 SELVA, L. Op. cit. pp. 63-66. 
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adaptação também na parte morfológica, reduzindo as partes do discurso a três: nome, verbo, 

conjugação. 

Em suas “orientações pedagógicas”, Bonet punha em primeiro plano a palavra, a 

começar pela articulação, prescindindo da leitura labial, fazia o aluno exprimir a viva voz e 

para isso usava nada mais que a escrita e a datilologia na comunicação, chegando ao paradoxo 

de ver na lição o mudo falar enquanto o professor se fazia mudo. Da mímica natural ou 

convencional fazia uso limitado por não ser favorável à mesma no processo educativo. 

Bonet formulou o princípio da intuição direta, suscitando as idéias mediante a 

observação das ações e das coisas, favorecendo em seguida a associação destas idéias às 

palavras que as representavam oral e graficamente. Bonet julgou ser a leitura labial ineficaz e 

inútil para a educação do surdo, pois esta não era matéria para ser ensinada, mas apenas 

habilidade a ser adquirida pelo aluno surdo no desenvolver de sua educação e no contato com 

o mundo falante e ouvinte. 

Para tornar clara as relações entre fatos, ações e idéias e “para fixar no espírito do 

surdo o exato valor das palavras e as formas da língua, Bonet adotou o diário como 

procedimento necessário”19. 

Segundo Selva, Jacob Rodrigues Pereire (1715-1780) é o mais importante dos 

educadores franceses no período da escola privada. Como o nome mesmo revela, Pereire 

(Pereira) é originário de uma família portuguesa, mas nasceu na Espanha se estabelecendo 

posteriormente na França. 

A atividade pedagógica de Pereire estava centrada no método oral, tendo outros vários 

meios de comunicação no processo. 

As características das ações pedagógicas de Pereire alicerçavam-se na realização de 

um “exame diferencial” dos sujeitos a fim de diagnosticar o tipo de surdez, e uma vez 

diagnosticada, as pessoas surdas eram divididas em três grupos distintos: 
                                                 
19 SELVA, L. Op. cit.  pp.  80-83.  
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1) Surdez total; 

2) Sujeitos sensíveis a rumores (não à voz); 

3) Sujeitos em grau de perceber qualquer som de voz. 

Essa distinção em graus de surdez “facilitava” as ações educativas de Pereire que além 

da mímica, se servia da articulação e leitura labial, da escrita e do alfabeto manual. A 

datilologia na metodologia de Pereire tornou-se um meio de comunicação mais rápido do que 

a escrita e, por isso foi considerada uma forma de comunicação apta para que o aluno 

organizasse seu pensamento e sua linguagem. Ela era “um subsídio para a reta pronúncia e a 

ortografia; um procedimento memotécnico capaz de estimular o uso da palavra falada pelas 

pessoas surdas”20. 

Na segunda metade do século XVIII, há uma mudança na história da educação da 

pessoa surda. Dão-se os primeiros passos rumo à escola pública para pessoas surdas e 

começam-se a mudar as concepções acerca da práxis pedagógica, até então mantida em 

segredo como mandava a tradição. 

O reconhecimento da necessidade de educação à pessoa surda é acompanhado da 

demonstração do interesse governamental. Surgem as primeiras medidas legislativas para 

assegurar a educação das pessoas surdas. São aprofundadas as discussões sobre os problemas 

pedagógicos e buscam-se elementos novos nos âmbitos da teoria e da prática sobre um modo 

especial de educar. 

Entre as diversas iniciativas dos educadores precedentes, surge um novo grupo de 

protagonistas na educação do surdo. Esse grupo desenvolve suas ações pedagógicas através do 

jogo dialético de opiniões contrastantes que se mantém até a atualidade. Temos assim, já nesse 

período, a inconciliável separação entre as abordagens pedagógicas denominadas como 

oralismo, cujo defensor é Samuel Heinicke (1729-1790) e o gestualismo, do abade Charles 

                                                 
20 SELVA, L. Op. cit.  pp. 80-83.  
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Michel De L’Epée (1712-1789)21. 

Os defensores do oralismo organizavam sua prática educativa voltada para a 

reabilitação da pessoa surda, a fim de que, superada a surdez, viessem a falar e se 

comportassem como ouvintes. Na abordagem gestualista havia uma tolerância em relação à 

problemática da comunicação da pessoa surda no que se refere à língua falada, valorizando 

como meio eficaz de comunicação a sua linguagem natural, ou seja, os “gestos” que lhe 

possibilitava o acesso ao conhecimento. 

De L’Epée é considerado pela história como o mais importante representante da 

abordagem gestualista na educação das pessoas surdas. Salientava que o benefício da 

educação não podia permanecer um privilégio de poucos. Rompendo assim com a tradição da 

escola privada, fundou em 1771, em Paris, a primeira escola pública para surdos, chamando 

para a mesma a atenção das autoridades e da opinião pública francesa. 

Seu contato com a língua de sinais se deu a partir das observações das pessoas surdas 

que perambulavam pelas ruas de Paris. Daí seu interesse, pois percebeu que aquela língua das 

pessoas surdas apoiadas num canal viso-gestual possibilitava aos mesmos exprimir 

sentimentos, idéias e emoções. Dando preferência a esse sistema fundado sobre os “gestos”, 

De L’Epée estabeleceu sua metodologia que ficou conhecida pelo nome de “manualismo”. 

À linguagem utilizada pelas pessoas surdas, De L’Epée acrescentou outros sinais, 

aproximando-a da estrutura do francês, e denominou esse seu sistema de “sinais metódicos”22.  

 Por volta de 1785, a escola fundada por De L’Epée já contava com cerca de 70 alunos. 

Para mostrar os sucessos de seu método a educadores e filósofos, eram promovidas por De 

L’Epée demonstrações públicas anuais. Numa dessas demonstrações se faz presente 

Condillac, filósofo contemporâneo de De L’Epée que vai endossar o “método manualista” 

escrevendo sobre a “linguagem dos sinais metódicos”: 

                                                 
21 SELVA, L. Scuole e metodi nella pedagogia degli anacusici. Bologna/ITA: Effeta, 1973. pp. 97-98. 
22 Ibid., p. 99. 
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Abade M. De L’Epée, que ensina as pessoas surdas e mudas, com uma 
sagacidade singular, fez da linguagem de ação uma arte metódica tão simples 
como fácil, pela qual transmite a seus alunos idéias de todas as espécies; e 
ouso dizer, idéias mais exatas do que as geralmente adquiridas com os 
recursos do ouvido. Quando crianças nós somos reduzidos a julgar a 
significação das palavras, pelas circunstâncias em que as ouvimos e nos 
acontece com freqüência de aprendermos apenas de modo aproximado e nos 
contentamos com essa aproximação por toda a nossa vida. Não é o mesmo 
com as pessoas surdas e mudas que instrui M. De L’Epée. Ele só tem um 
meio para lhes oferecer as idéias que não se submetem aos sentidos: é 
analisar e fazer com que analisem com ele. Ele os conduz, por conseguinte 
das idéias sensíveis às idéias abstratas, por análises simples e metódicas; e se 
pode julgar o quanto sua linguagem de ação possui vantagens sobre os sons 
articulados de nossas governantes e tutores. Abade M. De L’Epée ensina aos 
seus alunos o francês, o latim, o italiano, o espanhol: e lhes faz ditados nestas 
quatro línguas com a mesma linguagem de ação. Mas por que tantas línguas? 
É com o fim de que estrangeiros possam julgar seu método na esperança de 
que possa encontrar alguma instância de poder que funde uma instituição 
para o ensino das pessoas surdas e mudas. Ele mesmo fundou uma que 
mantém com uma parte de sua fortuna. Creio ser meu dever fazer justiça ao 
talento deste generoso cidadão, embora acredite que não se lembre de mim, 
ainda que tenha estado em sua escola, observando seus alunos e ele tenha me 
proporcionado ampla informação sobre seu método.23  

 
 Não se pode negar o reconhecimento histórico atribuído ao método mímico de 

De L’Epée. Ele favoreceu a educação ao divulgar seu método, demonstrando contra os 

seculares prejuízos, atitudes relacionadas às ações educativas e ações sociais. Porém, segundo 

Souza: “ao final da conclusão dos sinais metódicos por De L’Epée, a relação de seu artefato 

com a linguagem de sinais utilizada pelas pessoas surdas era a de um parentesco remoto”24. 

A concepção de linguagem de De L’Epée levou-o a uma práxis pedagógica fortemente 

substanciada por atividades de codificação/decodificação de sinais para a escrita e vice-versa. 

Tanto que a maioria de seus alunos era capaz de escrever o que lhe fosse sinalizado sem 

entender o que havia escrito ou sem que pudesse expressar pela escrita seus pensamentos, 

mais “simples”. Ou seja, eram transformados em excelentes copistas e decodificadores25. 

De posse destas informações, pode-se emitir um juízo crítico à metodologia de De 

L’Epée, sobretudo no que se refere à mecanicidade dos sinais metódicos didaticamente 

implantados como indispensáveis intermediários entre a idéia e a palavra. Outro ponto 

                                                 
23 LANE, 1989.  p. 89 apud CASELLI, et al. Op. cit. 27. 
24 SOUZA, R. M. de. Que palavra que te falta? São Paulo/SP: Martins Fontes, 1998. pp. 139-140. 
25 Ibid., p. 150. 
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negativo que se pode observar relaciona-se com o método adotado para ensinar a língua. 

Usava-se o método da tradução como se faz na aprendizagem de uma língua estrangeira, sem 

respeitar a estrutura diferenciada dos sinais metódicos por ele mesmo criado e a da língua de 

sinais utilizada pelas pessoas surdas. 

Pode-se considerar ainda como prejudicial o método mímico de De L’Epée e a sua 

convicção sobre os sinais metódicos pois não eram tão precisos e expressivos como se 

acreditava. Suas limitações foram bem delineadas por Bébian26, ao afirmar que a linguagem 

criada por De L’Epée “algumas vezes era tão desfigurada que se tornava incompreensível”.27 

Faltou assim a De L’Epée, a preocupação com o ensinamento da “estrutura da língua francesa 

e o papel sintático de cada palavra, especialmente do verbo”28, fazendo de seus alunos meros 

reprodutores de idéias impostas através de uma linguagem que já não era deles, mas do 

próprio De L’Epée, inventor dos sinais metódicos. 

Samuel Heinicke (1729-1790), fundador do oralismo, também conhecido como 

“método alemão”, iniciou sua práxis pedagógica por volta de 1750. Toda a sua pedagogia 

estava voltada para a questão da fala, a fim de que o surdo pudesse ser reintegrado na 

comunidade ouvinte. Propunha o desenvolvimento do aluno surdo através do duplo exercício 

da leitura e da escrita, visando a fixação e a cognição, sustentando a teoria de que uma 

educação eficaz para pessoas surdas somente seria possível através da língua falada e, uma 

vez aprendida esta, o surdo devia usá-la sem recorrer aos “gestos”. 

Em 1778, Heinicke fundou em Leipzig, na Alemanha, a primeira escola oralista para 

pessoas surdas, esforçando-se para demonstrar que seus procedimentos didáticos eram 

resultados de seus estudos e de sua experiência pessoal. 

Selva citando Montorzi (1910) para analisar um estudo de Heinicke “sobre o modo de 

                                                 
26 Bébian (1817-1984), professor ouvinte que trabalhava no instituto fundado pelo abade De L’Epée. SOUZA, R. 
M. de. Que palavra que te falta? São Paulo/SP: Martins Fontes, 1998. p. 150. 
27 Ibid., p. 150. 
28 Ibid., p. 150.  
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pensar dos surdos-mudos” diz que para Heinicke não existia outro meio válido de educar as 

pessoas surdas a não ser o método oral. Desta forma, tece uma severa crítica aos outros 

educadores de sua época ao afirmar: 

Conheço todos estes métodos. De fato, também eu os apliquei antes de 
encontrar o meu método e estou certo de sua insuficiência e prejuízo para as 
pessoas surdas mudas. Dentre estes métodos eu considero como prejudiciais 
aqueles de Wallis, de Amman, de Raphel, de Pereire, de L’Epée, de 
Deschamps e todos os outros do mesmo impresso... É cômico que os 
franceses Pereire, De L’Epée e Deschamps disputam a honra e a glória e 
combatam para determinar qual deles possui o melhor método para instruir 
as pessoas surdas mudas; enquanto nenhum destes senhores conhece o 
fundamento e os graus do próprio modo de pensar, e portanto, ainda menos 
aquele do surdo mudo[...].29

 
Com este ponto de vista, Heinicke lança as bases da controvérsia com De L’Epée. E 

esta controvérsia sobre o assunto oralismo versus manualismo persiste em vários países 

atualmente. 

Diante da controvérsia entre Heinicke e De L’Epée, a comunidade científica da época 

apontou os argumentos de De L’Epée como válidos apoiando o manualismo, mas nem por 

esse motivo Heinicke ficou sem reconhecimento histórico. A história reconhece hoje que 

Heinicke traduziu na mais lógica aplicação os princípios dos precedentes pedagogos oralistas, 

divulgando com indicações precisas as vantagens da recuperação da pessoa surda mediante a 

língua oral. 

A positividade de todos esses fatos até então demonstrados, apesar das controvérsias e 

divergências entre os educadores, está fundamentada sobre as descobertas das potencialidades 

da pessoa surda. Ficou assim demonstrado no final do século XVIII que a pessoa surda era 

capaz de ser educada e reconheceu-se que era obrigação moral, ética e legal da sociedade dar 

instrução a essa população30. Essa nova atitude espalhou-se pela Europa e chegou à América 

do Norte. Conforme Sacks: 

Esse período que agora parece uma espécie de época áurea na história das 
pessoas surdas testemunhou a rápida criação de escolas para surdos, de um 

                                                 
29 SELVA, L. Scuole e metodi nella pedagogia degli anacusici. Bologna/ITA: Effeta, 1973. p.105.  
30 Ibid., p.115. 
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modo geral dirigidos por professores surdos, em todo o mundo civilizado, a 
saída das pessoas surdas da negligência e da obscuridade, sua emancipação e 
cidadania, a rápida conquista de posições de eminência e responsabilidade – 
escritores surdos, engenheiras pessoas surdas, filósofas pessoas surdas, 
intelectuais surdos, antes inconcebíveis, tornaram-se subitamente possíveis.31

 
Depois de De L’Epée, a escola parisiense foi declarada Instituição Nacional e sua 

direção foi conferida ao abade Sicard (1742-1822) que vai aperfeiçoar o método implantado 

por seu predecessor. 

Sicard propõe um novo caminho, buscando preencher as lacunas do método mímico, 

desenvolve e enriquece o vocabulário dos sinais metódicos aperfeiçoando as expressões 

mímicas. “Acreditava ser importante à pessoa surda compreender as regras gramaticais com o 

objetivo de oportunizar ao mesmo tempo de exprimir corretamente seus pensamentos e 

sentimentos, tornando-o, portanto capaz de escrever cada gênero das proposições”32.  

Outra medida de Sicard para aprimorar o método de L’Epée, foi a de passar de uma 

tradução simplesmente mecânica sem a compreensão do significado dos sinais para um 

procedimento extra-classe, conduzindo o aluno surdo ao campo, à cidade, às lojas, pondo-o na 

presença das coisas e fatos pelos quais demonstrava interesse, solicitando-o ainda a definir e a 

indicar na sua linguagem gestual os nomes próprios ou as expressões correspondentes aos 

objetos e coisas vistas. Segundo Souza: 

Sicard deu um bom passo ao compreender a necessidade de professor e 
aluno usarem uma linguagem comum. Preferiu escolher, opondo-se a 
L’Epée, a linguagem das próprias pessoas surdas por acreditar, primeiro, que 
como linguagem ela era menos equívoca do que a fala, uma vez que já 
representava um conhecimento e, portanto, expressava um raciocínio de uma 
idéia, o que não ocorria, conforme defendia, com a fala. Segundo, por supor 
que as pessoas surdas a havia desenvolvido sem terem sido afetados pelos 
efeitos ‘deletérios’ do uso e da convenção[...].33

 
Jean Marc Gaspard Itard (1775-1838), médico interno do Instituto das pessoas surdas 

de Paris, tinha elaborado novas técnicas reeducativas fundamentadas sobre suas tentativas de 

reeducar o menino selvagem de Aveyron. Devido aos seus estudos e trabalho pedagógico, 

                                                 
31 SACKS, O. Op. cit. pp. 2-49.  
32 SELVA, L. Op. cit. pp. 115-118. 
33 SOUZA. R  M. de. Op. cit. pp. 143-144. 
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Itard ficou conhecido mundialmente e de fato pode ser considerado o precursor de muitas 

técnicas reeducativas para crianças com deficiência mental. No que se refere à educação das 

pessoas surdas, Itard elabora uma série de exercícios para favorecer a educação do ouvido, a 

percepção da ordem dos sons e da sua intensidade. Convém salientar que nesta época não 

existiam os amplificadores e que para chegarem a discriminação das consoantes era necessário 

experimentar técnicas empíricas de treinamento acústico. Segundo Souza seus experimentos 

com crianças surdas, Itard, 

Manteve sua hipótese inicial de que o ensino deveria ser cuidadosamente 
programado, ou seja, que deveria partir de exercícios e idéias simples para 
dados mais complexos. Subdividiu a surdez em cinco categorias que iam 
desde a possibilidade de o surdo compreender a fala, se produzida em voz 
bem alta, até a total ausência de sons ambientais[...].34

 
Nessa sua segunda fase do programa reeducativo, Itard aprimorou seu método. Para a 

estimulação da audição, inventou um instrumento acústico semelhante a um trompete a fim de 

controlar melhor a emissão da voz dos seus alunos. O aprendizado das vogais, das consoantes 

e das sílabas era associado à transcrição das mesmas, sem dispensar a leitura, pois a 

“centralidade de seus esforços era dirigida ao treino da fala, a partir da qual julgava que 

qualquer surdo poderia tornar-se civilizado pelo acesso ao conhecimento e à escrita”35. 

Afirma ainda Souza: “foi preciso a Itard vinte anos de dedicação a oralização de 

pessoas surdas para que percebesse que apenas a imitação e a precisão articulatórias não eram 

suficientes para que a pessoa surda pudesse entender a fala”36. Deste modo, Itard, virá a 

afirmar que: “toda a reeducação da linguagem verbal devia ser precedida e acompanhada do 

uso dos sinais, que para as pessoas surdas é a “língua natural”37. 

Durante o período em que Sicard dirigiu o Instituto das pessoas surdas de Paris, além 

de aprimorar o método de De L’Epée, difundiu a língua de sinais francesa não só na Europa, 

                                                 
34 SOUZA, R. M. de. Que palavra que te falta? São Paulo/SP: Martins Fontes, 1998. pp. 143-144. 
35 Ibid., p. 144. 
36 Ibid., p. 145. 
37 CASELLI, M. C.;  MARAGNA, S.; RAMPELLI, L. P.; VOLTERRA, V. Op. cit. p. 29. 
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mas também nos Estados Unidos, através de conferências e demonstrações38. 

O responsável pela difusão do método francês nos Estados Unidos foi Thomas 

Hopkins Gallaudet (1787-1851). Ministro em Hartford, Connecticut, conheceu sua vizinha 

surda Alice, e pelo fato de ela não ter uma escola para freqüentar procurou apoio de famílias 

de outras crianças surdas e foi para a Europa estudar métodos de ensino para surdos. 

O primeiro contato de Gallaudet  na Europa se deu com a família Braidwood na 

Inglaterra, que utilizava apenas a língua oral na educação de pessoas surdas. Esta família 

monopolizava por decênios a educação de pessoas surdas e tinha como tradição a não 

divulgação de seu método, negando assim, a Thomas Gallaudet a ajuda acerca da metodologia 

para a implantação de uma escola para pessoas surdas nos Estados Unidos. 

Ainda em Londres, Gallaudet se encontrou com Sicard em uma de suas demonstrações 

e conferências sobre o método francês, e foi convidado para visitar o Instituto das pessoas 

surdas de Paris, onde permaneceu alguns meses aprendendo o método reeducativo do abade. 

Desta cálida acolhida na França, Gallaudet voltou à América com um jovem professor 

surdo — Laurent Clerc — e fundou a primeira escola para surdos nos EUA, em 15 de abril de 

1817, a American School for the Deaf, em Hartford, utilizando o método combinado (francês 

sinalizado com adaptação para o inglês). Segundo Stewart e Akamatsu:  

A fundação desta escola teve três importantes significados para a cultura 
surda no país: a língua de sinais foi utilizada como meio de comunicação nas 
salas de aula, possibilitando aos alunos adquirirem a língua Americana de 
sinais e apreciarem o significado desta língua como instrumento de interação 
pessoal; possibilitou o trabalho de professores surdos, pois pessoas surdas 
adultas tornaram-se professores de crianças surdas; e esta escola possibilitou 
o treinamento de professores surdos e ouvintes, principalmente, em relação 
ao uso da língua de sinais na comunicação.39

 
Nos EUA também se enraizou uma tradição oralista. Alexander Graham Bell (1848- 

1922), um foneticista inglês residente nos EUA, dirigiu seus interesses para o estudo da 

                                                 
38 Para estas informações que seguem sobre os métodos e o início da educação da pessoa surda nos serviremos 
dos autores ELMI, A. 1988 e SELVA, L. 1973, Op. cit. como fonte. 
39 STEWART AKAMATSU. 1998, apud SANTORO, B. M. R. O ensino voltado ao aluno surdo. In: Contando 
histórias, programando o ensino: contribuições para pré-escola com alunos surdos.  1994. p. 7. Dissertação 
(Mestrado em Educação Especial)  Universidade Federal de São Carlos, São Carlos/SP.  
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posição dos órgãos fonoarticulatórios na emissão de cada fonema, contribuindo assim para a 

educação das pessoas surdas-objetos de suas pesquisas. 

Devido a essas investigações de G. Bell entre outros, o oralismo foi organizando sua 

base de sustentação a partir do século XIX, enquanto que o manualismo vai se enfraquecendo. 

A língua oral começa a ser objeto de estudos mais aprofundados e o oralismo vai se 

alicerçando nos estudos da biologia ligados aos órgãos da fala e no modo como se produziam 

os sons. Daí a necessidade de treinamentos a fim de desenvolver a fala. Esses treinamentos 

passam a ser a “meta educacional, tendo como função estimular os sons a fim de que a fala 

emergisse”. Foi a mesma base epistemológica que substanciou a prática pedagógica oralista e 

a manualista. 

Essas idéias ligadas à questão dos treinamentos tiveram suas origens no final do século 

XVII, quando se percebeu a potencialidade do ser humano, considerando-o “passível de ser 

ensinado, transformado em pessoa de conhecimento”40. O deficiente considerado como 

“enfermo” também estava marcado por essa “potencialidade humana”, cabendo aos seus 

educadores oferecer um programa de ensino metódico e sistemático a fim de estimular a 

superação da enfermidade. Para Souza: 

Desta forma, no seio do espírito moderno começou a se alinhar a idéia 
reabilitadora. De agora em diante, as marcas da excepcionalidade física ou 
psicológica passarão a ser consideradas indícios de manifestações de doenças 
orgânicos-sociais tratáveis, uma vez que é tida como uma operação viável o 
fato de intervir no real da anatomofisiologia, ora via estritamente médica, ora 
via uma metódica e moral estimulação sensorial.41  

 
Nessas idéias se instala a compreensão reducionista sobre educação especial e 

reabilitação presente ainda hoje em nossos dias: toda a heterogeneidade existente entre os 

indivíduos passou a ser reduzida, na prática, a programas de intervenção sensório-motores de 

natureza meramente técnica42. 

Essa visão perpassa o século XVIII, e no século XIX teremos sua afirmação total. A 
                                                 
40 SOUZA, R. M. de. Que palavra que te falta? São Paulo/SP: Martins Fontes, 1998.. p. 159. 
41 Ibid., p. 159. 
42 Ibid., p. 144. 
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escola exerce um tal poder a ponto de buscar igualar todos os homens oferecendo aos mesmos 

as possibilidades de desenvolvimento, inclusive para aqueles denominados “deficientes”. Ela 

classifica e ordena visando disciplinar a todos. Instaura-se o poder da norma e os “graus de 

normalidade” são vigiados e controlados pelo ser humano. 

Neste ponto convém lembrar que os laços entre a medicina e a pedagogia especial 

foram de uma gênese solidária desde o início, pois a escola tornou-se um lugar de práticas e 

técnicas, subsidiadas pelos saberes da Medicina e posteriormente também pela Psicologia, na 

segunda metade do século XIX43. Prefaciando a obra de Botelho, Skliar afirma: 

Durante todo o século XIX e grande parte do século XX quem queria pensar 
na surdez tinha diante de si uma única alternativa, uma única forma de narrar 
às pessoas surdas: a normativa imposta pela medicina, pela medicalização, 
pelas formas terapêuticas encapsuladas no projeto clínico hegemônico. A 
naturalização ou a biologização das pessoas surdas, a marca da supremacia 
ouvinte, a ilegitimidade das línguas de sinais, o projeto etnocêntrico de 
construir uma cultura comum – claramente sob uma perspectiva de 
normalidade – se constituíram em mecanismos poderosos para representar e 
falar sobre as pessoas surdas.44

 
Entre as características do século XIX é importante ressaltar que foi a partir do ano 

1850 que teve início os debates mais acirrados em relação aos métodos de educação de surdos 

e seus méritos; abrindo o caminho para a terceira fase, a do oralismo. 

 

 

1.3 – Terceira fase 

 

Conforme Selva, o período da seleção dos métodos inicia-se no ano de 1778 com a 

abertura da primeira escola pública e termina no ano de 1880 com o Congresso Internacional 

de Milão. As várias experiências e iniciativas didáticas vividas no período antecedente a este, 

passam por processos de decantação, chegando até a desaparecer. São modos de proceder, 

                                                 
43 SOUZA, R. M. de. Op. cit. p. 159.  
44 SKLIAR. C. Prefácio in: BOTELHO P. Segredos e educação de surdos. Belo Horizonte/MG: Autêntica, 1998.  
p. 2.  
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recursos e terapias curiosas, assim como subsídios de eficácia duvidosa. Entretanto, outras 

experiências permanecem nesta terceira fase e tendem a coagular-se ao redor de duas 

diretrizes opostas: o método da mímica sistemática da escola francesa e o método oral da 

escola alemã — dois sistemas de educação antagônicos. 

Caracterizam ainda este terceiro período alguns fatos significativos: 

a) O benefício da escola para surdos, privilégio para poucos, torna-se um bem ao qual 

participa um número maior de pessoas surdas; 

b) Revela-se um interesse mais difuso na sociedade em relação às pessoas surdas. 

Intervenção, que demonstram uma primeira tomada de consciência por parte das autoridades, 

baseados no relato de seguintado de 1700, quando, sobre a pressão dos movimentos 

reformadores, príncipes chamados iluminados adotaram medidas em favor da educação dos 

surdos-mudos em vários estados da Europa.  

c) Constata-se um florescer de institutos no ano de 1800 na Itália, na Europa e na 

América45. 

Segundo Selva no ano de 1873 foi realizado em Siena, na Itália, um Congresso 

Nacional com o intuito de tratar dos seguintes assuntos: 

a) Meios e condições para transformar um “mudo” em “falante”; 

b) Princípios fundamentais para organizar o ensino da língua, ligando-o ao 

desenvolvimento das faculdades intelectuais dos estudantes; 

c) As matérias (disciplinas) e o método idôneo para ministrá-las. 

O Congresso de Siena serviu para demonstrar a responsabilidade dos educadores das 

instituições representadas e a consciência e o conhecimento acerca das atividades e tarefas 

assumidas perante as pessoas surdas e a sociedade. 

O fato saliente do Congresso não se encontra nas relações, nos debates, nas decisões, 

mas no encontro das várias escolas italianas e no ter criado a possibilidade do confronto, do 
                                                 
45 SELVA, L. Op. cit.  pp. 11-12. 
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diálogo e da co-participação sobre problemas comuns. 

Na França, os contrastes entre inovadores e tradicionalistas culminaram com a 

organização do Congresso Internacional de Paris no ano de 1878, elaborado por educadores 

oralistas. 

As discussões giraram em torno dos métodos e procedimentos e a busca de unificação 

dos mesmos; a criação de um plano de estudos; a adoção de livros escolares; o recrutamento 

dos docentes; o estado atual do ensino e as causas dos resultados insatisfatórios. 

Uma última sessão do Congresso foi dedicada à profissionalização da pessoa surda. 

Entre as deliberações do Congresso de Paris encontra-se aquela na qual o mesmo se 

pronuncia favorável ao uso do método oral auxiliado pela “mímica natural”: Estava assim, 

aberto o caminho para as resoluções do Congresso de Milão a ser celebrado em 1880. 

O Congresso Internacional de Milão (1880) é considerado “um marco histórico”, pois 

mudou os rumos da educação das pessoas surdas46.  Para Skliar:  

Ainda que seja uma tradição mencionar seu caráter decisivo, o Congresso de 
Milão — onde os diretores das escolas para surdos mais renomadas da 
Europa propuseram acabar com o gestualismo e dar espaço à palavra pura e 
viva, à palavra falada — não foi a primeira oportunidade em que se 
decidiram políticas e práticas similares. Essa decisão já era aceita em grande 
parte do mundo. Apesar de algumas oposições, individuais e isoladas, o 
referido Congresso constituiu não o começo do oralismo, mas sua 
legitimação oficial.47

 
O Congresso de Milão é comumente considerado o fato resolutivo das tensões entre 

oralistas e gestualistas, quando examinado em relação ao passado. Suas deliberações em favor 

do método oral puro coroam a práxis pedagógica de diversas escolas que buscavam o método 

ideal.  

É também um marco na história da política institucional de erradicação da 
língua de sinais, e do afastamento radical dos profissionais surdos do meio 
escolar. Nesse evento internacional, onde se reúnem profissionais dedicados 
à educação de surdos, dois terços dos 174 congressistas são italianos. Os 
outros são franceses, ingleses, suecos, suíços, alemães e americanos. De 
todos os congressistas, somente um é surdo. Com exceção de Edward 

                                                 
46 SELVA, L. Op. cit. p. 149. 
47 SKLIAR, C. Op.  cit. p. 30. 
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Gallaudet, delegado norte-americano, o Congresso celebra a vitória do 
oralismo sobre a inferioridade da língua gestual[...].48  

 
Ao pesquisar as motivações de uma escolha tão radical, Facchini evidencia dois pontos 

importantes: primeiro a situação política e social da Itália, afirmando que os congressistas 

apostaram, efetivamente num papel fundamental, seja pela necessidade de unificar 

lingüisticamente, mesmo que em prejuízo das minorias, pois a Itália em grande parte era um 

país de analfabetos. O segundo ponto é a influência das teorias pedagógicas da época, que 

contrapunham o sinal, identificando com a concreticidade e a materialidade a palavra, 

entendida como abstrata e racional e enquanto tal superior49. Tudo isso indica que naquela 

época, o poder político, o poder científico e o poder religioso encontraram uma vasta 

convergência para estabelecer que “a língua das pessoas surdas” devia ser aquela dos 

ouvintes. E desta forma a educação precisava levar o surdo a tornar-se um sujeito social, 

conhecedor de uma língua nacional. Obediente aos dogmas de uma religião, proprietário de 

uma cultura universal, disponibilizada pelas instituições a serviço de um processo 

civilizatório, conforme nos indica Lulkin50.  

Com as determinações do Congresso de Milão, se estabelece uma nova pedagogia, a 

pedagogia corretiva com “sistemas reabilitadores altamente refinados na regulação e controle 

do corpo” a fim de que a língua de sinais fosse retirada do espaço escolar e o seu lugar fosse 

ocupado pelas “técnicas e treinamentos e pelos aparelhos: próteses, implantes, cirurgias, 

treinamento auditivo, a leitura labial, a articulação dos fonemas, as audiometrias, os exercícios 

respiratórios, a aquisição de vocabulário, etc., conforme nos aponta Lulkin, como formas de 

                                                 
48 LULKIN, S. A. O discurso moderno na educação das pessoas surdas: práticas de controle do corpo e a 
expressão cultural amordaçada. In: SKLIAR, C. (Org)  Surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre/RS: 
Mediação, 1998. p. 37. 
49 FACCHINI, 1989 apud CASELLI, M. C.;  MARAGNA, S.; RAMPELLI, L. P.; VOLTERRA, V. Op. cit. p. 
33. 
50 LULKIN, S. A. O discurso moderno na educação das pessoas surdas: práticas de controle do corpo e a 
expressão cultural amordaçada. In: Skliar, C. (Org) Surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre/RS: 
Mediação, 1998. pp. 33-49. 
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promover a “normalização” do indivíduo51.   

O método oral tem sido a abordagem dominante para educadores nos últimos cem 

anos. Porém, todo esse domínio não se fez sem críticas e avaliações, pois os resultados nem 

sempre foram satisfatórios e as dificuldades em relação à aprendizagem da leitura e da fala 

persistiam demonstrando claramente os limites do método oral. Essa hegemonia do oralismo 

permanece até a década de 60 quando surgem estudos sobre as línguas de sinais. Quando se 

inicia a quarta fase. 

 

 

1.4 Quarta fase 

 

O lingüista Willian Stokoe, dos Estados Unidos, toma a decisão de indagar a forma de 

comunicação utilizada pelas pessoas surdas — a língua de sinais — adotando os mesmos 

instrumentos lingüísticos utilizados para indagar “línguas exóticas” e usadas em pequenas 

comunidades. Esse interesse não nasce num contexto educativo, mas sim num ambiente 

lingüístico a fim de que se compreendam todas as dimensões possíveis a serem fornecidas 

pelo estudo desse meio de comunicação. 

Stokoe percebe logo que as línguas de sinais possuem características lingüísticas 

análogas àquelas das línguas orais. 

Suas pesquisas forneceram não só as primeiras descrições lingüísticas da ASL (Língua 

de Sinais Americana), mas também importantes indicações para o estudo de outras línguas de 

sinais. Sobretudo, contribuíram para afastar uma série de falsas convicções e prejuízos sobre a 

comunicação gestual usada por pessoas surdas. 

Tendo em vista os limites de oralismo, essas pesquisas produzidas pelos lingüistas 

abriram espaços para “novas propostas pedagógico-educacionais em relação à educação da 
                                                 
51 LULKIN, S. A. Op. cit. pp. 33-41.  
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pessoa surda”. Segundo Santoro:  

Esses fatores que ocasionaram as mudanças de modo geral relacionam-se a 
um contexto mais amplo de transformações sociais e políticas. Os anos 60 
foram um tempo de grandes mudanças sociais: assistiu-se ao ativismo do 
movimento pelos direitos humanos. E deste modo, as minorias, até então 
marginalizadas pela sociedade, reivindicam seu reconhecimento social 
buscando ainda romper com os estigmas impostos pela mesma sociedade que 
em sua ânsia de normatizar e categorizar os indivíduos inclui a um e exclui a 
outros.52

 
Os movimentos político-sociais que provocaram revisões profundas dos valores 

vigentes na década de 60 foram muito marcado pelas influências de pensadores marxistas e 

socialistas do mundo ocidental. Observou-se a organização e a luta das minorias por seus 

direitos. O mundo acompanhou com interesse, estranhamento ou perplexidade as passeatas 

feministas e dos homossexuais, as reivindicações dos negros, apenas para citar alguns 

exemplos. Assim, tiveram peso as discussões sobre a questão da dominação cultural versus o 

direito das minorias serem diferentes, sobre a legitimidade de modos de vida alternativos e 

sobre a afirmação da identidade étnica. 

A própria educação começou a sofrer profundas transformações. As idéias de alguns 

pensadores como Vygotsky (russo) e Piaget (suíço) começaram a afetar, ainda que de 

maneiras diferentes, a práxis pedagógica, apesar das divergências teóricas entre os 

pesquisadores; porém vários deles sinalizavam a importância da diversidade enquanto rica 

instância de desafios e forma “provocadora” de construção do conhecimento pelo indivíduo. 

Vários deles destacaram a importância da linguagem em relação aos processos mentais. 

E dentro desse contexto surge, na década de 70, a abordagem denominada 

Comunicação Total, que ao contrário do oralismo não considera a Língua de Sinais prejudicial 

à pessoa surda, mas sim um importante instrumento para facilitar a sua comunicação. “A 

Comunicação total é a prática de usar sinais [...]”53. 

Essa prática foi difundida nos Estados Unidos e em outros países entre as décadas de 
                                                 
52 SANTORO. B. M. R. Op. cit. p. 12.  
53 STEWART, 1993, p. 118 apud LACERDA, C. B. F. Um pouco da história das diferentes abordagens na 
educação das pessoas surdas. Cadernos CEDES. Campinas/SP: Unicamp, ano XIX, n. 46. p. 75. [set] 1998. 
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70 e 80, como uma abordagem educacional voltada para a minimização dos problemas 

comunicativos gerados pela Surdez, e, seus resultados foram testados a fim de se verificar a 

eficácia. 

Com relação aos resultados, Lacerda afirma que esses estudos têm apontado que, em 

relação ao oralismo, alguns aspectos do trabalho educativo foram melhorados e que as pessoas 

surdas, no final do processo escolar, conseguem compreender e se comunicar um pouco 

melhor. Entretanto, segundo essas análises avaliativas, eles apresentam ainda sérias 

dificuldades em expressar sentimentos e idéias e comunicar-se em contatos extra-escolares... 

Muitas vezes as pessoas surdas atendidas, segundo essa orientação, comunicam-se 

precariamente apesar do acesso aos sinais. A autora continua afirmando que essa precariedade 

se dá porque o acesso aos sinais é “ilusório no âmbito de tais práticas, pois os alunos não 

aprendem a compreender os sinais como uma verdadeira língua, e desse uso não decorre um 

efetivo desenvolvimento lingüístico”54. 

Com as pesquisas fornecidas pela lingüística, pela psicolingüística e pela 

sociolingüística, um novo olhar acerca da Surdez e da pessoa surda vai sendo direcionado.  

Segundo Skliar, as questões sobre as identidades, as línguas, os projetos educacionais, 

a história, a arte, as comunidades e as culturas surdas devem ser focalizadas e entendidas a 

partir das diferenças e do seu reconhecimento político. E a partir desse “novo olhar” vê-se o 

aparecimento de uma nova abordagem educacional, a abordagem bilíngüe. 

Falar de bilingüismo na educação da pessoa surda é como afirmar a existência de duas 

línguas distintas no mesmo ambiente, porém Skliar sugere que a educação bilíngüe ultrapasse 

essa visão e não se transforme em mais um “dispositivo pedagógico especial”. O foco da 

análise deve desligar-se do âmbito escolar, “das descrições formais e metodológicas, para 

localizar-se nos mecanismos e relações de poder e conhecimento, situados dentro e fora da 

                                                 
54 LACERDA, C. B. F. Um pouco da história das diferentes abordagens na educação das pessoas surdas. 
Cadernos CEDES. Campinas/SP: Unicamp, ano XIX, n. 46. pp. 68-81. [set] 1998. 
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proposta pedagógica”55. 

As experiências com educação bilíngüe ainda são recentes e seu modo de implantação 

tem sido diferenciado, visto que tal modelo exige “cuidado especial” e estudos ainda mais 

aprofundados. Devido a esses “cuidados especiais” que cercam a educação bilíngüe e as 

incoerências já detectadas na implantação da mesma, Skliar atribui cinco razões plausíveis 

para o não funcionamento da abordagem: 

Os vários e contraditórios sentidos a partir dos quais se define que as pessoas 
surdas são bilíngües e que a pedagogia deve refletir coerentemente essa 
condição; a “ouvintização” pedagógica, isto é, a intenção de realizar uma 
educação bilíngüe exclusivamente a partir de professores, didáticas, textos, 
dinâmicas, percepções e língua dos ouvintes monolíngües, a “ouvintização” 
pedagógica no processo de formação dos educadores surdos; a falta de uma 
assessoria política competente dentro do universo da educação para surdos; 
e, finalmente, a tendência à experimentação pelo receio em termos de 
“coerência” que deve imperar nos princípios inovadores da educação 
bilingüe para surdos.56

 
O conceito de educação bilíngüe, mais que uma inovação metodológica, é uma troca 

de ideologia a respeito da Surdez. Propõe-se o abandono de práticas clínicas ou terapêuticas 

com a finalidade de transformar a educação das pessoas surdas em uma pedagogia onde os 

aspectos sociais da Surdez e as condições cognitivas e lingüísticas desses alunos ocupem o 

centro do processo e sejam tomados como realidades a partir das quais se torna possível 

elaborar um modelo educativo57. 

A proposta bilíngüe visa fornecer subsídios para se repensar a educação da pessoa 

surda, promover o respeito à autonomia das línguas de sinais e a estruturação de um plano 

educacional que valorize sua experiência psicossocial e lingüística. Pelo fato de ela estar 

inserida em uma comunidade de ouvintes que possui sua própria cultura, a proposta 

bilíngüe/bicultural proporcionará, de modo rápido e natural, seu acesso a essa comunidade que 

ao respeitar e promover o seu desenvolvimento a fará reconhecer-se como membro de uma 

                                                 
55 SKLIAR, C. Surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre/RS: Mediação, 1998. p. 8. 
56 Ibid., Op. cit. p. 10. 
57 BEHARES, L.E. Nuevas corrientes en la educacion del sordo: de los enfoques clínicos a los culturales. 
Cadernos de Educação Especial, v.1, n.4.  Santa Maria/RS: (Universidade Federal de Santa Maria), 1993. p. 46.  
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comunidade surda. 

A criança surda irá integrar-se satisfatoriamente à comunidade ouvinte se tiver uma 

identificação bastante sólida com seu grupo; caso contrário ela terá dificuldades tanto numa 

comunidade como na outra, apresentando limitações sociais e lingüísticas algumas vezes 

irreversíveis58. 

Assim, para considerar a possibilidade de um bilingüismo é necessário que os 

profissionais da educação estejam atentos às realidades psicossocial, cultural e lingüística, 

adequando-se à realidade que por sua vez é desafiadora, a ponto de se apresentarem 

coerentemente diante do aluno e seus familiares. 

É importante que a família da pessoa surda conheça detalhadamente a proposta do 

bilingüismo, sendo essa uma função dos profissionais. Entre as informações, é necessário que 

se explique à família do surdo a existência de uma “comunicação visual” (a língua de sinais) e 

esta permite à criança desenvolver a linguagem de modo análogo ao das crianças ouvintes. 

Uma outra informação refere-se ao modo como essa criança irá ver, sentir, tocar e descobrir o 

mundo que a cerca, demonstrando aos pais que esse modo diferente de se comunicar envolve 

uma cultura e uma língua viso-espacial. 

Dentro da proposta bilíngüe, o ensino da língua portuguesa tem suas bases nas técnicas 

de ensino de segunda língua. Porém se a criança não adquirir a sua língua natural no contato 

com membros adultos da comunidade surda, promovendo trocas culturais, sociais e 

lingüísticas, o ensino dessa segunda língua, estará fadado ao insucesso. 

Uma outra questão importante na proposta bilíngüe está relacionada ao currículo. 

Segundo a proposta, o “currículo escolar de uma escola bilíngüe”, conforme Quadros: 

Deve incluir os conteúdos desenvolvidos nas escolas comuns. A escola deve 
ser especial para surdos, mas deve ser, ao mesmo tempo, uma escola regular 
de ensino com uma educação plena e significativa, refletindo a situação 

                                                 
58 QUADROS, R. M. Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Porto Alegre/RS: Artes Médicas, 1997. p. 
41.  
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sócio-lingüística do surdo e sua “condição de diferente”.59

 
Isso facilitará o relacionamento social com atitudes e sem preconceitos e deslocará os 

esforços para domínios e modelos educacionais (bilíngües) onde a pessoa surda poderá mais 

facilmente construir a si mesma como cidadã respeitada em sua liberdade, livre dos estigmas e 

incluída sem restrições na sociedade. Esta nova visão, abre o caminho para os traços históricos 

da educação da pessoa surda no Brasil. 

Para inserir a educação brasileira da pessoa surda nesse quadro histórico, é útil 

recolher as propostas educacionais oferecidas a eles a partir de nossas raízes européias, mas 

centrando-se no Brasil, no século XX, mais precisamente no Instituto Nacional de Educação 

do Surdo (INES), instituição pública estatal, ainda hoje, altamente significativa nesta 

especificidade educativa. 

Vejamos como se desenvolveu esse processo educacional no Brasil a partir da 

afirmação de Cardano no século XVI sobre a possibilidade de se educar a pessoa surda. 

Pensar a história da educação da pessoa surda no Brasil não é uma tarefa muito fácil. 

Sabe-se que esta tem o seu marco datado no ano 1855 com a chegada de Hernest Huet, um 

surdo francês, professor e diretor do Instituto de Bourges. Huet instalou-se no Rio de Janeiro 

com a intenção de abrir naquela cidade uma escola para pessoas surdas60. 

Apoiado por D. Pedro II no ano de 1857, Huet fundava o Instituto Imperial de Surdos-

mudos — primeira escola para surdos no Brasil que, cem anos após sua fundação, passaria a 

denominar-se Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES). 

Essa organização escolar de Huet era uma novidade no Brasil, pois as pessoas surdas 

não eram reconhecidas como cidadãs. Porém, independente dessa situação começou a 

desenvolver seu programa de ensino já apresentado ao Imperador D. Pedro II no ano anterior à 

                                                 
59 QUADROS,  R. M. Op. cit. p. 41. 
60 Para estas informações sobre a educação do surdo no Brasil nos servimos de PERLIN, G. T. T. Histórias de 
vida surda: identidade em questão. 1998.  pp. 60-63. Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade Federal 
do Rio Grande so Sul, Porto Alegre/RS. SANTORO, B.  M.  R. (Op. cit. pp. 15-17) e  SOARES, M.  A.  L. Op. 
cit. pp. 37-68. 
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fundação do Instituto. Esse programa era composto por oito disciplinas que previam Língua 

Portuguesa, Aritmética, Geografia, História do Brasil, Escrituração Mercantil, Linguagem 

Articulada, “Leitura sobre os lábios” e Doutrina Cristã. 

Em relação à disciplina “Leitura sobre os Lábios”, consta observação na documentação 

pesquisada, que esta seria oferecida apenas aos que tivessem aptidão. Esta aptidão seria 

investigada entre os que possuíssem algum resíduo auditivo, pois teriam mais chances em 

desenvolver a linguagem oral. Para Perlin: 

A educação das pessoas surdas no Brasil iniciou-se ligada aos deficientes. 
Huet era surdo e ele “abre uma das primeiras clareiras para a educação das 
pessoas surdas”. Mas também não significa, continua a autora, que 
estivessem em um tipo de educação onde o método fizesse o uso de ensino 
em Língua de Sinais, pois sua preocupação com o oralismo está implícito em 
seu programa de ensino.61

 
Maiores informações sobre esta questão, encontraremos em Soares ao enfatizar que a 

justificativa para que o Instituto Nacional de Surdos-Mudos adotasse o ensino da palavra 

articulada deu-se por razões diferentes62. 

Soares apresenta um texto extraído das Atas e Pareceres do Congresso de Instrução do 

Rio de Janeiro de 1884, onde Dr. Menezes Vieira, professor do Instituto na época, argumenta 

em defesa da implantação do oralismo: 

O Instituto do Rio de Janeiro baseando a educação no plano que regia em 
1868 o Instituto de Paris possue vícios desse plano. 
Adaptando para instrumento geral de comunicação a linguagem escripta e 
reservando para certos casos especiaes a articulação ou palavra articulada, 
obedeceu à influencia imitativa. Tomou pelo atalho e abandonou a estrada 
real. Collocou, em segundo lugar, reservou para casos particulares os 
grandes instrumentos de uma educação completa. 
Desse alvitre resultou, não há como negar, a diminuta freqüência de alumnos 
e as difficuldades que hoje se entolham para uma reorganização racional. 
Restituir a uma sociedade de analphabetos alguns surdos-mudos sabendo lêr 
e escrever de que vale e para que serve? 
Unicamente produzir nos pais o desgosto por verem perdido precioso capital 
de tempo e ao educando dar uma linguagem que poucos comprehendem. 
Dos alumnos educados no instituto do Rio de Janeiro quantos ainda 
conservam a linguagem escripta? 
Três ou quatro. 
Porque os outros abandonaram-na? 
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Porque, na sociedade em que vivem, raros sabem lêr e escrever. 
Claro está, portanto, que o único meio de restituir o surdo-mudo à sociedade 
é dar-lhe uma linguagem que todos comprehendam, dar-lhe a linguagem 
articula, suprema aspiração do venerando De L’Epée.63

 
Embora, Huet tenha deixado o Brasil dez anos depois da fundação do Instituto no Rio 

de Janeiro, essas proposições do Dr. Menezes Vieira não estariam ainda permeadas por aquele 

ideário educacional proposto no programa de ensino elaborado por Huet em 1856, com 

algumas alterações, talvez devido às influências do Congresso de Milão (1880). 

Considerando a realidade social brasileira na época, Menezes Vieira está, na verdade, 

questionando a proposta de ensino do Instituto e a metodologia adotada que segue os modelos 

europeus e desconsideram a questão do analfabetismo presente no Brasil. Nesse sentido, 

segundo Vieira, era um grande prejuízo — conforme atesta o documento — alfabetizar surdos 

num país de analfabetos, pois estes não se utilizariam da escrita — e a oralização seria como 

uma “proposta acabada de educação”64. 

Assim como hoje é divergente, também foi a primeira iniciativa para a educação da 

pessoa surda no Brasil, pois refletia o espírito da época que não estava dissociado das 

perspectivas sobre o ser humano e as filosofias educacionais de diferentes períodos da 

história. Assim, as concepções sobre a pessoa surda e a Surdez também aqui foram marcadas 

pela benevolência, pela filantropia e pela caridade, porque não eram consideradas como 

civilizadas, necessitando de “regeneração”. 

A medicalização e o assistencialismo — visando curar e tratar a surdez vista como 

“anomalia permanente” — é a outra face das concepções sobre a pessoa surda que carece de 

“normalização”, ou seja, uma educação voltada para a fala. 

Esse é o fio condutor que percorreu a história e no caso brasileiro não poderia ter sido 

diferente. Todo esse conjunto de idéias e de visões permaneceu como pano de fundo nas 

                                                 
63 MENEZES, V. 1884, p. 4. Apud SOARES, M. A. L. A educação do surdo no Brasil. Campinas/SP: Autores 
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diferentes propostas de ensino e confundiram a forma de encarar as pessoas surdas do ponto 

de vista de uma educação necessária mais completa. Diante de todas as contradições, 

encaminhamentos e impasses, a sua implementação negava o acesso ao conhecimento 

valorizado pela sociedade65. 

Todos esses fatores aliados aos condicionamentos históricos, provocarão a ruptura 

entre a educação dos ditos “normais” a da pessoa surda. A educação daqueles era encarada no 

âmbito do direito e da cidadania e a educação destes se manteve presa nas raias do 

assistencialismo, sendo para a sociedade um dever moral66. 

A partir do Instituto Nacional de Educação do Surdo - INES — referencial para a 

educação da pessoa surda no Brasil — foram surgindo outras escolas e outros centros voltados 

para a reabilitação da pessoa surda. Destacamos a importância do Instituto Santa Terezinha, 

fundado em Campinas em 1929, por iniciativa do Bispo Dom Francisco de Campos Barreto. 

Em 1933 quando era mantido pela Congregação das Irmãs de Nossa Senhora do Calvário foi 

transferido para São Paulo e passou a funcionar em regime de internato para meninas surdas. 

Deixou de ser internato feminino em 1970 para ter seu funcionamento em regime de externato 

para ambos os sexos. 

Segundo Mazzota: “Considerado na área de educação especial como instituição 

especializada de elevada conceituação, este Instituto oferece  aos alunos deficientes auditivos 

— além do ensino de 1o grau — atendimento médico, fonoaudiológico, psicológico e social. 

Porém sem aprofundar-se na questão se sabe da profunda crise vivida hoje em dia pelo 

Instituto, e assim como dos malabarismos e campanhas promovidas para que o mesmo não 

seja fechado” 67. 

Santoro destaca escolas e centros de reabilitação que surgiram a partir do INES: 
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66 Ibid., p. 115. 
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“Instituto Santa Terezinha, já citado alhures; o Instituto Domingos Sávio no Recife, fundado 

em 1952; a Escola Especial de Concórdia – Centro Educacional para Deficientes Auditivo, 

fundado em 1966 no Rio Grande do Sul; a DERDIC – Divisão de Educação e Reabilitação 

dos Distúrbios da Comunicação ligada à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e as 

Escolas Municipais de Educação para Deficientes Auditivos – EMEDAS, na cidade de São 

Paulo” 68. 

Devido à sua importância no Estado do Paraná, acrescenta-se o Instituto Londrinense 

de Educação de Surdos – ILES, fundado em 1959, sendo ainda hoje ponto de referência para 

todo o norte do Paraná. 

Sem dúvida, concordamos com Mazzotta: “... é necessário conhecer melhor os 

estabelecimentos de ensino e as instituições especializadas devido à importância no momento 

de sua criação e pelo papel desempenhado na evolução da educação especial, nesse caso, nos 

referimos à educação da pessoa surda”69. Mas como não é esse o nosso objetivo limitemo-nos 

apenas a citar algumas dessas escolas e instituições a exemplo de Santoro. 

No tocante à metodologia aplicada, resumimos a questão da digressão elaborada por 

Quadros, demonstrando que a educação da pessoa surda no Brasil pode ser dividida em três 

fases, das quais duas são claramente delineadas e uma terceira, a atual, que se configura em 

um “processo de transição”. Perlin citando Quadros explicita o desenrolar dessas fases. 

A primeira fase constitui-se pela educação oralista. Basicamente a proposta 
fundamenta-se na recuperação da pessoa surda, chamada de deficiente 
auditivo. O oralismo enfatiza a língua oral em termos terapêuticos (...). 
Diante desse difícil contexto surge (a segunda fase com) uma proposta que 
permite o uso da língua de sinais com o objetivo de desenvolver a linguagem 
da criança surda. Mas a língua de sinais é usada como recurso para o ensino 
da língua oral... O bimodalismo passa a ser defendido como a melhor 
alternativa de ensino ao surdo... As duas primeiras fases constituem grande 
parte da história da educação do surdo no Brasil. Ainda hoje está sendo 
desenvolvidos o oralismo e o bimodalismo nas escolas brasileiras, porém, há 
algo que está aflorando nas comunidades de surdos e isto tem afetado os 
educadores de surdos. As comunidades surdas estão despertando e 
percebendo que foram muito prejudicadas com as propostas de ensino 

                                                 
68 SANTORO, B. M. R. Op. cit. p. 16. 
69 MAZZOTA, M. J. S. Op. cit. p. 36. 
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desenvolvidas até então percebendo a importância do valor de sua língua, 
isto é, da LIBRAS. Além desse despertar, os profissionais da área da surdez 
estão tendo acesso a informações que são resultados de pesquisas e estudos 
sobre as línguas de sinais, possibilitando assim uma retomada dos conceitos 
estruturados de surdez e língua de sinais. Assim a educação das pessoas 
surdas do Brasil está entrando em uma terceira fase que caracteriza um 
período de transição. Os estudos estão apontando em direção de uma 
proposta educacional bilíngüe.70

 
Essa divisão de Quadros para a história da educação da pessoa e uma proposta que 

envolve todo um processo educacional, sua história e suas lutas. Cabe lembrar as palavras de 

Sanches, em relação à sua implementação. 

Mas que não se percam os esforços. A inauguração de uma nova etapa 
histórica não significa que todos os problemas estejam resolvidos. Em 
seguida se verá a realidade e funcionamento do modelo bilíngüe, se 
apreciarão seus alcances e suas limitações e novos conhecimentos 
sustentarão os atuais, mostrando suas insuficiências e seus erros. O modelo 
bilíngüe tende a ser aperfeiçoado e, eventualmente, superado. Mas nesse 
processo que se inicia teremos as pessoas surdas como protagonistas e 
poderemos dialogar com eles num plano de igualdade, unidos por vínculos 
solidários na construção de um futuro melhor para todos. A prepotência, a 
segregação e o desprezo serão coisas do passado, e não terão uma segunda 
oportunidade sobre a terra.71

 
Para  compreender os fundamentos das filosofias e políticas educacionais no Brasil 

voltadas às pessoas surdas, não podemos negligenciar as representações e os imaginários 

sociais presentes nas relações humanas, onde as crenças, os costumes e os valores são 

legitimados pela sociedade e o imaginário categoriza e classifica segundo as potencialidades e 

limites que interessam à maioria; servindo como garantia para a exclusão social. Portanto, por 

ser considerado como um ser em vias de recuperação, a história da educação da pessoa surda 

no Brasil é marcada pelas várias tendências que apontam concepções distintas, e por vezes 

opostas quanto a melhor forma de se educar. 

 Segundo Thoma, no ritmo das mudanças, as filosofias educacionais foram 

(re)feitas de acordo com os interesses, crenças e valores de cada época.  

A história da educação é, portanto, trilhada por diferentes caminhos, 
apresentados como um reflexo do pensamento e dos interesses dominantes 

                                                 
70 PERLIN, G. T. T. Op. cit.  pp.  61-62. 
71 SÁNCHEZ, 1990, p. 173 apud QUADROS, R. M. Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Porto 
Alegre/RS: Artes Médicas, 1997.  p. 41. 
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em cada época e em cada sociedade. Poderíamos dizer que cada uma destas 
filosofias nada mais representa do que o imaginário e as representações 
sociais construídas sobre as pessoas surdas ao longo dos tempos. Cada uma 
delas, possui, a seu modo, imagens de surdez e de surdos que apontam para 
uma ‘distinção’, sendo esta distinção, em geral, pensada sob a ótica da 
inferioridade, da subalternidade e da incapacidade.72

 
É necessário, segundo Skliar, uma análise profunda sobre as representações que 

gravitam em torno da educação das pessoas surdas. Precisa-se repensar a conformidade que 

ainda hoje há em relação aos “poderes e saberes clínicos e terapêuticos” presentes na 

educação de indivíduos, bem como repensar as “metanarrativas — constituídas como grandes 

‘verdades’ — ancoradas na educação das pessoas surdas, do mesmo modo urge repensar as 

aparentes ‘novidades metodológicas’ que permanentemente circulam na pedagogia para 

surdos”73. 

 

Conclusão 

Por isso, torna-se possível compreender que o descaso pela educação e promoção 

humana do surdo é decorrente da interpretação construída a respeito de sua pessoa. Nesse 

sentido, a contextualização histórica da Surdez, nos ajudou a buscar críticas sobre a Surdez. 

Sendo possível a partir disto afirmar: 

Na Grécia os “surdos-mudos” eram chamados “kóphoi”. A lei ordenava o abandono e 

a eliminação das crianças fracas e deformadas, porém não se pode afirmar que tal norma fosse 

aplicada no caso específico do surdo-mudo, quanto muito eram considerados inúteis para a 

sociedade. Aristóteles, Platão e Senafonte nos são a garantia, pois demonstravam conhecer os 

surdos-mudos. 

Na Antiguidade impressionava mais o mudo que o surdo. Em geral as duas limitações 

eram relacionadas entre si, mas não era compreendida a derivação da mudez da preexistência 

da surdez. Aristóteles chegou muito perto quando afirmou “aqueles que são surdos de 
                                                 
72 THOMA, A. S. Surdos: esse “outro” de que a mídia fala. In: SKLIAR. C. (Org) Surdez: um olhar sobre as 
diferenças. Porto Alegre/RS: Mediação, 1998.  pp. 27-128. 
73 SKLIAR, C. Op. cit. p. 8. 
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nascença, são também mudos”74. É na literatura grega que nascem os preconceitos 

fisiológicos e psicológicos; todavia não eram contrários a possibilidade educativa do surdo-

mudo, também não foram nocivo à sua causa, como a medicina e a lei romana. 

Na literatura latina o surdo-mudo já se torna figura de uma certa configuração 

histórica. Ele começa a ser estudado especialmente em relação à legislação civil. Entretanto, o 

código Justiniano não fez outro que agravar a situação do surdo-mudo de nascença, 

reduzindo-o a leis e normas que lhe têm pesado negativamente até os dias de hoje. 

Mesmo sendo tratados como diminuídos psíquicos ou como os mentecaptos, os surdos-

mudos notavelmente destacam-se destes pela sua capacidade intelectual. As primeiras 

tentativas educacionais são os fatos positivos relembrados pela literatura latina. Gerolomo 

Cardano, no século XVI, instituiu e afirmou num plano teórico a possibilidade de sua 

educação. 

No ano de 1500 as portas da instrução também se abrem com a experiência de Pedro 

Ponce de León. De L’Epée desempenhou um papel fundamental com a sua dedicação na 

recuperação social e rompeu com os velhos preconceitos em relação as pessoas surdas. 

A opção pelo oralismo, decidido no ano de 1880 no Congresso de Milão, foi uma 

escolha histórica e resolutiva, pois vem coroar o trabalho conduzido nas diversas escolas e 

abrir um novo período de adequação às novas exigências de instrução da pessoa surda. Se o 

método oral não foi universalmente aceito, eficazmente aplicado e plenamente convincente 

pelos resultados, ganhou espaço e credibilidade no âmbito pedagógico, impondo-se como 

fundamental e como instrumento idôneo para assegurar a recuperação e a reabilitação da 

pessoa surda. 

Do Congresso de Milão até os dias de hoje, particularmente após a década de 60 com 

suas profundas transformações sociais e avanços técnico-científicos, vê-se uma evolução 

acelerada também na pedagogia da pessoa surda e nas novas abordagens e estudos da Surdez, 
                                                 
74 DI BLASIO, V. Il sordomuto nell’ antichità. Bologna/ITA: Effeta, 1972.  p. 16. 
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sendo a educação bilíngüe a característica mais positiva dessa evolução, que vem trabalhando 

para que a pessoa surda saia de uma rotulação de idiotice e seja respeitada na sua condição 

humana. Condição através da qual se comunica. 

Neste primeiro capítulo houve o propósito de analisar o discurso teórico, através de 

uma contextualização histórica acerca da pessoa surda e da Surdez a partir do objeto proposto 

“quem é a pessoa surda”. 

A delimitação e a observação teórica sobre a qual nos propusemos a assentar nossa 

análise: “como se dá a acolhida da pessoa surda a partir da Igreja” é o passo seguinte, o objeto 

do capítulo II. 
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CAPÍTULO II 

 

 

A PESSOA SURDA: PACIENTE OU SUJEITO? 

 

2.1 – Busca de critérios éticos 

 

Na análise dos desafios que nos propomos neste estudo, temos de incluir a religião. 

Não para nos pronunciarmos sobre a maior ou menor observância religiosa das pessoas 

surdas, mas para desbastar dúvidas sobre sua capacidade de receber noções de fé, sobretudo a 

católica que inclui, não só dogmas e mistérios, mas inúmeras verdades abstratas. 

A contextualização histórica recolhida no primeiro capítulo coloca em evidência como 

o preconceito psicológico arrasta consigo o preconceito religioso75. Por isso neste capítulo, 

não só ficam expostas as discussões travadas por De L’Epée a respeito da educação religiosa 

da pessoa surda, como também a origem das idéias que foram adotadas para a definição da 

pessoa surda. As referências são o Antigo Testamento, e como nele é apresentado o surdo e o 

Novo Testamento — com o milagre do surdo-gago em Marcos 7,31-37 e a carta aos Romanos 

10,17. Na busca de idéias que darão sustentação ao objetivo de critérios éticos, daremos uma 

                                                 
75 Expressão utilizada por ELMI, A. Il non-udente. Padova/ITA: La Garangola, 1988. p. 9 para exprimir a 
comum convicção que não era possível instruir e educar tal sujeito, enquanto desprovido do apositivo meio de 
comunicabilidade. De fato não se conseguia entender como seria possível transmitir qualquer noção a quem 
justamente não possuísse a linguagem. 
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atenção às contribuições do Concílio Vaticano II e da Campanha da Fraternidade 2006. 

Saber transferir também para o âmbito eclesial este tema implica em utilizar uma certa 

capacidade criativa e inovadora, usando a possibilidade de realizar sinais amplamente visíveis 

para a comunidade cristã. 

 

 

2.2 – Traços de teologia bíblica sobre Surdez 

 

Na busca de critérios éticos para a compreensão das pessoas surdas dentro do contexto 

teológico cristão, a Sagrada Escritura é sem dúvida lugar fundamental. Entanto no Antigo 

como no Novo Testamento aparecem neste sentido referências explícitas. Dentro dos limites 

deste estudo procuramos levantar aqui alguns traços fundamentais da teologia bíblica sobre o 

assunto. 

Nos textos do Antigo Testamento, asseguram os autores sagrados, a mudez e a surdez 

são vistas, em geral, como termo de comparação e de advertência, ao respeito por quem dela 

seja atingida. Em Êxodo 4,10-12 lê-se: “Disse Moisés a Iahweh: ‘Perdão, meu Senhor, eu não 

sou um homem de falar, nem de ontem e, nem de anteontem, nem depois que falaste a teu 

servo; pois eu tenho a boca pesada, e pesada é a língua’. Respondeu-lhe Iahweh: ‘Quem dotou 

o homem de uma boca? Ou quem faz o mudo ou o surdo, o que vê ou o cego? Não sou eu, 

Iahweh? Vai, pois, agora e eu estarei em tua boca e te indicarei o que hás de falar’”. 

Em Levítico 19,14 encontramos prescrições morais e culturais: “Não amaldiçoaras um 

mudo e não porás obstáculos diante de um cego, mas temerás o teu Deus. Encontram-se 

porém, também prescrições de índole tipicamente moral: deveres para com o próximo, 

proibição de mentir, roubar e fraudar (Lev, 19,11-36). Recomenda-se o respeito para com os 

pais (19,3), os anciãos (19,32), os enfermos (19,14). Não falta também o convite a mostrar a 

benevolência para o forasteiro como se tratasse de um israelita (19,33-34). Basta este código 
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moral, digno da melhor tradição profética e deuteronomista, a destruir a acusação de exclusivo 

nomismo formalista lançado contra a legislação levítica” 76. 

Em Provérbios 31,9 encontramos trecho de origem estrangeira, em forma de conselhos 

maternos para que o filho saiba governar com justiça: “Abre a tua boca em favor do mudo, em 

defesa de todos os abandonados. Abre a boca, julga com justiça, defende o pobre e o 

indigente”. 

No Salmo 38,14: “Eu, como um surdo, não escuto, como um mudo que não abre 

boca”. Ravasi sobre este salmo diz: “Uma misteriosa e duríssima doença (talvez a lepra) tenha 

atingido o protagonista desta oração que abre uma mini-coleção dos salmos penitenciais (38-

41) e que tem indubitáveis pontos de contato com o Salmo 6 e 13. A doença na perspectiva da 

teoria da retribuição é vivida como um sinal do juízo de Deus e, portanto como ocasião para a 

verificação da consciência à procura de um pecado. Finitude e culpabilidade estão ligadas 

necessariamente para o orante que revela uma forte sensibilidade moral. O salmo de inicial 

súplica de um doente grave se transforma em uma confissão de pecado. O pecador-doente 

sente com terror desencadear sobre si a ira de Deus (o v. 2 é idêntico ao salmo 6,2) um poema 

paralelo). É assim que a Igreja católica tem acolhido o salmo entre os sete salmos penitenciais, 

enquanto, como disse o título da composição, os hebreus o usavam para a liturgia do sacrifício 

àzkarah, descrito no capítulo 2 do Levítico (vv. 2-3.9.16; 5,11-12; 6,8), um rito que 

comportava a combustão da oferta vegetal: um punhado de farinha não cozida impregnada de 

óleo e acompanhada de incenso vinha queimada sobre o altar, o resto era atribuído aos 

sacerdotes [...]. Àzkarah é um termo de significado discutido: o ‘memorial’ que recorda oferta 

a Deus, ou então ‘repleto’ uma parte é doação a Deus e que representa o tudo. A oração 

pessoal se transforma assim em uma página de repertório litúrgico de Israel, segundo uma 

tendência típica de muitos salmos de súplica. ...uma oração pessoal se torna texto oficial por 

quem se encontra em consonância de sentimentos e de experiência com o primeiro orante: este 
                                                 
76 ROLLA, A. Il messaggio della salvezza. Torino/ITA: Elle DI CI, 1965. p. 35. 
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é o salmo 38. Uma oração que tem ao centro um grave sofrimento, identificando na lepra, uma 

doença que, a parte o ódio físico do doente, comportava no oriente a excomunhão. O leproso 

como confirmam os evangelhos, eram obrigados a viver às margens da cidade e a sinalizar sua 

presença apenas ao horizonte mostrava-se um concidadão sadio. Esse é, por isso, o emblema 

trágico da solidão, da expulsão da comunidade santa, o leproso é um homem diminuído, e 

para a teoria da retribuição, é o símbolo falante da impuridade e do pecado. Já é nesta luz, a 

ideal representação do nosso orante porque, atingido ‘com chagas malignas desde a planta dos 

pés até o cume da cabeça’ (Jó 2,7), é obrigado a viver às margens da cidade sobre mazbalah, o 

monte de lixo colocados ainda hoje às bordas das aldeias árabes (Jó 2,8). E também, como o 

nosso orante sente que todo o mundo lhe se faz hostil e inimigo. Sem retornar sobre a 

discussão que abrimos a propósito dos ‘malfeitores’ do salmo 6,9, podemos ver também aqui, 

na cena do salmo 38, mais que a presença de operadores de magia negra em ação (S. 

Mowinchel) simplesmente o desprezo, a exclusão e a especulação de quem aproveita como 

um chacal de sofrimento e da miséria alheia. Ou também aqui, aparentemente presente como 

amigo, procura na realidade de cavar nas “chagas” abertas. O salmo 38 tem como símbolo e 

sigla as chagas fedidas e podres (v.6) do sofredor77. 

Em Isaías 35,5-6: “Então se abrirão os olhos dos cegos, e os ouvidos dos surdos se 

desobstruirão. Então o coxo saltará como o cervo, e a língua do mudo cantará canções 

alegres”. Segundo Harrington: “o capítulo 35 é a redenção de Israel. Destacam-se a 

transformação da natureza e o caminho sagrado por onde Deus conduz para casa o seu povo. 

Um vasto retorno da diáspora é apresentado como uma solene peregrinação em demanda de 

Sião”78. 

Os textos bíblicos apresentados consideram a extensão e a noção do surdo-mudo no 

contexto cultural de formas distintas: 

                                                 
77 RAVASI, G. Il libro dei salmi: commento e attualizzazione. Bologna/ITA: Dehoniane, 1998. pp. 691-694. 
78 HARRINGTON, W. J. Chave para a Bíblia: a revelação, a promessa, a realização. São Paulo/SP: Paulinas, 
1985. p. 303. 
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Onde existe uma linha que pensa as doenças e as limitações como castigo — ao que 

chamamos de teologia da retribuição: Deus recompensa os bons e castiga os maus (Jo 11,13-

20). Schiavo e Silva relatam: 

Talvez o pior, nesse quadro geral era a associação que se fazia entre doença e 
pecado. Se alguém estava doente, concluía-se que estava pagando por algum 
mal. Para a religião oficial, pobreza, doença e deficiência física e mental 
eram consideradas conseqüências do pecado, do castigo de Deus e da 
presença dos maus espíritos que tinham tomado posse da pessoa. A doença 
era provocada ou pela ira de Deus diante do pecado, ou pelos espíritos que 
agiam em quem tinha se afastado de Deus.79  

 
Isso é atestado pelo salmo 38, na “oração do leproso: purulentas e fedidas são as 

minhas chagas”80. 

Às vezes o uso da limitação (surdo-mudo) aparece como recurso literário para falar de 

situações morais (Sl 38).  

Wood cita as duas definições de surdo no Antigo Testamento heresh surdo e heresh 

silenciosamente, secretamente somente em Josué 2,1. e, conclui dizendo: “A idéia básica é 

não-comunicação, manifesta tanto em não falar quanto em não ouvir, ou seja, a palavra pode 

referir-se ao sujeito como calado ou objeto como surdo. A raiz dãmam tem sentido paralelo ao 

de hãresh, estar calado. 

O verbo é usado apenas sete vezes no qual 38 no hifil e uma no hitpael. No qual 

geralmente diz respeito ao silêncio no falar. Sempre se refere a Deus. Por Exemplo, Davi 

chama a Deus para não se calar, isto é, para falar com ele, numa hora de necessidade (Sl 

35,22). Em Salmos 83,1(2), o salmista ora de forma semelhante empregando hãresh e dâmam 

em paralelo. Só uma vez o grau qual é usado explicitamente com o sentido de “estar surdo”, a 

saber, em Miquéias 7,16, onde o profeta fala de num dia futuro, nações estarem “surdas” com 

referência a Israel. Quando usado no grau hifil, geralmente indica silêncio no falar, mas em 

contraste com o qual, quase se refere ao homem. O resultado, no entanto, é exatamente o 

mesmo. Por exemplo, o servo de Abraão permaneceu em silêncio (lit, “estando em silêncio”), 

                                                 
79 SCHIAVO, L.; SILVA, V. da. Jesus, milagreiro e exorcista. São Paulo/SP: Paulinas, 2000. pp. 45-46. 
80 RAVASI, G. Op. cit. p. 611. 
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enquanto observa Rebeca, cogitando se ela seria a escolha de Deus para esposa de Isaque. Só 

em Jó 11,3, é que o hifil transmite uma idéia claramente causativa. Em um caso o hifil 

significa “estar surdo”, a saber, quando o povo instou com Samuel a “não cessar” (lit, “não ser 

surdo”) de chamar a Deus em favor deles, pois os filisteus vinham se aproximando. Uma vez a 

palavra aparece no hitpael, com o esperado sentido reflexivo (Jz 16, 2) heresh — surdo. 

Embora o verbo raramente seja usado com a idéia de não ouvir, o adjetivo derivado tem este 

sentido em cada uma das nove vezes em que é usado, requerendo a tradução “surdo” (Ex 4,11; 

Lv 19,14; Sl 38, 13(14); etc81. 

Essa colocação de Wood para a definição de surdo no Antigo Testamento dispensa 

comentários além de ser essencial para a construção da pessoa surda como sujeito. As pessoas 

surdas sofreram e foram influenciadas grandemente pela interpretação religiosa 

fundamentalista. Do mesmo modo que abre caminhos para a compreensão da Surdez no Novo 

Testamento e a luta para perseverar na construção desse sujeito. 

No Novo Testamento estudaremos trechos que representam valores, nos projetam à 

acolhida e nos insere em um contexto diferente do examinado anteriormente. Os documentos 

que nos interessam para análise são Mc 7, 31 e Rm 10,17. 

No evangelho de Mc 7,31ss, lê-se a cura de um surdo-gago: Saindo de novo do 

território de Tiro, seguiu em direção do mar da Galiléia, passando por Sidônia e atravessando 

a região da Decápole. Trouxeram-lhe um surdo que gaguejava, e rogaram que impusesse as 

mãos sobre ele. Levando-o a sós para longe da multidão, colocou os dedos nas orelhas dele e, 

com saliva, tocou-lhe a língua. Depois, levantando os olhos para os céus, gemeu, e disse 

Effatha, que quer dizer “Abre-te”. Imediatamente abriram-se-lhe os ouvidos e a língua se lhe 

desprendeu e falava corretamente. Jesus os proibiu de contar o que acontecera; quanto mais 

proibia, tanto mais eles o proclamavam. Maravilhavam-se sobremaneira, dizendo: “Ele tem 

                                                 
81 WOOD, L. J. Surdo. In: Dicionário internacional de teologia do Antigo Testamento. São Paulo/SP: Vida 
Nova, 1998. pp. 541-542. 
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feito tudo bem; faz tanto os surdos ouvirem como os mudos falarem”. 

Segundo Myers a cura em Marcos é simbólica e articula a ideologia da 
inclusão e da abrangência social, cujo foco nesta seção de catecismo passa 
para a luta dentro da comunidade por causa da fé. 
No nível ideológico, Marcos adota o tema da cura do surdo com base em 
Isaías que a aponta como símbolo da era messiânica: Naquele dia, os surdos 
ouvirão as palavras de um livro e, livres de suas trevas e escuridão, os olhos 
do cego verão. (Is 29,18); Então os olhos dos cegos se abrirão e os ouvidos 
dos surdos desobstruirão. (35,5); Faze com que apareçam os que são cegos, 
embora tenham olhos; que são surdos, embora tenham ouvidos!”(43,8). 
Intertextualmente a ‘ficção’ objetiva confirmar que a nova ordem 
despontou.82

 
Com relação ao sentido dos milagres, Monastério e Carmona afirmam: 1) a tradição 

transmissora é catequética e passa os fatos de acordo com as formas normais de narrar em 

ambientes palestinense e helenita, às vezes de forma popular religiosa, empregando esquemas 

narrativos populares judaicos ou helenitas. 2) Em sua catequese Marcos usa a tradição sobre 

os milagres e os apresenta positivamente, não para ilustrar o evangelho, mas porque formam 

parte dele como sinal eficaz e pedagógico da presença do Reino de Deus e como garantia de 

sua plena realização futura. Para Marcos os milagres são essencialmente sinais e por isso os 

apresenta em diferentes contextos: a) de ensinamento, pois têm sentido à luz da pregação do 

Reino de Deus; b) como sinal (representação) da debilidade e da limitação humana - 

característica fundamental do evangelho. Por isso, apresenta-os no contexto de segredo: Jesus 

é importante diante da falta de fé dos homens (6,17; 6,5-6a) e, segundo a vontade do Pai, não 

deve fazer nada em benefício próprio (14,36; 15,31s). Isso explica o porque dos milagres 

serem freqüentes na primeira parte da obra, dedicada a apresentar o Reino, e irem diminuindo 

na segunda, na qual predomina o tema da morte e ressurreição83.  

O que nos interessa observar, para um confronto com outros textos, são termos e 

expressões usadas por Marcos na redação do texto onde o surdo é chamado kóphos (9,25) 

como os autores clássicos gregos; o termo mudo, ao contrário, vem expresso com a palavra 

mogilalou (com impedimento de fala) já que o milagre inclui o dom da audição (7,35). 

                                                 
82 Myers, C. O evangelho de São Marcos. São Paulo/SP: Paulinas, 1992. pp. 291-292. 
83 MONASTERIO, R. A.; CARMONA, R. A. Evangelhos sinóticos e atos dos apóstolos. São Paulo/SP: Ave 
Maria, 2000. pp. 150-152. 
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Esta narrativa é especifica no Evangelho de Marcos 9,25, kóphos é um aspecto que só 

Marcos conta da história do menino endemoniado. Marcos, diferente dos demais Evangelistas, 

já dissera que o espírito era mudo alalos (9,17), e depois dirigindo-se ao espírito, Jesus o 

chama kóphoi, querendo dizer conforme se supõe que se trata de um espírito de surdez. Em 

Mateus 11,5; Lucas 7,22, surdez é mais uma vez o significado nesta descrição por Jesus do 

conteúdo do seu ministério, transmitido a João Batista na prisão. Parte da evidência que 

demonstra que Jesus é Messias se acha no fato de que os kóphoi ouvem. 

O emprego de kóphos para significar a mudez é atestado em (Mateus 9,32-33; 12,22 e 

Lucas 11,14), a crítica de que Jesus cura através do poder demoníaco surgiu após a cura de um 

homem que era kóphos e que agora fala (conforme também a observação geral acerca do 

ministério de cura exercido por Jesus(Mt 15,30-31), que também deve se referir a mudez). Em 

Lucas 1,22, a visão de Zacarias no templo o incapacita a falar, e ele permanece kóphos. 

Para os três Evangelistas, este aspecto específico do ministério de Jesus é uma 

indicação firme do cumprimento n’Ele de profecias tais como: (Is 35,5-6; 43,8; 61,1-2). É 

especificamente um ministério de libertação que inclui conflito vigoroso com o mau espírito 

(Mc 9,25) que exige esforço (Mc 7,34) e que, pela sua própria natureza e por causa da dureza 

de coração de Israel, está aberto a falsas representações muito sérias (Mt 9,34)84. 

No trecho da Epístola aos Romanos (10,17) Paulo diz: “pois a fé vem da pregação e a 

pregação é a palavra de Cristo”. O dito Paulino, fides ex auditu é (a fé vem da audição) 

chamado em causa porque — traduzido ao pé da letra ou interpretado em sentido 

fundamentalista — contribuiu para criar nos ambientes cristãos o preconceito religioso e 

serviu de argumento a quantos pretendiam desencorajar iniciativas tendentes a dar à pessoa 

surda uma instrução religiosa. Barbaglio explicita o sentido e o desenrolar desse trecho. 

... nas suas formas de adesão anterior, confissão externa pública e aclamação litúrgica, 

                                                 
84 Informações sintetizadas com base em: BUDD, P. J. Surdo-mudo. In: Dicionário internacional de teologia do 
novo testamento. Vol II. São Paulo/SP: Vida Nova, 2000. pp. 2433-2434. 
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a fé cristã constitui a única possibilidade salvífica, tornada próxima de todos os homens pela 

graça de Deus. Mas os judeus a rejeitaram culpavelmente. Daí o fracasso deles. É o que o 

trecho 14,21 pretende aprofundar. Em concreto, Paulo procede deste modo: antes de tudo, 

para mostrar as etapas concatenadas do processo de fé, evidenciando os requisitos necessários 

para que uma pessoa possa aceitar na vida, e invocar no culto, o Senhor Jesus. Eis, a partir do 

ponto de chegada, os momentos estreitamente coligados: invocação-fé-audição85 anúncio e 

missão divina. Esclarecido isso, o apóstolo passa a afirmar que, de fato os pressupostos para 

que Israel pudesse chegar a fé ocorreram todos. 

Primeiro, diz ele, a missão evangelizadora efetivamente cumpriu-se. E aqui apega-se a 

um famoso texto do livro de Isaias, onde o profeta prenuncia a chegada em Jerusalém de 

portadores de “boas notícias” (52,7), para dizer que a palavra profética realizou-se nas pessoas 

dos missionários cristãos, que proclamaram. Alegre anúncio do Cristo morto e ressuscitado. 

Apesar disso, somente poucos israelitas “obedeceram ao evangelho”; a grande massa caiu na 

desobediência. E até essa amarga constatação encontrou na Sagrada Escritura um precedente 

significativo: o mesmo profeta Isaias lamentara-se, perante Javé, pela incredulidade do povo: 

“Senhor, quem é que acreditou na nossa pregação?” (53,1). A História se repete. Portanto, os 

israelitas, incrédulos não podem se valer da desculpa de que Deus não lhes mandou 

pregadores. 

Mas pode-se aventar uma outra possibilidade de justificação, diz Paulo: talvez não 

tenham ouvido os pregadores. Seria, sem dúvida, uma desculpa válida, por que a fé nasce da 

pregação, na qual ressoa a palavra de Cristo (v. 17), mas a hipótese deve ser excluída: a 

palavra evangelizadora, de fato, ressoou a uma passagem ilustrativa do AT: “por toda a terra 

ressoou sua voz, e suas palavras chegaram até os confins do mundo” (Sl 19,4). 

Último pretexto possível: embora tenham materialmente ouvido os pregadores 

                                                 
85 “E como crer nele sem tê-lo ouvido”? Provavelmente se trata da escuta de Cristo presente na pregação 
apostólica. Outra possível interpretação: trata-se de ouvir o pregador que fala de Cristo. BARBAGLIO, G. As 
cartas de Paulo II. São Paulo/SP: Loyola, 1999. p. 281. 
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enviados por Deus, talvez lhes tenha faltado a compreensão do anúncio, mas também essa 

extrema tentativa de desculpa revela-se vã. Paulo o afirma indiretamente, fazendo referência a 

uma passagem da Torá (Dt 32,21) e a dois textos do livro de Isaias (65,1 e 65,2). Tomadas 

globalmente, as citações contrapõem os israelitas desobedientes e rebeldes aos pagãos que, em 

desvantagem pela sua situação religiosa de não-povo (Dt 9,25) encontraram o verdadeiro 

Deus. Ilustram, por isso, a atual condição dos judeus incrédulos bem como a dos muitos 

gentíos-cristãos. Os convertidos do paganismo constituem uma acusação viva contra o Israel 

incrédulo. Se eles “compreenderam” a palavra do evangelho, porque Israel não a teria 

compreendido. 

A fé pressupõe o “ouvir”, e este, por sua vez, depende da pregação. É e permanece 

sempre uma afirmação geral que não exclui uma transmissão da fé expressa por outras formas, 

por exemplo, a escrita e a língua de sinais. Pois a questão de fundo para Paulo é a transmissão 

da fé que se dá de forma interpessoal e para a introdução ao mistério, liturgia. Diante disso, 

Selva afirma: 

O abade De L’Epée é que deverá rebater a sentença dos defensores da 
interpretação literal do trecho Paulino, escreverá justamente: pouco importa 
se esta grande obra da divina misericórdia (a transmissão da mensagem 
salvífica) se cumpra por meio da viva palavra ou da escrita.86

 
É no Instituto fundado pelo Abade Carlo Michele De L’Epée que as pessoas surdas 

começavam a aprender as noções da fé através da língua de sinais e da escrita. Posteriormente 

ele obteve a autorização do Arcebispo de Paris para seus alunos se confessarem com ele e 

depois eles obtiveram licença para receber a Eucaristia, até então proibida porque eram 

considerados ignorantes. De L’Epée é considerado o apóstolo das pessoas surdas na Europa87, 

pois com a sua dedicação rompeu com velhos preconceitos em relação à educação das pessoas 

surdas. 

                                                 
86 SELVA, L. Scuole e metodi nella pedagogia degli anacusici. Bologna/ITA: Effeta, 1973. p. 30. 
87 ZATINI, F. La storia dell’Abate Carlo Michele De L’Epée: I’apostolo dei sordi d’Europa. Parola e segni. 
Roma/ITA, anno XLIX, n. 3, p. 14. [marzo] 2004. 
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Em síntese, o preconceito não tem justificativa moral, nem jurídica, nem religiosa e é 

essencialmente mau e pernicioso. O preconceito estabelece a desigualdade entre as pessoas, 

sacrifica valores fundamentais, justifica agressões à dignidade da pessoa humana e por isso 

tudo é expressão de uma moral que deve ser incansavelmente denunciada e combatida. 

 

 

2.3 – Limites e avanços na inclusão comunitária da pessoa surda. 

 

Analisando o período antecedente as experiências de Ponce, sabe-se havia um juízo 

global negativo a respeito da Surdez, da pessoa surda e da sua educação, pois predominava 

uma opinião equivocada sobre a sua capacidade intelectual que os profissionais detinham nos 

preconceitos, entre eles o religioso.  Nesse sentido o preconceito funde-se ao estigma e 

Goffman assegura: 

Na Era Cristã, dois níveis foram acrescentados à metáfora do estigma: num, 
de natureza sagrada, o estigma era sinal corporal de graça divina; no outro, 
era uma alusão médica de distúrbio físico. Com o desenvolvimento dos 
estudos de patologia social, a palavra voltou a ser conotada à degradação. 
Fez-se esse retorno ao sentido condenatório do termo, mas não se procedeu 
ao estudo ou mesmo à simples descrição das precondições estruturais do 
estigma, nem se cuidou de precisar o conceito. Tomou-se o estigmatizado 
com protótipo do banido social, banido por exclusiva culpa sua. Ao defini-lo, 
penalizaram-no, colocando-o à margem da sociedade. Nesse incessante 
forjar de proscritos, não se cuidou sequer de perguntar, por exemplo, quem 
verdadeiramente é o marginal: o estigmatizado que a sociedade marginaliza 
ou a própria sociedade.88

 
 Tal afirmativa, séria e contundente, encerra em si mesma a proposição de que todo 

estigma revela conjunto de valores e de atitudes dependentes do envolvimento cultural, no 

qual o indivíduo se insere; e continua: 

Na concepção grega, os estigmas eram sinais corporais, com os quais se 
procurava evidenciar algo extraordinário ou mau sobre o status moral de 
quem os apresentava. Os sinais eram feitos com corte ou fogo no corpo e 
avisavam que o portador era um escravo, um criminoso, traidor. Uma pessoa 

                                                 
88 GOFFMAN, E. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio de Janeiro/RJ: 
Guanabara, 1988. pp. 11 e 12. 
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marcada, ritualmente poluída, que devia ser evitada especialmente em 
lugares públicos.89

 
Para Goffman e Ribas90, o estigma decorre das relações sociais existentes com aqueles 

que possuem uma marca que os distinguem, pejorativamente, das demais pessoas como uma 

manifestação impositiva e prática dessas relações de rejeição. Contudo, é importante frisar que 

o estigma, enquanto preconceito, não está na pessoa ou na perda auditiva que ela possa 

apresentar, mas sim em sua condição de excluída e na sua relação com o mundo dos 

“normais”. 

Os valores são o sentido das coisas que resultam da trama de relações que caracteriza a 

cultura como a manifestação maior da existência humana. “Na cultura, como num discurso 

historicamente estruturado, aparece ou se esconde o sentido da existência, tal como os homens 

a estão vivendo, num determinado contexto histórico de mundo”91. 

Torna-se paradoxal admitir que a sociedade construída sobre o saber científico, e 

aparentemente despida de preconceito, segrega seus membros em nome da ganância material 

da ditadura dos genes, e se utiliza de rótulos para ocultar tão severa discriminação. 

Por isso, o que mais define o homem como tal não é somente a racionalidade, a 

normalidade, a surdez e a sociabilidade, mas o fato de ser naturalmente finito/vulnerável e 

potencialmente marcado pela infinitude no sentido de superação de si no âmbito de decisões e 

escolhas92. Vale ascender ao fato que a moral também constitui o homem essencialmente 

comprometido de um lado com a razão e do outro com a linguagem.  

A situação do preconceito religioso encontra-se em evolução a partir da busca de uma 

abordagem pastoral concentrando seus esforços em facilitar a aprendizagem e desvincular-se 

de estigmas e rótulos, apostando na evangelização da pessoa surda e não na surdez. 

                                                 
89 GOFFMAN, E. Op. cit. p.11. 
90 RIBAS, J. B. C. Deficiência: uma identidade social, cultural e institucionalmente construída. Integração, 
Brasília/DF, ano 4, n. 9. pp. 4-7, [abr/maio/jun] 1992. 
91 REZENDE, A. M. Pistas para um diagnóstico da patologia cultural. In: MORAIS, J. F. R. (Org) Construção 
social da enfermidade. São Paulo/SP: Cortez & Morais, 1978. p. 163. 
92 MIETH, D. A ditadura dos genes: a biotecnologia entre a viabilidade técnica e a dignidade humana. 
Petrópolis/RJ: Vozes, 2003. p. 124. 
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Seguindo os passos do problema religioso da pessoa surda, nos valeremos 

exclusivamente do texto de Elmi93, onde o problema por ele levantado não é a religião em 

prejuízo à pessoa surda, é o prejuízo em querer medir os mistérios da fé da pessoa surda. Suas 

palavras confirmam o que vários teólogos escreveram sobre o descaso com a instrução 

religiosa do período de 1753, e nos anos posteriores, quando De L’Epée superou o preconceito 

religioso através da religião e da educação do surdo-mudo. 

A partir daí, diz Elmi, os resultados suscitaram rapidamente grande interesse junto aos 

teólogos que mostraram surpresa e também ceticismo. Procederam-se os inquéritos, 

submeteram alguns alunos à introspecção. Foram convidados a relatar o que haviam pensado 

dos mistérios da fé antes da instrução. O caso de introspecção mais notável, diz Elmi, é aquele 

em que foi submetido o surdo-mudo Massieu. Das respostas deste e de outros, parecia dever 

deduzir que, antes da instrução, este indivíduo tivesse materializado todas as verdades 

religiosas. Por exemplo, afirmavam que o crucificado tivesse sido um malfeitor, que as 

pessoas que se aproximavam da comunhão devessem morrer logo, e o mal fosse tal 

unicamente porque vinha punido pelos pais94. 

Não poucos teólogos julgavam os atos de piedade praticados pelos surdos-mudos de 

imitação. Polêmicas, incertezas e discussões prosseguiram por anos, e em 1879, diz Elmi: o 

teólogo Bartolomeu Roetti publicou um volume sobre os surdos-mudos em preparação 

para a eucaristia, não temia por assim exprimir-se: “Há consenso entre os teólogos sobre o 

fato de que ao surdo-mudo de nascença nunca se pode dar a comunhão, pois se trata de uma 

perpétua criança, a quem pelo costume universal da igreja é proibido administrá-la, mesmo 

em caso de morte”95. 

Alguns teólogos haviam expressado as suas dúvidas sobre o problema religioso em 
                                                 
93 ELMI, A. Il non-udente. Padova/ITA: La Garangola, 1998. pp. 186-196. 
94 Ibid., pp. 186-187. 
95 “Convengono i teologi che al sordomuto dalla nascita non si può mai dare la Ss. Comunione, perché perpetuo 
infante, a cui per l’uso universale della Chiesa è proibito di amministrarla, anche nel período di morte” 
ROETTI, B. Dei sordomuti dalla nascita in ordine allá Ss. Eucaristia, Fireze/ITA, G.B. Giachetti Libraio, 1879, 
apud Elmi, A. Il non-udente. Padova/ITA: La Garangola, 1998. p. 187. 
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relação à pessoa surda de maneira ainda mais explícita e negativa. O abade Montaigne diz: 

Qual é a relação extrínseca que existe entre um triângulo e as três Pessoas 
Divinas; entre um personagem de asas que apresenta um lírio a uma virgem e 
a Encarnação do Verbo; entre uma pomba e o Espírito? Quem pode afirmar 
que com um quadro representando um velho, o qual tem na mão um globo 
dominado pela cruz, ou ainda um jovem circundado pelos instrumentos do 
suplício deva-se associar a idéia de Pai Eterno ou do Redentor do mundo, 
antes que a de Carlos Magno, de São Luís, ou de qualquer outra pessoa? Nós 
sabemos por experiência que muitos surdos-mudos, depois de treinados, 
confessaram que, no passado, um crucifixo nenhuma outra idéia suscitara 
neles a não ser de um homem pregado na cruz pelos seus semelhantes. Os 
elementos servem de auxilio para memória das pessoas instruídas, mas para 
os ignorantes constituem outros tantos enigmas. Ora, o surdo-mudo, ainda 
não treinado enxergará pelas formas exteriores, imagens, em suma todas 
aquelas coisas que saltam à sua vista ou sendo a eles apresentadas, se vós 
associardes gestos, ele os repetirá como máquina, mas não compreenderá o 
objetivo e o significado disso, assim como acontece com quem repete de 
memória, porém sem compreendê-las, as palavras de um idioma 
desconhecido.96  

 
Segundo Elmi, esse questionamento e essas dúvidas do abade Montaigne se confirmam 

através do depoimento registrado na História da Academia Real da França, no ano de 1704, 

fascículo 18: 

Naquela época um jovem de Chartres, filho de um artesão, surdo mudo de 
nascença, tendo alcançado a idade de 24 anos, começou de repente a falar, 
deixando admirados os que o conheciam. E ele mesmo contou como três ou 
quatro meses antes havia adquirido a audição e escutado o som dos sinos, 
escorrendo-lhe para fora do ouvido esquerdo uma espécie de água. Daquele 
dia em diante, ele nada mais fazia a não ser escutar calado, acostumando-se a 
repetir em voz baixa as palavras que os outros proferiam, prestando muita 
atenção para aprender bem sua pronúncia e os conceitos inclusos nas 
palavras prova de que tinha bom entendimento. Supôs finalmente que ele 
também poderia falar; mesmo assim sua linguagem ainda era imperfeita. 
Então bons teólogos o interrogaram sobre a infeliz condição em que havia 
vivido até aquele momento. E, principalmente falaram de Deus, de alma e da 
bondade e malícia moral das ações. A História diz que pareceu-lhe que o 
surdo-mudo não tivesse alcançado este nível de pensamento. Mesmo que 
tivesse nascido de pais católicos, mesmo que assistisse come eles a Santa 

                                                 
96 “Qual rapporto necessario vi ha fra un triangolo e le tre divine Persone; fra un personaggio alato che presenta 
un giglio ad una donzella e I’Incarnazione del Verbo; fra una colomba e lo Spirito? Chi può asserire che con un 
quadro rappresentante un vecchio, il quale ha in mano un globo sormontato dalla croce, od anche un giovane 
circondato dagli strumenti del supplizio debbasi piuttosto suscitare l’idea del Padre Eterno o del Redentore del 
mondo, che l’altra di Carlo Magno, di S. Luigi, o di qualsiasi altra persona? Noi sappiamo per esperienza, che 
parecchi sordomuti, poiché giunsero ad essere ammaestrati, confessarono che per l’addietro un Crocefisso 
null’attra idea suscitava in loro, fuorché di un uomo posto in croce dai suoi simili. Gli emblemi servono di aiuto 
per la memoria della gente istruita, ma per gli ignoranti sono altrettanti enigmi. Ora, il sordomuto, non ancora 
ammaestrato, vi scorgerà forme esteriori, immagini, tutte quelle cose insomma che colpiscono la sua vista; o se 
mostrandogliele voi vi unirete dei gesti, egli li ripeterà come macchina, ma non ne capirà lo scopo ed il 
significato, siccome incontra a chi ripete a memoria, pero senza comprenderle, le voci di un idioma a lui 
sconosciuto” (MONTAINGNE, Recherches sur le connaissances intellectuelles dessourds-muets considerées par 
rapport à l’administration des Sacrements, Paris, fasc. 56); 1829, apud Elmi, A. Op cit. pp.187-188. 
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Missa, fizesse o sinal da cruz, mesmo que soubesse ficar ajoelhado como 
quem reza, confessou que a todos estes atos nunca havia associado idéia 
alguma, nem compreendido o que os outros associavam aos mesmos.97

 
A posição dos teólogos vai amadurecendo com a mudança dos pressupostos a partir da 

experiência dos sacerdotes educadores dos surdos-mudos. As pessoas podem ser admitidas 

aos sacramentos da penitência e da eucaristia — se lê nos livros de moral — com a condição 

de que sejam adequadamente instruídas em qualquer instituto ou por qualquer pessoa idônea. 

Elmi, citando Damen diz: 

Os surdos-mudos de nascença, se não tiverem sido instruídos em alguma 
instituição ou por algum tutor idôneo, são incapazes de absolvição e 
comunhão, porque sem uma adequada instrução através da linguagem, não 
podem conseguir conhecimento algum dos Sacramentos. De fato, os sinais 
de reverência e de piedade que casualmente demonstrem, imitando os 
demais, não  correspondem ao conhecimento das verdades relativas a tais 
Sacramentos. Ao contrário, no caso em que sejam instruídos, de acordo com 
o grande conhecimento alcançado, são capazes como os outros de se 
aproximar da confissão e da comunhão.98

 
Portanto, a partir desses, pode-se aferir que o problema da educação religiosa já era 

muito discutido em 1880, em ocasião do Congresso Internacional de Milão e permanece sobre 

a ribalta, tanto que suscitou calorosas intervenções. 

Muitos conferencistas se esforçaram para demonstrar que o método oral era o mais 

adequado para formar a consciência das pessoas surdas e evitar equívocos dependentes do uso 

                                                 
97 “La storia dell’Accademia Reale di Francia, anno 1704, fasc. 18, racconta che “a quell’epoca un giovane di 
Chartres, figlio di un artigiano, sordomuto dalla nascita, giunto all’etá di 24 anni, cominciò in un attimo a parlare 
meravigliando quanti lo conoscevano. Ed egli medesimo raccontò come tre o quattro mesi prima aveva 
riacquistato I’udito ed ascoltato il suono delle campane correndogli fuori dall’orecchio sinistro una specie 
d’acqua. Da quel giorno egli non aveva fatto altro se non ascoltare, tacendo, avvezzandosi a ripetere sotto voce le 
parole che gli altri proferivano, e attendendo a ben apprendere la pronunzia, ed i concetti inchiusi nelle parole 
(prova che era di buon intendimento). Stimò finalmente potere anch’egli, parlare; con tutto ciò il suo linguaggio 
era ancora imperfetto. Valenti teologi lo interrogarono allora sopra I’infelice condizione in cui era fino a 
quell’ora vissuto, e principalmente parlarono di Dio, dell”anima, e della bontà e malizia morale delle azioni. La 
storia dice che parve non avere il sodomuto spinto fin là il suo pensiero. Benché nato da genitori cattolici, benché 
assistesse con loro alla S. Messa, si segnasse con la croce, benché sapesse star ginocchioni come chi prega, 
confessò che a tutti questi atti non aveva mai associato alcun’idea, né capito quello che gli altri vi annettevano” 
ELMI, A. Op. cit. p. 188. 
98 “I sordomuti dalla nascita, se non sono stati istruiti in qualche istituto o da idoneo precettore, sono incapci di 
assoluzione e di comunione, perché senza un”adatta istruzione tramite il linguaggio, non possono conseguire 
alcuna conoscenza dei sacramenti, Infatti i segni di riverenza e di pietà che casualmente dimonstrano imitando gli 
altri, non corrispondono a conoscenza delle verità relative a tali sacramenti. Qualora invece siano istruiti, 
secondo il grado di conoscenza raggiunto, sono capaci come gli altri di accedere alla confessione e alla 
comunione”. DAMEN, C. A. Theologia Moralis – T. – II. Torino/ITA: Marietti. p. 99, 1932, apud ELMI, A. Op. 
cit. p. 189. 
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da língua de sinais. O mais explícito e significativo foi a intervenção de Dom Giulio Tarra99: 

Ao beneficio intelectual eminente que o surdo-mudo soma pelo ensinamento 
através da fala sem nenhum outro meio, correspondem os benefícios morais 
ainda maiores, que passo a enumerar. Mas a vantagem principal do método 
oral puro, e que Vós, honrados colegas, querereis com certeza acima de tudo 
apreciar, é a vantagem de que esse é o mais adequado para a instrução 
religiosa.100

 
Dom Giulio, depois de ter dado alguns exemplos que evidenciam os banais equívocos 

rebeldes na mente dos surdos mudos instruídos com a língua de sinais nos mistérios religiosos 

prossegue: 

Bastam estes para comprovar a desordem que se dá na mente do surdo-mudo 
que aprendeu a religião com um sistema de tais gestos. Eu os desafio a 
sinalizar Deus, os anjos, a alma, a fé, a esperança, a caridade, a justiça, a 
verdade e tudo aquilo que na religião se refere a seres ou idéias de tal 
natureza, que não tendo figura não pode ter nem uma imagem ou um 
desenho qualquer. A palavra viva, oral, ainda mais do que escrita, é o único 
sinal mental que valha para indicar as coisas espirituais e abstratas sem dar-
lhe uma figura, sem materializá-la; ela, de natureza divina, é o meio mais 
conveniente para falar das coisas divinas e racionais, e nunca a pureza da 
palavra brilha tanto como quando se refere às santas e puríssimas idéias da 
revelação e do raciocínio. Sobretudo, portanto para o ensino religioso ou 
para as noções por natureza puras ou abstratas, é importantíssimo usar o 
método oral puro, e dizer a todo tipo de gestos ou figuras sensíveis e 
materiais; “fora ou profanos” — Quando a língua que eu uso aos meus 
alunos para ensinar a eles a religião seja ela bem nota, e cada vocábulo seja 
estado para eles ilustrado por meio dos fatos e das aplicações, eu tenho a 
certeza moral que o conhecimento dado com tantas formas por eles 
compreendidas, como são compreendidas, por nós, e não me iludo 
acreditando que esses crêem como creio eu. E o fato comprova; E vós 
venerados e amados colegas, tereis naqueles dias a possibilidade de constatar 
visitando nossas escolas e averiguar com os próprios olhos e ouvidos o nível 
dos conhecimentos morais e religiosos de nossos alunos instruídos 
unicamente através da fala.101

                                                 
99 Dom Giulio Tarra,  foi o diretor da segunda Escola  de Milão, fundada em novembro de 1853 pelo conde Paolo 
Taverna, chamada “Istituto dei sordomuti poveri di campagna” – (Instituto dos surdos-mudos pobres do campo). 
Dom Giulio foi responsável pelo desenvolvimento e afirmação do método oral na Itália. O seu método se 
articulou sobre a “parola parlata” – (palavra fala). Participou do Congresso de Paris em 1878 confortando com 
sua experiência de mestre oralista os colegas franceses que se batiam para o abandono dos gestos metódicos, 
colaborou com outros educadores italianos para uma escola organizada; ensinou na escola para os privados do 
ouvido de Buenos Aires, na Argentina, onde morreu. Homem ativo, culto, vivaz e mereceu o título de cavaleiro 
errante do método oral. SELVA, L. Scuole e metodi nella pedagogia degli anucusici. Bologna/ITA: Effeta, 1973. 
pp. 138-139. 
100 “Al beneficio intellettuale eminente, che risulta al sordomuto dall’insegnamento per mezzo della parola 
senz’altro mezzo, corrispondono gli ancor più preziosi benefici morali che passo ad accennare… Ma il vantaggio 
principale del metodo orale puro, e che voi,onorevoli colleghi, vorrete certamente sovra ogni altro aprrezzare, è 
quello di essere il piú conveniente per l’instruzione religiosa.” (TARRA, G. apud ELMI, A, Op. cit. p. 190. 
101 Bastino questi fatti per arguire qual disordine debba avvenire nella mente del sordomuto che apprese la 
religione con un sistema di gesti così fatti. Sfido io a gestire Iddio, gli angeli, l’anima, la fede, la speranza, la 
carità, la giustizia, la verità, e tutto ciò che nella religione si riferisce ad esseri o ad idee di tale natura, che, non 
avendo figura, non posson avere nemmeno un’immagine, o un disegno qualunque. La parola viva, orale, ancor 
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Com o presente relato, não podemos esconder que a superioridade do Método Oral 

Puro na educação intelectual, moral e, sobretudo religiosa, havia deixado perplexo os 

educadores franceses, os quais deveriam defender os resultados de suas escolas funcionando 

há mais de um século. "Tais resultados são obtidos através do gesto” sustentava Franck. 

"Não precisa de linguagem oral para o desenvolvimento das faculdades morais e 

intelectuais; mas basta o exemplo", reforçava ainda Houdin102. Todavia a exposição de Tarra 

tinha sido muito clara e havia recolhido a adesão da maioria. 

Defendendo esta proposta, já tornada evidente pela análise acima citada da 
conveniência própria da linguagem oral para expressar coisas sobrenaturais e 
abstratas, eu devo acrescentar que é fruto de longa e variada experiência 
sobre o valor comparativo de todos os métodos. Eu instrui na religião com 
todos os meios possíveis a serem usados com surdos-mudos, com senha 
combinada, com escrita e com palavra digitada e falada: ministrei exercícios 
espirituais, fiz pregações de horas e horas esforçando-me de todo o jeito para 
que me compreendessem através da mímica mais natural e expressiva, 
acompanhada e ilustrada aqui e acolá por outros recursos, suando e ofegando 
como cavalo em batalha; ousada e apaixonadamente nunca poupei estudos, 
pesquisas, fadigas e, direi também ânsias ...; passei toda a minha juventude 
tentando e retentando toda as maneiras para chegar por meio dos sinais a 
falar ao surdo-mudo das idéias religiosas e abstratas. Mas eu vos confesso 
que uma das razões principais, que me convenceu do valor eminente da 
língua e da língua oral pura na instrução do surdo-mudo, foi o reconhecer 
como muito das idéias espirituais e abstratas que eu acreditava de haver lhe 
dado, era nele concreta, material.103

                                                                                                                                                         
più che la scritta, è il solo segno mentale che valga ad indicare le cose spirituali ed astratte senza dar loro una 
figura, senza materializzarle; essa, di natura divina, è il mezzo più conveniente per parlare delle cose divine e 
delle razionali, né mai la purità della parola risplende come quando si riferisce alle sante e purissime idee della 
rivelazione e del ragionamento. Sopra tutto dunque per l’insegnamento religioso o per le nozioni di lor natura 
pure o astratte, è importantissimo usare il metodo orale puro, e dire a ogni sorta di gesti e di figure sensibili e 
materiali: “fuori, o profani”! — Quando la lingua ch’io uso ai miei allievi per insegnare ad essi la religione sia 
loro ben nota, e ogni vocabolo sia stato loro illustrato per mezzo dei fatti e delle applicazioni, io ho la certezza 
morale che le cognizioni date con tati forme vengano da loro comprese, come sono comprese da noi, e non 
m’illudo credendo ch’essi credano come credo io. E il fatto lo comprova; e voi, venerati ed amati colleghi, avrete 
in questi giorni l’agio di farvene certi nel visitare le nostre scuole ed esplorare de visu et auditu lo stato delle 
cognizioni morali e religiose dei nostri allievi istruiti colla sola parola” (Atti, pagg. 113-114). (ELMI, A. Op. cit. 
p. 191. 
102 “Detti risultati si ottengono anche con il gesto”, sosteneva Franck. 
“Non c’è bisogno di linguaggio per lo svolgimento delle facoltà morali e intellettuali; ma basta l’esempio”, 
incalzava ancora Houdin (pagg. 86-88 degli atti). (ELMI, A. Op. cit. p. 191. 
103 “Nell’avanzare questa proposizione, già resa evidente dall’esame suesposto della convenieza tutta propria del 
-linguaggio parlato all”espressione delle cose soprannaturali ed astratte, io devo aggiungervi ch’è il frutto d’una 
mia lunga e svariata esperienza sul valore comparativo di tutti i metodi. — Io ho istruito nella religone con tutti i 
mezzi possibili usarsi coi sordomuti, col gesto combinato, colla scrittura e colla parola delle mani e della bocca: 
ho dato esercizi spirituali, ho fatto prediche di ore e ore studiando con ogni industria di farmi comprendere colla 
mimica la più naturale ed expressiva, accompagnata e illustrata qua e là dagli altri mezzi succursali, sudando e 
trafelando come un cavallo in battaglia; spregiudicatamente, spassionatamente non ho risparmiato studi, indagini, 
fatiche e, dirò anche, ansie travagliose; ho passato l’intiera mia giovinezza provando e riprovando tutti i modi per 
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Apresentamos estes conflitos no seio da Igreja e da sociedade acompanhados de 

comentários teóricos, que julgamos pertinentes. No seu conjunto, estes conflitos são 

expressões de um preconceito, de dizer que a pessoa surda por não ouvir falar de Jesus, não 

pode conhecer a verdade da fé. Mais especificamente de sua repercussão na subjetividade do 

crente, e mais ainda da língua oral poder-se-ia chegar a medir o conhecimento da sua fé. 

A  seguir oferecemos uma reflexão sobre a atitude pastoral do Vaticano II já colocadas 

por Benedetti, diante das quais as idéias dele sobre a “mudança controlada: as marcadas da 

continuidade”, podem oferecer uma rica reflexão. Vale lembrar que consideramos a atitude 

pastoral em sua singularidade, isto é, sem pretender dar conta da “objetividade” da “realidade” 

da pessoa surda, seja na Igreja, seja fora dela. 

Esperamos, com estas reflexões, oferecer ao menos um ponto de partida possível para 

rediscutir a evangelização da pessoa surda. E porque também não pensar na evangelização 

como um todo, já que a situação da evangelização da pessoa surda na Igreja amplifica 

problemas que, no caso de ouvintes, podem ser de algum modo, mascarados. 

 

 

2.4 - O Concílio Vaticano II: possibilidades de acolhida. 

 

Os anos 60 são vistos como de mudanças decisivas no interior da Igreja Católica e nas 

suas relações com a sociedade abrangente. O marco mais visível destas mudanças seria o 

Vaticano II (1962-1965). Significativos, primeiramente, por se inserir no interior de um 

processo como ponto de chegada que consagra idéias e práticas que fermentavam no interior 

da Igreja Católica; e como ponto de partida de novas idéias e práticas que alcançavam a classe 

                                                                                                                                                         
arrivare col mezzo dei segni a parlare al sordomuto di idee religiose ed astratte. Ma io vi confesso che una delle 
ragioni principali che mi convinse del valore eminente della lingua, e della lingua orale pura nell’istruzione del 
sordomuto, fu il riconoscere come molte delle idee spirituali e astratte ch’io credeva d’avergli dato, erano in lui 
concrete, materiali” (ELMI A. Op. cit. pp. 191-192. 
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média dos países capitalistas europeus. Mas não está ai sua importância primordial. Situar 

nesse nível sua significação seria conferir um valor determinante às idéias, incidindo mesmo 

em idealismo. Benedetti assinala as características principais, constituídas destas mudanças: 

No Concílio Vaticano II é toda uma instituição que se põe em questão, que 
rediscute seu papel, suas práticas e suas ideologias: o impacto é tanto maior 
— em seu interior e na sociedade abrangente — quanto mais esta instituição 
se identifica com a manutenção da tradição e tem nessa manutenção a força 
de sua coesão interna e de seu papel sobre as demais instituições da 
sociedade. Quanto mais uma instituição se coloca em situação geral de 
“repensamento”, de “diálogo consigo mesma” pela mediação de seu papel 
social, tanto mais provoca uma relativização geral de sua verdade; provoca a 
admissão implícita da perda de plausibilidade imediata de sua verdade. E 
isso porque a Igreja se reproduz socialmente inserida em uma ordem 
“precária” numa ordem divina que a ultrapassa e a justifica em suas 
estruturas institucionais. Afloram, então as divergências e os conflitos, ou 
seja quanto mais divina se pretende uma instituição, tanto mais se relativiza 
ao entrar em discussão consigo mesma para redefinir o seu papel social, 
assumindo em seu interior o questionamento que lhe é posto pela situação 
social.104

 
O Vaticano II é uma experiência de profunda conversão, um modo novo de pensar, a 

redescoberta de verdades tradicionais num novo contexto, renovação espiritual unida a um 

novo esforço intelectual para se abandonar os velhos preconceitos105. Nesse sentido a pessoa 

surda poderá ocupar o seu lugar na Igreja. O Concílio explora o pluralismo de posições, 

respeito às diferenças, incentiva o teólogo a ouvir, discernir e interpretar as várias linguagens 

do nosso tempo, julgando-as à luz da Palavra de Deus106. Levando em conta os discursos 

utilizados, as experiências das pessoas surdas e a especificidade histórica, um posicionamento 

crítico permite levar em consideração: 

Na Jerusalém celeste não teremos necessidade da teologia, porque 
contemplamos face a face aquilo que aqui nos é dado considerar apenas sob 
a forma de imagem. Quanto ao saber se um dia seremos considerados dignos 
de contemplar a Deus, é uma questão que será decidida-na medida em que 
isso depende de nós, e tendo em conta outros elementos — pela nossa 
vontade sincera e firme de permanecermos fiéis à herança futura e pela nossa 
obediência fiel a Cristo e a sua esposa, a Igreja.107

 

                                                 
104 BENEDETTI, L. R.  Templo, praça, coração: articulação do campo religioso católico. São Paulo/SP: 
Humanitas: FFLCH/USP, 2000. pp. 57-60. 
105 HÄRING, B. Fé, história e moral. São Paulo/SP: Loyola, 1978. pp.139-140. 
106 HÄRING, B. Op. cit. p.44. 
107 HÄRING, B. A moral depois do concílio. Rio de Janeiro/RJ: Moraes Editores, 1968. pp. 13-14. 
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Häring nos chama a atenção sobre a necessidade de os teólogos refletirem, à luz da fé, 

a realidade da pessoa surda na Igreja. Para o autor: O Concílio exige uma teologia renovada, 

cujas características são: uma teologia que não possui uma finalidade em si mesma, mas que 

está a serviço do homem e que fala à Igreja de hoje. Enfim, indica-se a teologia como 

detentora de uma dimensão histórica, pois não basta interpretar o mundo, é necessário 

transformá-lo108. 

A rigidez doutrinária-sacramental-cerebral-institucional e a condenação cedem lugar à 

mudança de mentalidade, cuja finalidade foi de diálogo com o mundo, de ecumenismo de 

atitude pastoral e não dogmática. É sob este aspecto que precisamos olhar a verdadeira 

natureza do impacto do Concílio Vaticano II. Este será o pano de fundo de nossas discussões 

de agora em diante. 

Assim abordaremos os desdobramentos desta abertura a partir dos documentos da 

Igreja que tratam da acolhida da pessoa com deficiência, e por consideramos que refletem o 

pensamento da mesma, e permitem a visualização da questão, já que trazem a discussão 

travada à luz da Palavra de Deus e da ética cristã. 

 

 

2.5 – Voz oficial da Igreja 

  

 Cabe neste momento perguntar sobre os posicionamentos oficiais da Igreja em 

relação ao nosso tema. Como se verá, foram selecionados para isto os principais Documentos 

do Magistério Eclesial, o texto da “Campanha da Fraternidade 2006” cujo tema é Fraternidade 

e as Pessoas com Deficiência, e a declaração “A igreja de todos e para todos”, apresentada ao 

                                                 
108 PEGORARO, J. Ciências instrumentais e teologia fundamental. In: A nova emergência da reflexão teológica. 
São Paulo/SP: Paulinas, 1986. pp. 19-20. 
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Comitê Central do Conselho Mundial das Igrejas (CMI)109 reunido em Genebra de 26 de 

agosto a 02 de setembro de 2003, que faz alusão às pessoas com deficiência, e porque todos 

trazem a discussão voltada para o desafio da acolhida de maneira conscientizadora e 

abrangente na medida em que abordam o amplo aspecto das deficiências. 

Segundo Marioni e Nasone, a atenção do Magistério se expressa especificamente às 

pessoas deficientes no ano de 1981, em ocasião do Ano Internacional da pessoa deficiente, 

proclamado pelas Nações Unidas, com um inteiro documento da Santa Sé: L’Handicappato110 

nostro fratello (nosso irmão)  e nele se afirma: 

Tais sujeitos merecem o eficaz interesse da comunidade mundial, seja pelo 
número, seja, sobretudo pela sua particular condição humana e social. Não 
pode faltar nesta nobre proeza a preocupação diligente e vigilante da Igreja, 
que por sua natureza, vocação e missão, tem particularmente no coração a 
sorte dos irmãos mais fracos e provados. A Igreja, portanto se unem 
plenamente as iniciativas e esforços colocados em atos para melhor a 
situação de pessoas deficientes e percebe que precisa fornecer uma 
contribuição específica. E faz tudo isto antes de tudo por fidelidade ao 
exemplo e ao ensinamento do seu Fundador. Jesus Cristo de fato reservou 
uma atenção especial aos sofredores em toda a vasta gama da dor humana, 
envolvendo-o no seu amor misericordioso durante todo o seu ministério e 
manifestando nele a potência salvífica da redenção, que abraça o homem na 
sua singularidade e totalidade.111

 
No ano de 1987, a Encíclica Cristifideles Laici evidencia a riqueza doutrinal da Igreja, 

“considerando o doente, o deficiente físico, o que sofre, não simplesmente objeto do amor e 

do serviço da Igreja, mas sim, sujeito ativo e responsável da obra de evangelização e de 

salvação”112. 

O Documento Base: “A catequese hoje – 1983” reflete o pensamento e a ação da Igreja 

no renovamento geral da catequese, cujo ensino religioso também é dirigido às pessoas 
                                                 
109 O Conselho Mundial de Igrejas (CMI) é uma comunidade de 347 igrejas, de mais de 120 países de todos os 
continentes e da maior parte das tradições cristãs. A Igreja Católica Romana não é membro, mas trabalha em 
cooperação com o CMI. A Assembléia Geral é o organismo decisório máximo, e reúne-se, via de regra, de sete 
em sete anos. O CMI foi formalmente constituído em 1948, em Amsterdã, Holanda. Seu staff é liderado pelo 
secretário geral, Samuel Kobia, da Igreja Medodista do Quênia. Para estas informações e para o texto em 
português da declaração. http://www2.wcc-coe.org/PressReleasespo.nsf/index/pr-cc2003-14p.html, acesso em 12 
de outubro de 2005 as 11:30 h. O Texto completo da declaração “Una Iglesia de Todos y Para todos” encontra-se 
disponível em espanhol em: http://www2.wcc-coe.org/ccdocuments2003.nsf/index/plen-1.1-sp.html. 
110 HANDICAP como verbo: embaraçar, por obstáculos; como substantivo imposto ao contendor mais forte, e, 
conseqüentemente, vantagens concedida ao mais fraco, imposição a um contendor. 
111 MARIONI, M. R. B., NASONE, D. Handicap: problema e messaggio. Asti/ITA: Piemme, 1996. pp. 89-90. 
112 João Paulo II. Exortação Apostólica Christifideles Laici. São Paulo/SP: Vozes, 1989. n. 54. pp. 98-99.  

http://www2.wcc-coe.org/PressReleasespo.nsf/index/pr-cc2003-14p.html
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deficientes e plenamente reconhecido seu direito à catequese. 

Trata-se antes de tudo, das crianças e dos jovens deficientes físicos ou 
mentais. Eles têm o direito, como os outros seus coetâneos, de conhecer o 
“Mistério da fé”. As dificuldades maiores que eles encontram tornam 
também mais meritórios os seus esforços e de seus educadores. É motivo de 
regozijo verificar que organismos católicos, que se dedicam especialmente 
aos jovens deficientes, quiseram trazer ao sínodo vieram buscar um estímulo 
para melhor enfrentar este importante problema. Tais organismos merecem 
ser vivamente encorajados nesta sua preocupação de procura.113

 
Dentre os documentos da Igreja que tratam da educação da fé para pessoas com 

deficiência, destacam-se: 

Catequese renovada: A presença de deficientes físicos ou mentais numa família e 

comunidade eclesial as interpela evangelicamente e exige delas uma real identificação com o 

Cristo sofredor nesses seus irmãos mais fracos.  

A família e a comunidade deverão colocar à disposição deles todos os recursos 

necessários para acolhê-los como membros plenos de sua comunhão e para o possível 

conhecimento de Jesus Cristo.  

Os próprios deficientes, assim como os pobres, as crianças e os jovens tornam-se, por 

sua vez, evangelizadores da própria comunidade que os acolhe114. 

Diretório geral para a Catequese: Toda comunidade cristã considera como pessoas 

prediletas do Senhor aquelas que, particularmente entre as crianças, sofrem de qualquer tipo 

de deficiência física e mental e de outras formas de dificuldades. A maior consciência social e 

eclesial e os inegáveis progressos da pedagogia especial fazem com que a família e outros 

lugares de formação possam hoje oferecer a essas pessoas uma adequada catequese, à qual 

têm direito, como batizadas, e se não-batizadas, como chamadas à salvação. O amor do Pai 

para com estes filhos mais frágeis e a contínua presença de Jesus com o seu Espírito nos dão a 

confiante certeza de que toda pessoa, por mais limitada que seja, é capaz de crescer em 

                                                 
113 IDEM, A catequese hoje: Exortação Apostólica Catechesi Tradendae. São Paulo/SP: Paulinas, n. 41. p. 50. 
1983. 
114 CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL, Catequese Renovada Orientações e Conteúdo. 
1983, (Documento da CNBB,  n. 26), São Paulo/SP: Paulinas, n. 142. p. 54. 2002. 
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santidade.  

A educação da fé, que envolve antes de mais nada a família, requer itinerários 

adequados e personalizados, leva em consideração as indicações da pesquisa pedagógica, e é 

atuada proficuamente no contexto de uma global educação da pessoa. Por outro lado, deve-se 

evitar o risco de que uma catequese necessariamente especializada acabe por permanecer à 

margem da pastoral comunitária. Para que isso não ocorra, é preciso que a comunidade seja 

constantemente advertida e envolvida. As peculiares exigências desta catequese requerem, dos 

catequistas, uma especifica competência e tornam ainda mais louvável o serviço dos 

mesmos115. 

A Caminho do Diretório Nacional de Catequese. “procura abordar uma realidade 

mais atual, afirmando a necessidade e o papel da catequese para as pessoas com deficiências, 

dando especial enfoque aos adultos: A catequese, junto com às pessoas com deficiência, 

atinge todas as idades, em especial os adultos, pois muito deles, por diferentes motivos, não 

tiveram a oportunidade de fazer a experiência da fé na comunidade eclesial em outras fases da 

vida, e agora manifestam esse desejo: É preciso perceber também o quanto essas pessoas 

podem ter a ensinar, com a sua própria experiência e com o modo como lidam com a sua 

situação. Com elas, como com todos os catequizandos, há uma estrada de mão dupla onde a 

catequista também apreende e se enriquece”116. 

No código de Direito Canônico encontramos as seguintes disposições: “Para que a 

Santíssima Eucaristia possa ser administrada às crianças, requer-se que elas tenham suficiente 

conhecimento e cuidadosa preparação, de modo que possam compreender o mistério de 

Cristo, de acordo com sua capacidade para receber o Corpo do Senhor com fé e devoção. 

Contudo, pode-se administrar a Santíssima Eucaristia às crianças que estiverem em perigo de 

                                                 
115 DIRETÓRIO GERAL PARA A CATEQUESE/Congregação para o clero. São Paulo/SP: Paulinas, n. 189. p. 
195. 1998. 
116 CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. A caminho do diretório nacional de catequese 
(instrumento de trabalho III) nn. 225-233. pp. 94-96. Brasília/DF, 2004. 
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morte, se puderem discernir o Corpo de Cristo do alimento comum e receber a comunhão com 

reverência” (Cân. 913). 

“É dever, primeiramente dos pais ou de quem faz a suas vezes e do pároco, cuidar que 

as crianças que atingirem o uso da razão se preparem convenientemente e sejam nutridas 

quanto antes com esse divino alimento, após a confissão sacramental; compete também ao 

pároco velar que não se aproximem do sagrado Banquete as crianças que ainda não atingiram 

o uso da razão ou aquelas que ele julgar não estarem suficientemente dispostas” (Cân. 914)117. 

Catequizar é uma missão que a Igreja nos confere. Quem é batizado não pode ficar 

indiferente. O Batismo nos inseriu no Corpo de Cristo, o qual precisa desenvolver-se, crescer, 

expandir-se. O papa João Paulo II diz, na Catechesi Tradendae: “A catequese é uma educação 

da fé das crianças, dos jovens e dos adultos, a qual compreende especialmente um ensino da 

doutrina cristã, dado em geral de maneira orgânica e sistemática, com o fim de os iniciar na 

plenitude da vida Cristã”118. 

Em suma, a Igreja tem refletido, elaborado e se mostrado persistente sobre suas 

atitudes em relação às pessoas deficientes. Podemos dizer que estimulada pela abertura do 

Concílio Vaticano II, as pessoas com deficiência adquiriram mais atenção no plano das 

preocupações o que se explicitou pela maior discussão da temática no âmbito da voz oficial da 

Igreja. 

A partir dessa auto-reflexão sobre nossas representações, motivações e atitudes a 

respeito da pessoa com deficiência, que possibilite uma transformação na nossa atuação 

pastoral, é que efetivamente poderemos auxiliar essas pessoas a ampliar seus horizontes, 

existência e conquistar um lugar mais respeitado no seio da Igreja e da sociedade. 

Recorremos agora ao texto da Campanha da Fraternidade – CF 2006, fraternidade e  

pessoas com deficiência em cujas possíveis reflexões analisaremos a acolhida no binômio das 

                                                 
117 CÓDIGO DE DIREITO CANÔNICO, São Paulo/SP: Loyola, 1983. 
118 JOÃO PAULO II. A catequese hoje: exortação apostólica catechesi tradendae. São Paulo/SP: Paulinas, n. 18, 
pp. 24-25, 1983. 
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abstrações entre o “levanta-te, vem para o meio” e a “fraternidade”. Enquanto um é direito o 

outro é obrigação ética e moral, daí a afirmação que não existe equivalência de estatuto entre 

eles. 

 

 

2.6 – Campanha da Fraternidade e pessoas com deficiência 

 

De 1963 até hoje, a Campanha da Fraternidade é uma atividade ampla de 

evangelização desenvolvida num determinado tempo (quaresma) para ajudar os cristãos e as 

pessoas de boa vontade a viver a fraternidade em compromissos concretos, no processo de 

transformação da sociedade, a partir de um problema específico que exige a participação de 

todos na busca de alternativas de solução. Tem como objetivos permanentes: 

. despertar o espírito comunitário e cristão no povo de Deus, comprometendo, 

particularmente, os cristãos na busca do bem comum; 

.  educar para a vida em fraternidade, a partir da justiça e do amor, exigência central do 

Evangelho; 

.  renovar a consciência da responsabilidade de todos pela ação da Igreja na Evangelização, 

na promoção humana, em vista de uma sociedade justa e solidária todos devem evangelizar e 

todos devem sustentar a ação evangelizadora e libertadora da Igreja119. 

Dessa forma, como compreender a temática da CF 2006 com o tema “Fraternidade e 

pessoas com deficiência”? 

Ela interpela a cada um de nós sobre a realidade da pessoa com deficiência em nosso 

país para avaliar seus acertos, suas falhas, suas limitações e seus novos desafios para 

aperfeiçoá-la, a fim de que seja promotora da dignidade humana e da verdadeira 

                                                 
119 CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Campanha da Fraternidade 2006. Texto-base. 
São Paulo/SP: Salesiana, 2005. pp. 165-166. 
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solidariedade. 

O “Levanta-te, vem para o meio” (Mc 3,3) não é só um lema, é uma proposta 

evangelizadora e pedagógica que coloca as pessoas com deficiência no centro da atenção e da 

reflexão e questiona a sociedade e a própria Igreja sobre as atitudes e relacionamentos com as 

pessoas deficientes120. 

Objetiva conhecer melhor a realidade dessas pessoas e refletir sobre a sua situação, à 

luz da Palavra de Deus e da ética cristã, para suscitar maior fraternidade e solidariedade, 

promovendo sua dignidade e seus direitos. 

Para se atingir o objetivo geral, a CF propõe os seguintes objetivos específicos: a) 

Apresentar a realidade das pessoas com deficiência e as iniciativas para a promoção de sua 

dignidade; b) Denunciar profeticamente ideologias e contravalores que marcam a sociedade 

no que diz respeito às pessoas com deficiência; c) Mostrar os valores evangélicos que devem 

orientar o relacionamento com as pessoas deficientes; d) Assegurar os direitos individuais e 

sociais das pessoas com deficiência e de suas famílias; superar toda forma de preconceito e 

sensibilizar a consciência pessoal e social sobre a questão da deficiência; e) Promover a 

autonomia dessas pessoas com deficiência, fortalecer suas organizações e movimentos, criar 

mecanismos para sua participação efetiva, como protagonistas de sua história, na família, na 

Igreja e na sociedade; f) Suscitar e apoiar iniciativas individuais e comunitárias, bem como 

políticas públicas para inclusão, valorização e proteção das pessoas com deficiência e seus 

familiares no ambiente escolar, no mundo do trabalho, na vida eclesial e nas atividades 

culturais, esportivas, de lazer e convívio social121. 

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) prepara todos os anos um texto-

base com o enfoque que deseja dar ao tema escolhido para a C.F. O texto-base para 2006 não 

é um tratado técnico e científico sobre as deficiências, mas com toda a seriedade que o assunto 

                                                 
120 Ibid., p. 9. 
121 C.F. 2006. Op. cit. p. 10. 
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merece, a Igreja o enfoca a partir dos valores evangélicos e seus critérios para as pessoas e a 

sociedade. Objetiva ser um ponto de partida e um intercâmbio entre a Igreja e a sociedade na 

busca de meios concretos para uma maior fraternidade e solidariedade em relação à pessoa 

deficiente.  

A metodologia usada divide-se em: Ver: Coloca elementos da realidade da pessoa 

deficiente, faz uma análise retrospectiva da sua história no Brasil, evidencia que sua trajetória 

acompanha a evolução da conquista dos direitos humanos e religiosos e visa propor uma 

reflexão critica a partir das grandes mudanças que estão ocorrendo no mundo contemporâneo. 

Julgar: São propostos critérios bíblicos, teológicos, pastorais e éticos em vista de uma 

sociedade e de uma Igreja para todos. Agir: Estimula a sensibilidade sobre a realidade da vida 

das pessoas com deficiência e de seus familiares.  

O fruto dessa reflexão traduz-se em “levanta-te” como um despertar de sua consciência 

e de sua dignidade; e o “vem para o meio” concretizando-se através de uma sociedade fraterna 

que os acolha. 

O texto-base menciona a Pastoral do Surdo no Brasil, oferecendo uma breve 

retrospectiva histórica da mesma. Cuja trajetória acompanha a evolução da conquista dos 

direitos humanos no século XX e destaca: 

...desde o final da década de 1940, a comunidade de surdos no Brasil buscou 
seu espaço na caminhada eclesial, marcada pela ordenação do primeiro 
sacerdote surdo, o Monsenhor Vicente Penido Burnier. A história da Pastoral 
dos Surdos com a ordenação do Monsenhor Vicente e do padre Eugênio 
Oates ganhou apoio de diversos carismas e Congregações. Hoje somam mais 
de 200 comunidades de surdos no Brasil, provocando com isso grande 
impulso na catequese junto das pessoas com deficiência. A catequese é uma 
dimensão fundamental para acolher a pessoa com deficiência; é a porta de 
entrada na vida comunitária e eclesial.122

 
Visa informar a Igreja e a sociedade sobre quem é o surdo e a Surdez, assim como as 

diferentes maneiras de comunicar-se com ele (língua de sinais, leitura labial, escrita e códigos 

                                                 
122 CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Campanha da Fraternidade 2006. Texto-base. 
São Paulo/SP: Salesiana, 2005. pp. 33-34. 
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próprios)123, pois a falta de informação da maioria das pessoas exclui o surdo de diversas 

atividades da comunidade eclesial e social. 

Numa análise geral do texto-base da C.F. 2006, encontramos uma Igreja para todos, 

propugnada como ação de forma organizada e convertendo a nossa boa vontade em ética 

cristã. Se conseguirmos combinar o assistencialismo com uma participação na evangelização e 

uma intervenção nas disputas políticas do país, tornaremos possível e concreta a utopia do 

“Levanta-te, vem para o meio!”(Mc 3,3). Por isso, se quisermos realmente alcançar essa 

inclusão prescrita e a pertinência desse objetivo, ocorre evidenciar o pensamento da pessoa 

deficiente sobre a questão. Na declaração preparada pela Rede Ecumênica de Defesa das 

pessoas portadoras de deficiência, elas aludem a esta evidência e pedem uma Igreja para 

todos. 

 

 

2.7 – A voz da pessoa deficiente 

 

Parece-nos importante incluir nesta análise a expressão das próprias pessoas 

deficientes. Em assembléia realizada em Genebra no ano de 2003, onde enfatizaram às Igrejas 

que não seremos uma comunidade plena uns sem os outros.  

O documento insta à reconsideração da parábola de Jesus sobre o grande banquete, em 

Mateus 22: “Quando todos forem convidados a essa festa, a essa igreja, a lista incluirá os que 

padecem de deficiências físicas e mentais, e enfermidades crônicas”. 

Aceitar tal afirmação tem conseqüências em termos de culto, por exemplo. Entre elas, 

que pessoas com dificuldades de aprendizagem não sejam excluídas porque “não 

compreendem”; ser cuidadoso na utilização de metáforas, tipo “o pecado desfigura o nosso 

rosto”; e incluir uma variedade de experiências sensoriais ao invés de concentrar-se 
                                                 
123 Ibid., pp. 111-113. 
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unicamente em palavras. 

O documento inclui sugestões práticas sobre diversas maneiras de incluir as pessoas 

com deficiência na comunidade: criando espaço para cadeiras de roda, utilização de livros 

com letras grandes e instalação de alto-falantes ou fones de ouvido para pessoas que têm 

problemas de audição. 

Em entrevista coletiva depois da apresentação do documento, o reverendo Dr Martin 

Robra, encarregado do programa de ética e ecologia do CMI, alertou a respeito da tentação de 

concentrar-se numa “solução tecnológica”. Ele alertou que “a questão central é que perde 

aquela comunidade que não permite uma completa participação de pessoas portadoras de 

deficiência”.  

 

 

2.8 – Teologia da deficiência 

 

A declaração intitulada “A Igreja de todos e para todos”, contém uma série de 

contribuições pastorais e teológicas que são o resultado das contribuições de pessoas 

portadoras de deficiência, familiares e outros que convivem com eles. 

Ao sublinhar a vulnerabilidade de portadores de deficiência, tanto frente à 

discriminação social como à manipulação de alguns grupos religiosos, o documento afirma 

que essas pessoas, cristãs, “encontram força no amor de Cristo”, embora muitos considerem 

que “o ensino da igreja sobre essa verdade tem sido muito limitada”. 

A declaração diz: “Afirmamos que Deus ama todas as pessoas portadoras de 

deficiência e dá a todos a oportunidade de responder a esse amor. Cremos que toda pessoa 

portadora de deficiência tem a oportunidade de encontrar a paz com Deus”. 

O texto identifica uma série de formas “discriminatórias e opressoras” que foram 

usadas para tratar as pessoas portadoras de deficiência, embora reconheça que em muitas 
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igrejas essa atitude passou da “caridade” ao “reconhecimento de seus direitos humanos”. 

Por outro lado, critica que apenas a mente ou a alma seja considerada imagem de 

Deus. “Essa maneira de entender a natureza é elitista e dualista às vezes. Em termos finais, 

tende a excluir aqueles cujas capacidades mentais ou físicas afetem profundamente toda a sua 

personalidade e a sua existência”. 

O documento enfatiza: “Se Cristo é a verdadeira imagem de Deus, é preciso 

estabelecer, então, perguntas radicais sobre a natureza de Deus, do que é imagem. No coração 

da teologia cristã há uma crítica do êxito, do poder e da perfeição, e uma homenagem à 

debilidade, ao fracasso e à vulnerabilidade”. 

Ele apresenta uma teologia mais apropriada da deficiência e leva em conta o 

significado de ser parte do Corpo de Cristo. “Cristo foi maltratado, descapacitado e condenado 

à morte. Alguns aspectos da imagem de Deus em Cristo só podem refletir-se na Igreja como 

Corpo de Cristo, incluindo plena e honradamente aqueles cujos corpos estão da mesma 

maneira danificados”. 

A declaração também menciona os dons que as pessoas portadoras de deficiência 

trazem à comunidade. “Aprendemos a nos adaptar e inovar, a usar nossa imaginação para 

resolver nossos problemas”, acrescentando depois: “Chegamos a ser especialistas, sem 

pretender sê-lo, em aptidões e experiências práticas que podemos oferecer à comunidade em 

geral e à igreja”. 

O texto lamenta que “as igrejas de todo o mundo não tenham se ocupado com maior 

afinco do sofrimento dos marginalizados, dos pobres, dos cegos, dos surdos e dos atingidos 

física e mentalmente”. Ele insta as igrejas para que não se lastimem a respeito de pessoas 

portadoras de deficiência, nem tenham “misericórdia, mas compreensão afetiva e 

oportunidades para desenvolver nossas vocações, possibilidade e aptidões”. 

Em suma a declaração “a Igreja de todos e para todos” serve como fundamentação e 

orientação do processo global da evangelização de pessoas com deficiência, criando condições 
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adequadas para o desenvolvimento pleno de suas potencialidades, em vista do exercício 

consciente de cidadãos do Reino. 

 

Conclusão 

Até aqui nos propusemos a elencar as tentativas da superação dos preconceitos 

religiosos, pois a Bíblia em geral entende a Surdez a partir do conceito surdo-mudo e nos traz 

exemplos figurativos aplicados ao pecado, à limitação humana e à doença como outra forma 

de limitação, que, interpretada hoje pela teologia se apresenta como uma esperança profética. 

 Assim, ao procurar estabelecer os desdobramentos teóricos mais amplos dessa visão 

teológica e cultural, colocamos a discussão sobre a instrução religiosa da pessoa surda num 

outro patamar. Se considerarmos que a Teologia é o lugar privilegiado onde se reflete toda a 

luta, não só da pessoa surda, mas de todas as pessoas e grupos em suas situações, riquezas, 

limites e que as transformações se dão numa ética cristã ampla, que engloba reconhecimento 

de igualdade a todos sem discriminação e que a busca dessas decorrências estão na prática, os 

resultados dessa análise teológica irão mostrar que ela (teologia) é um encontro de mútua 

ajuda em nossas múltiplas necessidades e limitações. Logo, insta à reconsideração à cura de 

um cego de nascença em Jo 9: Jesus recebia os cegos na comunhão com ele, dando-lhes assim 

a participação no Reino de Deus. 

Aceitar tal afirmação tem conseqüências em termos religiosos, entre elas o de não 

conceber a deficiência como castigo divino, pois quando Jesus curou o homem que nasceu 

cego (Jo 9,1 e ss) rejeitou a pergunta que parecia óbvia aos judeus quanto ao responsável pela 

cegueira que lhe acometera ao nascer. A causa última é a obra de Deus: “Não se trata deste 

homem ter pecado, nem seus pais; é para que as obras de Deus nele se manifestem” (Jo 9,3). 

Mudar o “por que este homem está cego?” leva-nos à questão da autoridade e da significância 

de Jesus. A obra de Deus é feita neste homem e, ao mesmo tempo, Deus, através da obra, 

revela Jesus como luz do mundo. Deus tornou visível a verdade do perdão divino, quando 
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transformou uma vida destruída, aprisionada em vida curada e libertada124. 

Com a transformação oferecida por Jesus Cristo encontramos uma proposta ousada 

para uma Teologia e uma Igreja que precisam dialogar com a pluralidade e orientar-se para 

uma ética cristã capaz de dignificar a pessoa surda através de um relacionamento mais 

próximo do “normal”125. Porém falta a contemplação daquilo que o surdo necessita para 

tornar-se sujeito. 

No próximo capítulo, vamos considerar a inclusão como tema basilar, pois é no 

complexo e contraditório sentido dessa inclusão que as pessoas surdas se constituem e 

constituem a comunidade eclesial. E assim, tentaremos abordar a perspectiva eclesial geral 

como parte do processo de constituição do sujeito surdo. Este é o objetivo do capítulo III. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
124 COENEN. L.; BROWN, C. Cegueiras. In: Dicionário internacional de teologia do novo testamento. São 
Paulo/SP: Vida Nova, 2000. pp. 316-317. 
125 SOARES, M. A. L. A educação do surdo no Brasil. Campinas/SP. Autores Associados; Bragança Paulista, 
SP: EDUSF, 1999. p. 37. 
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CAPÍTULO III 

 

 

PELA INCLUSÃO DA PESSOA SURDA COMO SUJEITO 

 

O que significa inclusão da pessoa surda como sujeito? A trajetória histórica da 

“conceituação da pessoa surda” impulsiona de forma significativa a imagem desse sujeito? O 

senso comum vislumbra um grupo de pessoas surdas-mudas sem condições de educação 

religiosa e de efetivação de suas escolhas. 

Será que podemos definir e descrever algumas das características centrais da inclusão a 

partir da perspectiva da comunidade eclesial e da catequese? Pelo pouco escrito sobre esse 

assunto, é impossível fazer justiça à essa prática. Tudo o que podemos fazer é tentar oferecer 

alguns pontos de referências com títulos convenientes126. 

Por isso, apresentaremos neste capítulo a ambigüidade existente na comunidade 

eclesial que vê a pessoa surda como sinal de contradição, pois esta a interpela à acolhida e à 

condivisão e, por outro lado, no ato de dar e de fazer qualquer coisa por quem se encontra em 

situação de dificuldade - que se traduz em delegar a quem de direito (os grupos 

especializados), esquecendo o que a própria comunidade pode e deve fazer por todos, e sem 

distinção, derrubando barreiras, sobretudo mentais. 

Para caminharmos nessa reflexão, apoiamo-nos em Nasone e Marioni, Morante e Di 

Blasio e suas análises sobre a inclusão social da pessoa surda, cuja problemática sempre foi 

enfrentada de modo setorial e impregnada de assistencialismo. Estes limites se verificam em 

modo especular também sobre o plano eclesial, com uma tendência, por um lado, a ignorar a 
                                                 
126 MITTLER, P. Educação inclusiva: contextos sociais. Porto Alegre/RS: Artmed, 2003. p. 160. 
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dimensão do fenômeno e, por outro, delegar todas as intervenções do Magistério e a dos 

grupos especializados. 

No primeiro item dirigimos nossos olhares juntamente com Nasone e Marioni para as 

reflexões pastorais onde os autores explicitam a ação do Magistério. O segundo e terceiro 

itens são a parte prática dessa ação pastoral junto às pessoas surdas. Em contato com elas, 

Morante e Di Blasio realçam a grandeza da acolhida que permanece quaisquer sejam as 

condições de vida que as possam desfigurar. Reteremos aqui as reflexões desses autores e o 

carisma da Pequena Missão para Surdos (PMS). 

Na busca dos intricados cruzamentos entre as reflexões pastorais e o Magistério, 

Nasone e Marioni procuram iluminar os primeiros passos ao tecerem a acolhida eclesial 

desses sujeitos. 

 

 

3.1 – Reflexões pastorais sobre a acolhida 

 

A reflexão do Magistério, à luz da Palavra de Deus e à luz da nova normativa social, 

deve traduzir-se em cultura para a comunidade e em serviço à pessoa surda. Algumas 

pistas127: 

Colocar as pessoas surdas ao centro significa assegurar que estejam presentes e sejam 

protagonistas na estrutura da participação pastoral, que os seus problemas sejam tratados 

como prioridade, que as escolhas operativas de anúncio, de catequese, de liturgia e de oração 

sejam a partir delas. A Igreja não pode ser seletiva se deseja ser missionária e mostrar o rosto 

misericordioso de Deus. 

                                                 
127 MARIONI, M.R.B.; NASONE, D. Handicap: problema e messaggio. Asti/ITA: Piemme, 1996. pp. 93-94. 
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A família da pessoa surda será educada a tê-la perto de si e a considerá-la testemunha 

evangélica. Porém, a comunidade é que deverá ser educada a acolhê-la e a sustentar sua 

presença. 

É importante tornar unitária a experiência vital da comunidade, porque nem sempre 

conseguimos vivenciar nela a unidade proposta pelo Evangelho, visto ser difusa a fratura entre 

as dimensões pastoral, eclesial, social e política.  

A implicação pastoral diz respeito à capacidade de educar, de entender e de fazer 

entender que “a globalidade” é antes de tudo um dever de justiça. Os programas pastorais 

devem responder a partir de uma visão de conjunto, aquela necessária premissa para a imagem 

da Igreja e de sua obra, mas, sobretudo, para a sua credibilidade como fonte de inclusão. Ao 

tratar os problemas específicos acentuam-se as diferenças, evitando qualquer discriminação e 

esquecendo qualquer recurso possível à delegação. 

Nasone e Marioni dizem ainda que a comunidade cristã deve relacionar-se com as 

expectativas, as esperanças e a vida de toda a comunidade. Todos devem sentir-se parte viva 

do território, também quem não possui voz. Portanto programas pastorais, escolhas operativas, 

formulação dos balanços, relações com o público devem acontecer também na presença 

dessas pessoas. Só a socialização não basta, é necessário fazê-las sujeito social. 

A comunidade eclesial deve ser a primeira a abolir as barreiras, sejam elas 

arquitetônicas ou mentais, perguntando-se continuamente sobre modalidades e sobre o 

respeito às normas. Ocorre educar e vigiar sobre os dados, sobre as exigências, sobre os 

meios, sobre os balanços, sobre os instrumentos, sobre a prevenção, sobre a família... porque o 

resgate social não é um automatismo que uma vez conquistado vale para sempre. 

A novidade das iniciativas dos novos sujeitos sociais não deve fazer esquecer as 

grandes instituições das Igrejas. Estas também exprimem as mesmas necessidades da 

comunidade: ser sinal de fidelidade a Deus, de confiança, de abertura a todos, de liberdade de 

qualquer protagonismo e personalismo. 
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A grande instituição tem sim a necessidade do sustento econômico e pastoral da 

comunidade, mas tem sobretudo, necessidade do seu estímulo crítico. 

As linhas das ações pastorais não podem esquecer que qualquer tipo de serviço 

necessita da presença de pessoas qualificadas que façam do serviço uma escolha profissional. 

A comunidade deve gerar tais vocações através de oportunos itinerários educativos: 

voluntariado e cooperativas sociais dizem os autores128. 

A presença da pessoa surda constringe certamente a rever muitas categorias mentais 

com as quais estamos habituados a considerar “a organização Igreja”, porque nos impõe uma 

reimpostação dos âmbitos, dos referimentos, das metodologias e dos instrumentos 

habitualmente usados.  

Para ajudar neste caminho julgamos útil apresentar em um quadro sintético os 

caminhos eclesiais conhecidos, porém olhando na perspectiva da inclusão e acolhida da 

pessoa surda na comunidade eclesial e da sua problemática lançada pela Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil - Regional Sul II - Pastoral dos Surdos (anexo nº 1). 

A seguir oferecemos uma amostra da disponibilidade da comunidade cristã em acolher 

e acompanhar na fé todos os seus membros, com particular atenção às pessoas surdas. A partir 

dessa premissa, nosso objetivo é oferecer um maior conhecimento da pessoa surda do ponto 

de vista técnico, mas tendo sempre presente a globalidade dessa pessoa e a projetar algumas 

iniciativas catequéticas sobre o tema da acolhida na vida comunitária. A finalidade é prática: 

devemos empenhar-nos em investir nossos recursos para poder realizar também essa tarefa. 

Procederemos desse modo: uma apresentação geral da capacidade da comunidade 

cristã em acolher a pessoa surda e uma parte prática-metodológica da linguagem e da 

comunicação. 

 

3.2 – A surdez 
                                                 
128 MARIONI, M. R. B.; NASONE, D. H. Op. cit. p.94. 
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Começaremos com uma premissa: “O pior surdo é aquele que não quer ouvir”.  

Do ponto de vista concreto, em geral, quando alguém argumenta com o outro, ele já 

tem uma pré-compreensão sua deste argumento, por isso, quando escuta o outro, talvez não o 

escute, mas confronta aquilo que o outro diz com aquilo que ele já tem (ou sabe), por isso 

escuta a si mesmo.  

Insistiremos de modo particular sobre a comunidade cristã que deve empenhar-se no 

encargo da acolhida à pessoa surda. Neste item enveredamo-nos pelos caminhos abertos por 

Morante. 

Na história da Igreja, passada e presente, esta obra de acolhida está totalmente 

confiada a institutos beneméritos e às congregações religiosas.  

Sobre isso Morante comenta:  

Não pode ser esta uma tarefa delegada, por isso, pensam eles e nós estaremos 
tranqüilos? Este é o problema. Não estou dizendo, por exemplo que devemos 
fechar os institutos e os carismas. Isto não tem sentido. Porém, um pode 
partir de um pressuposto e dizer: eu trabalho já naquele instituto e então um 
outro não me interessa. Esta é a surdez do tipo eclesial. Era este o sentido de 
uma reflexão, por isso, se diz: a Igreja é mistério de comunhão. Mas, na 
Igreja mistério de comunhão estão presentes todos os papéis e todos os 
batizados e cada diferença. Os carismas servem para dar vitalidade a esta 
comunidade que deve ser visível. Se isto não acontece... certo, as pessoas 
acolhidas, servidas, educadas por institutos e por carismas diversos são 
certamente avantajadas, porém não são sinais de uma comunidade que 
acolhe todas as diversidades. Existem ainda separação. Então, existe uma 
visão teológica que sempre impede a visibilidade da comunhão concreta.129

 
Precisamos cuidar do outro. Mas "cuidar dá trabalho, é barulhento, traz conflitos, 

porém é a única saída. Precisamos o mais rápido possível sair do comodismo de apenas punir 

para resgatar o espírito cuidador dentro das famílias, das escolas e de todas as instituições 

sociais"130.  

Cuidar de que na comunidade? Da vida comunitária, sem separações, pelo menos 

                                                 
129 MORANTE, G. La sordità. Introduzione pastorale catechetica. In: Notiziario dell’ufficio catechistico 
nazionale. Roma/ITA. ano XXX. n. 6. p. 26 [dicembre] 2001. 
130 CAPELATTO, I. R. Uma sociedade desconfigurada. Folha de Londrina. Londrina/PR, 21 nov 2004, 
Paraná/Geral. p. 9. 
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naquela mediação fundamental da comunidade que são as celebrações, o testemunho e a 

catequese. 

Este cuidar/olhar possibilita o delineamento da proposta de trabalho que se apresenta 

com a explicação de aspectos da constituição social e religiosa do sujeito que freqüentará uma 

paróquia no atendimento às pessoas surdas. Proporemos orientações e indicações para esta 

dimensão, e nesta multiplicidade de possibilidades, propomo-nos a enfocar a dinâmica de 

constituição dos sujeitos imersos e participantes das relações paroquiais que se impõe. 

 

 

3.3 - A pessoa surda na paróquia.  

 

Quando falamos de Igreja, nos referimos a uma entidade institucional que tem a sua 

estrutura, historicamente também fundada, também benemérita (mas as instituições estão 

ligadas aos tempos e podem ser também mudadas), quando falamos de Igreja pensamos, mas 

nos esquecemos que a visibilidade e a escuta da Igreja estão até onde a vemos agir no 

concreto. No dizer de Morante: “a Igreja visível e concreta é a comunidade que se encontra 

em um determinado território, que chamamos paróquia, também se não devemos entender em 

sentido estreitamente territorial e limitado”.131

Esta é a premissa do tipo teológico-pastoral. Queremos oferecer os critérios de leitura 

dentro da problemática da Surdez. 

Partiremos de algumas relevâncias, digamos do tipo psicológicas — mas talvez a 

palavra seja um pouco pretensiosa — e descreveremos o comportamento das pessoas. Foi dito 

que queremos também competência para estabelecer relação com os outros. Na experiência 

comum, quando, por exemplo, dois que falam línguas diferentes se encontram e não se 

entendem, como se um brasileiro tivesse que falar no dialeto napolitano! É claro que não se 
                                                 
131 MORANTE. G. Op. cit. p. 27. 
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encontrarão mais com a palavra, podendo se entender a partir dos gestos.  

Hoje existe muita mobilidade e não quer dizer que todos aqueles que “andam” pelo 

mundo conhecem a língua das pessoas. Quando percebe que em um contexto ou em um 

ambiente a própria língua não é compreendida, sente-se mal, e diz: eu sou limitado na 

comunicação, não posso exprimir o meu pensamento, não posso pedir informações, a menos 

que encontre alguém que conheça qualquer palavra, ou então um intérprete ou um tradutor.  

Existe um efeito psicológico sobre a pessoa que não ouve quando um outro lhe fala. O 

discurso é: se eu não entro em um contexto, em um ambiente, em uma paróquia, em um grupo 

e sou surdo e o outro fala e ignora que sou surdo que faço? Ou peço ajuda e digo: olha você 

deve mudar a sua linguagem (anexo 5) ou então, se não tenho coragem de pedir ajuda que 

fazer? Não entendi nada, vou embora, não voltarei mais. A característica principal da pessoa 

surda está ligada também à "falta da palavra"132, são os efeitos que derivam exatamente desta 

limitação. Não é culpa sua, é um limite como todos nós temos limites. Freqüentemente, somos 

um pouco como os discípulos do Evangelho que perguntaram a Jesus: "Mestre, quem foi que 

pecou, para que ele nascesse cego? Foi ele ou seus pais?" (Jo 9,2). Porque estamos 

acostumados a pensar racionalmente, por causa e efeito. Jesus respondeu: "Não foi ele que 

pecou, nem seus pais, mas ele é cego para que nele se manifestem as obras de Deus" (Jo 9,3).  

Morante diz: 

Se partirmos do pressuposto de que a comunidade é o lugar onde se 
manifesta a diversidade/diferença, é claro que começaremos a estabelecer 
uma relação com o outro que parte exatamente do entender qual é a 
exigência do outro porque eu entendi qual é a necessidade e a exigência do 
meu limite.133

 
A partir disso é necessário estabelecer um diálogo, mas para tal é necessário encontrar 

uma linguagem adequada. Não somos especialistas em língua de sinais, mas teorizamos este 

                                                 
132 “Que palavra que te falta? È um livro que traz reflexões sobre o papel constitutivo da linguagem na 
construção, pelo sujeito de conhecimento ou sistemas de referências sobre si próprio, sobre o outro e sobre a 
própria linguagem. Construções que revelam, em alguma medida a natureza da própria linguagem”. SOUZA, R. 
M. de. Que palavra que te falta? São Paulo/SP: Martins Fontes, 1998. 210 p. 
133 MORANTE, G. Op. cit. p. 28. 



 93

principio com o objetivo de podermos oferecer uma contribuição em relação à mediação da 

linguagem. 

Sobre o princípio de na comunidade cristã ter direito de estar presente também as 

pessoas surdas, nós sabemos e entendemos que nem todas as paróquias têm mediação 

necessária para realizar esta acolhida, e saber de que acolhida se trata, entretanto, há algumas 

paróquias onde a pastoral do surdo se faz presente, assim como a língua de sinais, sendo 

inclusive a Missa para eles. 

Existem as Congregações e as Instituições que se interessam por esta atividade, 

entretanto, acreditamos não ser necessário que a pessoa surda faça essa longa caminhada até 

as instituições, pois existe uma igreja próxima com sensibilidade, cuidado e atenção e com 

possibilidades de acolhê-las na paróquia, na catequese, no grupo, etc. Para Morante: 

Incluir o surdo na comunidade, supõe um clima de acolhida, favorecer um 
pouco de compreensão, a linguagem necessária para estabelecer um mínimo 
de diálogo. É a primeira coisa. Incluir significa criar ambiente. O ambiente é 
feito de pessoas, então quer amemos qualquer pessoa que se coloque ao lado, 
para dizer: também eu sou surdo com você e juntos queremos criar um 
diálogo, assim de fazer também a mediação, isto acontecerá, porém se existir 
a sensibilidade também da comunidade. Todo este discurso de pastoral e de 
catequese não pode ser delegado a uma ou duas pessoas, também se um dos 
dois são artífices desta ligação.134

 
Nem todas as dioceses têm essa atenção. Então quer dizer que não existe sensibilidade 

para acolher, para criar esta presença do estar ao lado. E nessa caminhada de sensibilização a 

“V Assembléia Latino Americana” do movimento "Fraternidade cristã", expôs a situação atual 

dos deficientes na América Latina e propôs com força e empenho que a sociedade e a 

comunidade eclesial deva assumir para acolher estes nossos irmãos” (anexo 2). 

Morante nos oferece concretamente quais são as características pastorais para começar 

a iniciar este caminho de tendência inversa, isto é, dar mais visibilidade na diversidade às 

nossas comunidades. 

 Para ele, estas iniciativas pastorais são organizadas tendo presente as seguintes ações: 

                                                 
134 MORANTE. G. Op. cit. p. 28. 
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realizar, preparar, predispor, ajudar a superar, fazer, favorecer, estimular, organizar, sinalizar, 

envolver. Nota-se que estes verbos se encontram no infinitivo, sendo que a maior partes deles 

pede um complemento. Tal complemento é o objeto da nossa ação pastoral catequética que 

deverá ser entendida como um convite a tomar qualquer dos limites e compará-los para 

começar a dizer: como as realizo? Haja vista que tais ações ainda estão por fazer, porém 

conhecendo-a no significado do estar junto135. 

Ainda buscando Morante, podemos entender suas observações sobre os verbos no 

infinitivo na prática pastoral junto às pessoas surdas. 

 

 

3.4 – Características pastorais 

 

Realizar a catequese aos surdos dentro dos grupos catequéticos paroquiais existentes, 

em uma experiência e clima de fé. Ao surdo a fé não se comunica com palavras, quanto mais 

através da osmose. A comunidade cristã com a acolhida, a aceitação e o calor humano e 

cristão pode fazer sentir um reflexo do amor de Deus, enquanto a família pode fazer escola 

nos atos dos valores evangélicos. 

Preparar catequistas para os surdos com as específicas capacidades requeridas, 

suscitando vocações ministeriais particulares. Competência que requer um conhecimento 

específico da Surdez e das suas dificuldades, uso apropriado dos métodos e instrumentos de 

comunicação inclusiva e alternativa, a capacidade de fazer o sujeito ativo e protagonista no 

caminho da fé, a competência pedagógica de colaboração com a família e com os outros 

catequistas. 

Ajudar a superar o preconceito quando não é total ostracismo, nos confrontos da 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) também se existem visões diferentes do ponto de vista 
                                                 
135 MORANTE. G. Op. cit. p. 29. 
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das pesquisas. Sobre este argumento, porém não precisa cair no excesso de exigir sempre, 

como condição sine quan non para a catequese do surdo a adoção da LIBRAS. 

Fazer com que os percursos formativos e catequéticos dos surdos sejam, 

desejavelmente, comuns ao dos ouvintes da mesma idade. Que os operadores tenham um 

suficiente conhecimento da Surdez e das técnicas comunicativas apropriadas, que sejam 

inclusivas no uso da palavra verbal e escrita, ou alternativas, eventualmente às mesmas. 

Iniciação cristã significa, também e necessariamente, inclusão cristã no grupo e na 

comunidade. 

Julgar que as pessoas surdas não só devem ser destinatárias da evangelização, mas ser 

necessário orçamentar que as mesmas se tornem sujeitos ativos da mesma evangelização, 

como cada verdadeiro discípulo de Cristo, chamados eles mesmos a desenvolver um 

ministério de evangelização e de diaconia na Igreja, com particular carisma do serviço dos 

irmãos surdos. A este se deve acrescentar, com o desenlaçar dos esquemas habituais, que 

também a preparação do matrimônio dos surdos vai compreendida como “iniciação cristã”. 

Tal sacramento, quando vivido na sua plenitude e riqueza do amor consagrado na comunhão 

da graça, não só realiza a santificação dos esposos, mas os tornam ministros da evangelização 

na “igreja doméstica” e testemunhas do evangelho na sociedade. 

Favorecer através de iniciativas apropriadas, a participação na vida religiosa de uma 

Igreja na liturgia, sobretudo da Missa. Nas paróquias raramente se encontra o serviço da 

acolhida e do envolvimento da pessoa surda na celebração. 

Estimular em cada cúria diocesana a instituição de um “centro de escuta”, com horário 

e dia definidos e constantes para atender os pais, catequista mesmo os surdos para expor os 

problemas de ordem religiosa que lhe diz respeito e para receber caminhos e soluções adaptas 

às específicas situações comunitária, escolástica, territorial. 

Organizar a celebração dos sacramentos na paróquia a qual ele pertence, também se a 

preparação acontece, em uma escola especializada para surdos, onde existem e funcionam. É 
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pastoralmente discutível, de qualquer forma, se esta celebração deve ser feita junto aos 

coetâneos ou então adotando o critério de um momento de atenção especifica da comunidade 

do surdo. O problema é de perguntar-se de tanto em tanto ao sábio discernimento pastoral dos 

responsáveis. 

Predispor os lugares onde o surdo poderá alimentar a vida cristã. Uma iniciação cristã 

e a mesma prática religiosa não poucas vezes terminam por falta de oportunidades oferecidas. 

Em muitos lugares hoje os surdos se cansam na procura de uma Igreja onde, com dia e 

horários definidos, possam encontrar um confessor preparado para lhes atender, de um lugar 

de fácil acesso onde, nos dias festivos com horário definido, possam participar da eucaristia 

com modalidade apta a comunicar também a elas os conteúdos do ministério da Palavra e da 

Liturgia. 

Envolver a família do surdo na catequese, seja porque essa pode ser a mediação 

privilegiada entre o filho e os operadores pastorais nos primeiros momentos do 

encaminhamento interativo da comunicação, seja porque é necessário diz Morante: “que a 

catequese de iniciação não permaneça como uma entre muitas atividades integrativas a qual se 

submete obrigatoriamente as ‘crianças’, mas se torne uma experiência de fé viva e alegre, 

transcendente e imanente”136. 

Favorecer o envolvimento direto sobre o território das congregações religiosas 

fundadas com o carisma do serviço aos surdos, facilitar-lhes a coordenação e a colaboração, 

porque a Igreja, comunidade cristã local, possa encontrar novos impulsos para a pastoral dos 

surdos. Morante conclui dizendo: 

Se para todos os batizados a catequese não é, e não pode ser uma simples 
transmissão de verdades e noções, a maior razão para estes sujeitos, essa se 
torna um caminho de iniciação cristã através do Batismo, da Crisma, da 
Eucaristia: um aprendizado a viver a vida cristã em uma comunidade de 
irmãos que vivem a Fé, a Esperança, e a Caridade.137

 

                                                 
136 MORANTE, G. Op. cit. p. 84. 
137 MORANTE, G. Op. cit. pp. 84-85. 
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Estas mudanças no conceito da catequese e sua aplicação à pessoa surda, abrem então 

o caminho para as iniciativas pastorais junto aos surdos. 

 

 

3.4.1. Iniciativas pastorais 

 

A referência aqui será as propostas catequéticas, porém para aquilo que é específico da 

catequese aos surdos. Morante faz uma premissa: catequese é palavra de Deus. A palavra se 

escuta, mas não simplesmente com o ouvido. O escutar não é só ouvir, porque se um não 

escuta pode escutar com um outro instrumento de mediação, com uma linguagem diferente 

(língua de sinais, por exemplo). Algumas vezes nós, quando vivemos qualquer problema e que 

não manifestamos a ninguém, transparece sobre o nosso rosto. De fato quando olhamos o 

rosto de uma pessoa que nos parece triste, que dizemos? “O que tem?” Então, a escuta é feita 

também de uma leitura dos gestos, dos sinais, da linguagem, das palavras, das modalidades, 

sinais do corpo e do rosto, isto é, o falar com uma multiplicidade de linguagens aplicadas no 

diálogo com quem não escuta, portanto o surdo. Porém, atenção, diz ele: 

É geral para catequese, porque Deus, quando fala a nós usa uma série de linguagem, 

que não estão ligadas simplesmente a uma relação direta (...Ele me telefona e eu lhe 

respondo!). Na Revelação, na catequese, a linguagem dos sinais é no sentido global, isto é 

Deus se manifesta ao homem através de uma série de sinais que exprimem a sua vontade de 

comunicar a salvação. O sinal maior é Jesus Cristo, mas também a história, a vida, a situação 

humana, as mediações, a Igreja, as pessoas. E depois dizemos que cada um de nós é imagem 

de Deus. Que coisa é a imagem? É um sinal visível de uma realidade transcendente.138

O conceito Palavra de Deus: não é uma palavra dita simplesmente com os lábios e não 

                                                 
138 MORANTE, G. La sordità: introduzione pastorale catechetica. Notiziario-dell’ufficio catechistico nazionale. 
Roma/ITA, n. 6, ano XXX. p. 29, [dicembre] 2001.  
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é uma palavra simplesmente escutada com os ouvidos, mas uma comunicação interpessoal 

que se põe e deve-se abrir em tantos outros modos. Então: 

Quando um surdo se encontra em um contexto no qual sente-se acolhido, há 
a possibilidade de ser compreendido, de comunicar e de receber uma 
comunicação mediada com uma linguagem diferente, isto se tornará — 
graças a Deus, esperamos logo — um pequeno primeiro sinal visível de uma 
comunidade que é Igreja e que vive historicamente a salvação dentro daquele 
determinado ambiente e contexto.139

 
Nesse processo, colocar-se diante deste sujeito com a consciência de sua dignidade e 

do seu direito de ser evangelizado, cuja medida de suas respostas se dará segundo a sua 

capacidade de atenção às mensagens recebidas, entendemos estar diante de um problema 

crucial: a catequese. 

 

 

3.5 – Modos de catequese ... pela acolhida 

 

Como evidenciar a catequese à pessoa surda no pensamento e ação da Igreja? Como 

poderíamos caracterizar essa catequese? 

Predispondo etapas e conteúdos do anúncio segundo as indicações do Diretório 

Nacional de catequese da CNBB. A proposta é desenvolvida através de um progressivo 

itinerário que se inspira na Liturgia, na Bíblia e em Cristo. 

Recordar que os conteúdos da mensagem salvífica, também para o surdo, não devem 

ser necessariamente reduzidos, mas podem ser adaptados e transmitidos com uma linguagem 

apropriada, que precisa ser conhecida preventivamente. 

Organizar escolhas metodológicas capazes de individuar a linguagem que permite 

superar as barreiras da comunicação e da relação. São códigos eficazes: a linguagem oral, 

simples e linear, expressa através dos lábios...; a linguagem mímica gestual e ou a LIBRAS; 

                                                 
139 Para estas reflexões sobre os “desafios na acolhida eclesial à pessoa surda”, apoiamo-nos em Morante. Op. cit. 
pp. 26-30. 
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uma espécie de bilingüismo que se utiliza das duas linguagens precedentes 

Privilegiar de qualquer forma a comunicação visual140, o desenho, a história em 

quadrinhos, imagens, teatro, símbolos, recursos audiovisuais, computador, ocorre comunicar a 

experiência utilizando a linguagem gestual (dramatização), é necessário valorizar a 

espontaneidade e a capacidade criativa também na preparação às várias celebrações litúrgicas; 

ensinar a agir e movimentar-se no espaço e tempo em relação aos outros. 

Tornar-se consciente que, orientando estes "irmãos do silêncio" ao dom de Deus com 

os Sacramentos, estes devem ser colocados em grau de responder na plenitude de suas 

faculdades. Esta iniciação catequética deve ser "acolhedora" no sentido que preventivamente 

não se devem trazer diminuição e descontos, via presunção errada de "ir ao encontro" ao 

déficit auditivo. 

Estes diferentes caminhos para a acolhida da pessoa surda na paróquia provocaram o 

aparecimento da comunicação. A discussão em torno deste aspecto volta-se, assim, do ponto 

de vista metodológico prático da linguagem e da comunicação. Seguiremos este caminho 

analisando o texto “comunicare con i sordi”141 — “Comunicar com os surdos” — de Di 

Blasio. Para o autor, tal comunicação só acontecerá por meio de uma real acolhida. Por isso, 

este item será dividido em duas partes: primeiramente faremos uma breve introdução sobre a 

problemática da inclusão, e na seqüência veremos algumas indicações essenciais para a 

comunicação com os surdos. 

Dentro da perspectiva desenvolvida até aqui, fica claro que as iniciativas pastorais dão-

                                                 
140 Essa comunicação visual é proposta por Reily, no livro “Escola inclusiva linguagem e mediação” o eixo 
central da obra é o sistema de mediação: a imagem, os recursos tridimensionais, a escrita, os sistemas de 
comunicação suplementar e alternativa, a língua de sinais e o braile. A autora mostra como esses instrumentos 
podem servir de apoio para a linguagem falada em sala de aula, a fim de tornar o conteúdo escolar acessível a 
todos os alunos, tenham eles limitações ou impedimentos de movimentos, de visualização ou de comunicação e 
linguagem. Veja mais sobre este assunto em “recursos pedagógicos: a imagem visual em duas dimensões e a 
imagem em movimento”. REILY, L. Escola inclusiva: linguagem e mediação Campinas/SP: Papirus, 2004. pp. 
25-48 
141 Texto apresentado no corso formativo “La strada e la bottega” strumenti e tecniche di sensibilizzazione 
comunitária all’accoglienza delle persone disabili-Montesilvano (PE), 6-9 settembre, 2001. In: Notiziario 
dell’ufficco catechistico nazionale. Roma/ita, ano XXX. n. 6. pp. 30-33, [dicembre] 2001. 
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se como causa e, ao mesmo tempo, como resultado do processo de acolhida. São partes do 

movimento paroquial, preocupado que está, em fazer frente aos seus desafios recorrentes. 

A compreensão das transformações no mundo da paróquia exige, a apreensão do 

movimento da inclusão em termos mais amplos. 

 

 

3.6 - O processo de inclusão 

 

Baseando-se nos pressupostos igualitários do direito de todo cidadão ao estudo, o 

processo de inclusão se concretizou e atuou graças à Constituição Federal, Capítulo II, Seção 

I, art.205, “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade (...)”. Além disso, o artigo 208, inciso III 

reassegura “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino”142. 

Para compreender melhor este processo de inclusão é necessário fazer uma digressão 

retornando aos anos 60 e 70, quando recomeçava a ser levantada a bandeira da integração. 

Sassaki diz: 

Embora tivesse o mérito de tentar romper a segregação imposta 
anteriormente, poucas modificações exigiram da sociedade. A prática da 
integração escolar em classes comuns também seguia o modelo médico da 
deficiência, adotado pela educação profissional, ou seja, somente as pessoas 
deficientes mais capazes eram aceitas nas escolas, diz o professor. Exigia-se 
do portador de deficiência um esforço unilateral para se tornar aceitável.143

 
Nos anos 80 e 90, inicia-se a nova tendência no campo da educação, a inclusão. A 

idéia fundamental desta fase é adaptar o sistema escolar às necessidades dos alunos. Ainda a 

través de Sassaki, podemos estender suas colocações sobre a inclusão às pessoas surdas: 

A inclusão baseia-se em princípios, tais como: a aceitação das diferenças 

                                                 
142 BRASIL – Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília/DF: Senado 
Federal, 1988. 
143 SASSAKI, R. K. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Rio de Janeiro/RJ: WVA, 1998. p. 14. 
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individuais como um atributo e não como um obstáculo, a valorização da 
diversidade humana pela sua importância para o enriquecimento de todas as 
pessoas, o direito de pertencer a não ficar de fora, o igual valor das minorias 
em comparação com a maioria.144

 
Na Declaração de Salamanca sobre os princípios, política e prática em educação 

especial, elaborada pela Conferência Mundial de Educação Especial, ocorrida na Espanha em 

junho de 1994, se estabelece a inclusão como meta.  

Essa conferência proclamou, recomendou e enfatizou a necessidade de se criar meios 

mais eficazes de educar sem discriminação e marginalização, promovendo a luta por uma 

sociedade inclusiva, de educação para todos, única e sem o adjetivo especial. 

O respaldo para as escolas se tornarem “escolas inclusivas” tem como base a 

Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases 9.394 de 1996 que articula a 

inclusão da pessoa surda na escola comum como forma de superação das “exclusões” sociais e 

apresenta como eixo o modelo “educação para todos” expressado pelos direitos humanos, 

constituindo uma tendência do século XXI. 

Dentro desse processo, depois da fase da medicalização, muitas vezes ligada à 

emotividade, mas sobretudo ao insuficiente conhecimento sobre a surdez, é consolidada hoje a 

exigência de avaliar, organizar, programar e verificar a intervenção educativa a ser realizada 

em estruturas regulares, mais aptas e também individualizada a cada um. A escola é 

“responsável por buscar, a partir do ingresso de novos alunos, meios de atender a todos, sem 

programa ou atendimento à parte. Todos têm de aprender na mesma sala e dentro de uma 

única modalidade de ensino”145. 

Como poderemos afirmar a total negatividade da intervenção individual para a pessoa 

surda, e ao mesmo tempo ter que considerar a necessidade de se desenvolver um trabalho 

individual com competência e especificidade? 

A modalidade de ensino se desenvolverá por meio de uma pesquisa permanente, 
                                                 
144 SASSAKI, R. K. Op. cit. 174 p. 
145 FLEURY, G. Inclusão no ensino desafia portadores de deficiência. Correio Popular. Campinas/SP, 9 de julho 
de 2000, Cidades. pp. 6-7. 
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protagonizada pela coletividade e pela comunidade educativa: diretor, orientador pedagógico, 

professor da classe, funcionários da escola. Se os professores da classe não estão de acordo 

sobre o momento da intervenção específica da técnica individualizada, significa que não é 

coletivamente preparado um plano educativo para a inclusão do aluno surdo. A inclusão, que 

desloca o sujeito ao contexto de pertença e vice-versa, não pode se realizar só com o professor 

itinerante que desenvolve o seu trabalho em tempo limitado. O professor da classe, em relação 

ao professor itinerante, deve ter o conhecimento da intervenção a ser realizada na classe e fora 

dela, disponível a organizar e realizar atividades diversas que promovam os fins da inclusão 

em espaços comuns fora e dentro da escola, superando as estruturas rígidas da classe e da 

ditadura curricular. Mesmo sublinhando a necessidade de intervenção individualizada para o 

aluno surdo, nada pode ser estabelecido e sustentado a priori, antes de uma avaliação no caso 

específico por parte do professor itinerante (sobre os vários tipos de Surdez e sobre os 

requisitos específicos ligados ao sujeito), esse especialista está incumbido de acompanhar o 

desempenho do educando, identificando e/ou sanando suas dificuldades e necessidades, 

cabendo-lhe, ainda, orientar o professor da classe comum. 

Discutir a educação inclusiva: o avesso e o direito de uma realidade – é 
superar as amarras que impedem de modificar, alternar, inovar e ousar 
construir uma educação para todos, sejam eles com deficiência ou não. Não 
significa centralizar num único aspecto as dificuldades deste processo tão 
complexo diante de uma sociedade que apresenta tantas desigualdades 
sociais. Estabelecer ações na direção de garantir políticas públicas de 
educação inclusiva, é redirecionar a formação do professor, a difusão de 
informação, o papel da mídia, as rupturas de barreiras arquitetônicas e 
atitudinais, a assistência às famílias, enfim a garantia de exercício do direito 
de ser diferente146. 

 
O risco ideológico da inclusão seja ela escolar ou religiosa, compreende a meta final 

de todo processo de normalização147. Normalização essa que nega o verdadeiro e real 

conhecimento da pessoa. Com tal similaridade, pressupõe minimizar as diferenças e 

                                                 
146 SILVA, S.; VIZIM, M. (Org) Políticas públicas: educação, tecnologia e pessoas com deficiências. 
Campinas/SP: Mercado das Letras, 2003. pp. 68-69. 
147 Informações sintetizadas com base em RAMOS, A.M.Q.P. Teorias da normalização. Integração. Brasília/DF, 
ano 7, n. 19. p. 27, 1997. 
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maximizar as semelhanças das pessoas surdas em relação àquelas ouvintes. Com tal princípio 

da similaridade reforça-se a falta de conhecimento da pessoa surda e nega-se a alteridade, 

diferença, diversidade e o diálogo. 

Negando a diversidade, a continuidade reforça a necessidade de inclusão. E é por isso 

que, no auge da inclusão, nunca se falou tanto dela. Mas em sua complexidade, a inclusão 

serve para repensar a metodologia, serve para uma mudança de paradigma. E neste momento 

histórico a inclusão é o outro paradigma para acolher a pessoa surda fazendo uma leitura 

crítica da realidade. 

Impulsionado pelo debate sobre a construção de uma escola inclusiva, o paradigma de 

suporte caracteriza-se na filosofia das instituições. Os relatos a seguir caracterizam os 

paradigmas de suporte. 

A respeito do processo de inclusão, Morante observou, “as instituições estão ligadas 

aos tempos históricos e agora é tempo de abrir-se ao território”148. Mas vejamos a integração, 

ou melhor, a inclusão dos surdos na escola regular. Dificilmente tal integração se transforma 

em inclusão, por isso, o surdo ao invés de ganhar, remete-se; assim acontece também na 

Igreja. É verdade que se concluíram o tempo das delegações. Muitas delegações eram no 

passado confiadas às instituições religiosas, hoje é a Igreja toda que deve se encarregar de 

todas as coisas, através de sua instituição (diocese, paróquia ...) diz Di Blasio149. 

O principio da inclusão é válido, a prática é toda uma outra coisa. 

 

 

3.7 – A prática da inclusão 

 

                                                 
148 MORANTE, G. La sordità: introduzione pastorale-catechetica. In:Notiziario dell’ufficio catechistico 
nazionale. Roma/Ita. Anno XXX. n.6. p. 26. [dicembre] 2001. 
149 DI BLASIO, V. Comunicare con i sordi. In: Notiziario dell’ufficio catechistico nazionale. Roma/Ita. Anno 
XXX. n.6. p. 30, [dicembre] 2001. 
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As instituições tradicionais que se ocupavam dos surdos se abriram e estão trabalhando 

fora da instituição e colaborando onde é necessário. Porém muitos surdos se não são ajudados 

pelos “seus missionários” e pelos grupos especializados, raramente encontram acolhida na 

paróquia. 

Di Blasio observa, seria bonito se cada paróquia pudesse acolher um não ouvinte que 

está no território. Eu, todavia me contentarei se em cada cidade tivesse um ponto de 

referência. Atualmente são pouquíssimas as dioceses que possuem este ponto. Nós católicos 

não nos conscientizamos que estamos perdendo terreno e que as testemunhas de Jeová estão 

chegando no mundo dos surdos e um grande número de surdos está com eles. Por quê? Porque 

na Igreja Católica eles não se sentem acolhidos e cuidados, e muitas vezes são até 

desencorajados a andar nas instituições especializadas. 

A Igreja não é feita somente de pessoas que estão bem e sadias, mas também, e 

sobretudo, de tantas outras (os últimos, os prediletos do Senhor), portanto as dioceses devem 

abrir-se e equipar-se para prover a acolhida destes. Por essas evidências é que devemos 

refletir150.  

Ainda para Di Blasio, não é suficiente acolher os supostos surdos, especialmente os 

com Surdez profunda nas paróquias, se primeiro o contemporaneamente não foram instruídos, 

não estão preparados para conhecer Cristo, de amar Cristo também através de um percurso de 

catequese. Quando vou às comunidades eclesiais vejo sempre os surdos anciãos e sempre 

menos os surdos jovens que freqüentam os encontros de espiritualidade. A maior parte dos 

jovens surdos que freqüentam as escolas regulares permanecem sem o conhecimento do 

Evangelho e, portanto longe de Jesus, da Igreja e das nossas comunidades. É necessário dar 

maior visibilidade a esta nossa atenção e também à catequese voltada às pessoas surdas. 

O ponto essencial é este: devemos ir ao encontro deles mediante a formação sobre a 

Surdez nos Seminários; falar da Surdez e de todas as suas complicações e conseqüências; 
                                                 
150 DI BLASIO, V. Op. cit. pp. 30-31. 
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contato dos seminaristas com a realidade da Surdez; fazer experiência da Celebração 

Eucarística comum (surdos e ouvintes) com a modalidade bilíngüe. Assim, quando os 

seminaristas, uma vez ordenados, voltarem para as paróquias possam ter a idéia do que é a 

Surdez e a pessoa surda como podem acolhê-las151. 

Em resumo, qualquer coisa a mais precisará ser feita para favorecer a participação dos 

Surdos na vida da comunidade eclesial. O “fides ex auditu” (a fé vem da audição) de São 

Paulo é ainda forte a ser retamente interpretado. 

Como no passado, o surdo não tem possibilidade de um acesso prático à fé: não escuta 

a pregação, não pode sentir. Mas hoje entendemos que a escuta é também aquela que vem do 

coração, sendo de muitos modos ser possível suprir a falta da audição. 

Como? Nosso ponto de partida será a relação de osmose ouvinte/surdo, 

particularmente definida por Di Blasio que retoma muitas práticas de comunicação, desde a 

corporal até a língua de sinais, sem separar ou excluir por princípio a comunicação. 

A comunicação vista por quem não faz dela uma alusão ao fato de que a ascensão da 

pessoa surda na evangelização (numa Igreja para todos) seja uma ilusão ou um embuste. 

Di Blasio defende a idéia de que a Igreja — nós — mudaremos muitas coisas através 

da real participação com o mundo do silêncio, com a real comunicação. Mas comunicar-se é 

difícil, são muitos os filtros e nunca se chega a ela verdadeiramente visto que está nas mãos de 

alguns poucos, dos ouvintes que realmente “fazem” acontecer. Os surdos são os expectadores, 

comentadores daquilo que não fazem ... Exatamente como os guardas do silêncio. 

Falaremos do surdo, pois a comunicação com aquele que usa a prótese acústica é mais 

simples. Muitos podem entender lendo o movimento dos lábios, porém não se deve falar-lhe 

se ele não nos olha. Se necessário, deve-se chamar a sua atenção com um gesto antes de 

começar falar. 

                                                 
151 DI BLASIO, V. Op. cit. p. 31. 
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Dessa forma, Di Blasio152 nos mostra algumas indicações essenciais para a 

comunicação com os surdos. Ele diz: em uma reunião, uma conferência, na Igreja é 

importante que a pessoa surda seja colocada em um lugar adequado, bem colocada em uma 

posição justa para ela. Colocá-las na primeira fila, mas não na "primeiríssima fila", para não 

isolá-la da comunidade e da classe. Muitas vezes corremos o risco de colocar a pessoa surda 

no primeiro lugar e não percebemos que a isolamos de toda a assembléia. E então a acolhida 

não acontece. 

Coloque-se na frente da pessoa surda e que o seu rosto lhe seja bem visível e em plena 

luz. Se nos colocamos com as costas voltadas para a luz, a pessoa surda não nos verá bem e 

não nos entenderá. Se ao contrário o nosso rosto estiver bem iluminado, ela verá 

tranqüilamente a face, verá os lábios, a língua e conseguirá nos entender claramente. Se 

falarmos a uma pessoa surda, não devemos ter na boca o cigarro ou outro objeto, nem cobrir a 

boca com a mão. 

Se falarmos com uma criança, procuremos nos colocar à sua altura para que ela possa 

ver melhor a nossa boca. Procure articular bem as palavras, sem exagerar e sem gritar, falando 

devagar. A pessoa surda que usa aparelho auditivo não é como ouvinte, não é como nós. O 

aparelho aditivo não faz o milagre prometido pela propaganda.  A compreensão da linguagem 

exige uma longa e difícil educação. O aparelho auditivo ajuda a pessoa surda, fornecendo-lhe 

boas referências, mas a leitura labial permanece como um complemento necessário. 

Não devemos falar de modo confuso e não falar em gíria. Na escola a pessoa surda 

aprende o português e se na sua fala existir gíria quer dizer que ela tem um bom resíduo 

auditivo, não é um verdadeiro surdo. 

Caso ela não o entenda, procure repetir, e repetir sem se cansar e, busque uma outra 

palavra, um outro sinônimo, talvez uma outra frase para poder ser compreendido. Se 

necessário, use os gestos na sua fala e, quando não existir alternativas, pegue um papel e uma 
                                                 
152 DI BLASIO, V. Op. cit. pp. 32-33. 
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caneta e escreva (anexo nº 3). 

Aparelho auditivo, leitura labial, língua de sinais, a escrita e os gestos que conhecemos 

devem acompanhar o discurso para uma pessoa surda e representa sempre um grande esforço, 

uma grande dificuldade; por isso ao falar-lhe, procure enquadrar bem o objeto do discurso.  

Na Igreja é muito bonito quando o tema central do Evangelho do domingo é 

apresentado – ou exposto num poster-síntese. A pessoa surda ao entrar na Igreja já terá a idéia 

central do Evangelho do dia. Depois, falando com ela, poderemos dizer: falaremos do "hoje", 

do "teu trabalho”, do "Evangelho" ... 

Uma vez que a Surdez compreende a falta do desenvolvimento da linguagem, pode 

acontecer de a pessoa surda não ter total a compreensão do vocabulário, de não conhecer 

todos os modos de expressão e por isso não reconhecer todas as palavras e o significado de 

uma frase. Para uma pessoa surda é mais difícil acompanhar uma conversa numa roda ou 

grupo, pois facilmente se cansará e precisará de um intérprete. A pessoa surda que faz a leitura 

labial estará atenta por meia hora ou uma hora no máximo, depois haverá um calo na atenção. 

Muitas vezes percebemos que existem pessoas que falam em demasia (dizem muitas 

palavras) com as pessoas surdas, mas sem comunicar a mensagem central. Outras vezes é a 

pessoa surda que não tem coragem de dizer que “não entendeu”. Quem fala acredita ter 

transmitido muitas coisas (por exemplo, na preparação aos sacramentos) e às vezes não 

comunicou nada. 

Eis então a necessidade de verificar se aquilo que estamos transmitindo foi 

compreendido pelo destinatário ou não. Será oportuno, falando às pessoas surdas, usar frases 

curtas e não usar expressões complicadas, como por exemplo as da carta de São Paulo aos 

Efésios (2,13-16): "Mas agora em Jesus Cristo, vocês que estavam longe foram trazidos para 

perto, graças ao sangue de Cristo. Cristo é a nossa paz. De dois povos, ele fez um só. Na sua 

carne derrubou muro de separação: o ódio. Aboliu a Lei dos mandamentos e preceitos. Ele 

quis, a partir do judeu e do pagão, criar em si mesmo um homem novo, estabelecendo a paz. 
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Quis reconciliá-los com Deus num só corpo, por meio da cruz; foi nela que Cristo matou o 

ódio". Expressando-se assim, a pessoa surda não entenderá. 

Muitas vezes os textos deverão ser revistos, "corrigidos" e simplificados dentro do 

possível e a comunidade paroquial permitindo. No Brasil já existe a tradução da bíblia em 

"linguagem corrente, evitando construções rebuscadas e palavras de uso menos comum".153 

Também a Pequena Missão para Surdos tem apresentado aos sacerdotes e catequistas que 

trabalham com as pessoas surdas "A Bíblia dos Surdos", a "Missa com os Surdos", o 

"Catecismo para os surdos" e o livro de orações "Eu falo com Deus" com textos simples, 

breves e que facilmente podem ser transmitidos em língua de sinais. As adaptações são 

aprovadas pela Sagrada Congregação do Culto Divino - protocolo n° 1681/71 para uma 

participação mais viva e mais ativa das pessoas surdas. 

Também foi aprovada pela Conferência Episcopal da Inglaterra e Gales a "Oração 

Eucarística para os Surdos" em 23 de maio de 1992. (anexo nº 4).  

Concluindo, recordo-vos que a pessoa surda se encontra facilmente isolada entre os 

ouvintes e poderá acontecer de se sentir excluída. Porém, se demonstrarmos o contrário, a 

faremos entender que existe um lugar para ela na nossa comunidade, pois o bem e o amor são 

sentimentos que também os cegos vêem e as pessoas surdas entendem. E juntos poderemos 

assumir “o compromisso missionário de anunciar o Evangelho, promovendo cada pessoa na 

alegria plena de sua dignidade, renovando a comunidade ‘para que todos sejam um’ e 

participando da construção de uma sociedade justa e solidária, a caminho do Reino 

definitivo"154. 

A partir da hipótese até aqui analisada, a Igreja é agente de socialização e ensina 

formal e informalmente. Retomamos essa questão da Igreja inclusiva e educadora na prática 

da Pequena Missão para Surdos, recuando ao ano de 1849, auxiliados pelo padre Giuseppe 

                                                 
153 Bíblia: Bíblia Sagrada: Edição Pastoral. São Paulo/SP: Paulus, 1990. 
154 Oração do projeto da CNBB “Queremos ver Jesus: caminho, verdade e vida.” Projeto Nacional de 
Evangelização (2004-2007). 
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Gualandi, na recuperação da educação humana e cristã do surdo. No percurso seguiremos os 

passos do padre Gualandi, numa retrospectiva distante, mas paradoxalmente muito próxima, 

deste discurso da acolhida hoje. 

 

 

3.8 - Releitura de uma prática: A Pequena Missão para Surdos (PMS) 

                 

Por que mencionar a PMS? 

A partir do que fomos refletindo sobre os desafios da acolhida da pessoa surda, e 

particularmente a acolhida eclesial, percebemos que inúmeros caminhos se abriam para essa 

reflexão. Optamos por analisar a educação como caminho para a evangelização. 

Nesse percurso seguimos a trilha aberta pelo padre Gualandi ao iniciar uma 

congregação religiosa com esse carisma, embora, pelo caminho, tenhamos, profundo auxilio 

de outros autores155. 

A Pequena Missão para Surdos começou a se preocupar com o problema da educação 

da pessoa surda em Bolonha em 1849 e continua até nossos dias. A Congregação vem 

realizando sua missão em várias circunstâncias, em diversos lugares e com variedade de 

formas. No meio desse pluralismo, os Pequenos Missionários têm continuado o carisma de 

educar para evangelizar do padre Giuseppe Gualandi. Temos feito sinceros esforços para 

manter sua inspiração e adaptá-la às necessidades concretas. 

 

3.8.1 - A missão educativa da PMS 

A missão educativa é um traço identificador da Congregação, um elemento que 

caracteriza nossa vocação desde o começo da fundação. 

Esta missão para os Pequenos Missionários brota do chamado específico ao segmento 
                                                 
155 SOUZA, R. M. de. Que palavra que te falta? São Paulo/SP: Martins Fontes, 1998. p. 123. 
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de Jesus, que no milagre com o qual curou o surdo do Evangelho, dignou-se dar-nos o 

exemplo de amor e de delicada compaixão necessários à nossa missão. 

Padre Gualandi, aberto a Deus e à realidade concreta das pessoas surdas e 

circunstâncias de seu tempo sente-se chamado a responder a uma grande necessidade daquele 

momento: a educação humana e cristã da pessoa surda156. 

As Constituições, em diversas passagens, definem claramente essa missão começada 

por padre Gualandi e até hoje continuada pela Congregação. Uma das expressões mais diretas 

e concisas encontra-se no Capítulo V: A finalidade desta Congregação é “... com espírito de 

verdadeira caridade, ao ministério apostólico em favor dos deficientes auditivos, visando a 

promover o desenvolvimento de sua pessoa, dispô-los a acolher a mensagem de Cristo e 

torná-los partícipes dos frutos da Redenção"157. 

Esta missão é uma resposta, um serviço que se orienta, partindo de uma atitude de 

discernimento para finalidades de evangelização e educação claramente definidas e que se 

sustenta em pressupostos básicos: 

                                                 
156 As estatísticas recentes mostraram um número maior de pessoas surdas só na Itália: 20 mil e infelizmente 
aqueles que se ocupam da sua educação não chega a 3 mil. Quantos surdos existem no mundo e quantos entre 
esses são abandonados, pela sociedade? A um missionário foi pedido à catequese a um surdo mouro e a resposta 
foi a seguinte: este infeliz não serve nem para o mercado da África, e sem nenhum valor nem para os seus 
familiares, é miseravelmente assassinado. 
Nos anais Americanos de abril passado se lê que os surdos no Japão são considerados com seres escravos de 
espíritos malignos, e por isso são odiados, ultrajados e abandonados, e freqüentemente deixados sem teto 
vagando pelas ruas, quase despidos, reprimidos pelas outras crianças. 
Diante desta realidade muitos surdos não recebem o Batismo e nem a Eucaristia; alimento da vida espiritual e 
eterna; muitos surdos nascem, vivem e morrem também para nos cristãos católicos, sem saber nada de Jesus e 
Maria. Ah! Ignorância das verdades da fé na qual permanece o surdo e da qual não pode sair por si mesmo (“ora, 
como poderão invocar aquele no qual não acreditaram? Como poderão acreditar, se não ouviram falar dele? E 
como poderão ouvir, se não houver quem o anuncie?” Rm 10,14), fazendo com que a sua desgraça se torne mais 
relevante do que são todas aquelas que formam objeto das obras de simples caridade ou assistencialismo, como 
desgraça de uma ordem superior intelectual moral e religiosa! Requer porém uma obra de evangelização do 
apostólico zelo do sacerdócio católico, tendo como objetivo procurar o bem da Fé às almas, se é tarefa também 
da autoridade civil, muito mais do eclesiástico a quem foi dado na pessoa dos apóstolos do Filho de Deus “pregai 
o evangelho a toda criatura” (Mc 15,15), assim que com isto aparece necessária verdadeiramente a Pequena 
Missão aos Surdos-Mudos abandonados, a qual tem por objetivo em primeiro lugar de dar o conhecimento  de 
Deus e das verdades da Fé aos surdos-mudos a quem ninguém pensa, que são tantos no mundo procurando um 
lugar para a sua educação em qualquer instituto, e em segundo lugar de dar aos já instruídos espiritual assistência 
e possivelmente, oratórios, trabalho, acolhida, etc. PMSB, cart. 29, I.Piccola Missione. Stampati vari. Lettera 
autografada del Card. Svampa, udienza 1904: La Piccola Missione dei Sordomuti abandonati, Bologna/ITA, 
1889. pp. 23-25. ALBERTAZZI, A.; NATALI, A. Don Giuseppe Gualandi: fontadore della Piccola Missione 
per i Sordomuti. Bologna/ITA, [s.n.], 1991. pp. 4-5. 
157 PEQUENA MISSÃO PARA SURDOS: constituições e regulamentos. n. 63. p. 41. 
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- Só Deus! 

- O serviço na Igreja. 

Só Deus! Em primeiro lugar, a missão dos Pequenos Missionários tem uma motivação 

profunda: a glória de Deus somente e desenvolvimento integral da pessoa surda. Mais ainda, 

poder-se-ia dizer: "A glória de Deus é o homem vivente, a vida do homem é a visão de Deus", 

como lembrava Santo Ireneu158.  

O Só Deus projeta-se e se expressa em uma “caridade que deve ser inspirada 
e mantida por um princípio sobrenatural de fé viva. O surdo por causa de sua 
perda auditiva pode, por algum tempo despertar o interesse e a compaixão 
alheia. Mas, para fazer de sua educação a ocupação contínua, antes, o 
objetivo de toda nossa vida, é necessária uma caridade que se fundamente no 
amor puro e generoso a ‘Deus somente’”.159

 
Como resposta a essa exigência fundamental de nossa vocação, devemos viver e 

considerar qualquer forma de ação evangelizadora educativa que realizamos, trabalhando para 

formar uma nova geração de pessoas surdas e conseqüentemente de sociedade em 

conformidade aos valores do Evangelho. 

Comunhão com a Igreja - a segunda motivação profunda de nossa missão é o serviço 

na Igreja que se realiza a partir da pertença a ela e como participação em seu trabalho 

evangelizador da pessoa surda através da educação. 

Desde o começo da Congregação, o padre Gualandi vincula sua ação educativa à 

Missão da Igreja. Para ele, o Só Deus se concretiza em servir à Igreja. Seu afã "fazei que vos 

amem tantas pessoas que vivem em nosso meio e não vos conhecem"160, se realiza através da 

educação cristã e cívica da pessoa surda, disposta a responder às necessidades da Igreja neste 

campo da educação. 

Os Pequenos Missionários participam da missão educadora da Igreja e em seu nome se 

dedicam a ela. Assumir este compromisso penetrado de um profundo sentido eclesial pede, 

como conseqüência, a “Caridade universal em relação à ‘pessoa surda’ através da convivência 
                                                 
158 IRENEU DE LIÃO, Contra as heresias. 2. ed. São Paulo/SP: Paulus, 1995. p. 433. 
159 PEQUENA MISSÃO PARA SURDOS. Op. cit  n. 120. p. 56. 
160 STRAGAPEDE, S. Padre José Gualandi:apóstolos dos surdos. Londrina/PR: Vale Verde, [s.d]. p.10. 
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familiar, educação, formação religiosa, humana e civil da pessoa surda, livrando-a da exclusão 

social e eclesial”161. 

Ao mesmo tempo a Igreja espera dos Pequenos Missionários um serviço:  altamente 

qualificado nesta arte difícil e importante que se dediquem com amor e habilidade a esta 

missão, fico muito feliz por seu trabalho cotidiano e por seu empenho de aperfeiçoamento, 

para ajudar sempre mais e sempre melhor às pessoas surdas162.  

 

3.8.2 - Finalidades de nossa ação educativa 

O serviço apostólico dos Pequenos Missionários tem sempre um objetivo global: 

"educar para evangelizar". Padre Cesare, professor das pessoas surdas insistia muito sobre o 

fato da cultura religiosa. 

Existe entre nós um povo que, privado desde o nascimento da audição e da 
fala, vive uma vida escondida na ignorância e no abandono. No entanto é 
certo que o surdo, sem uma educação especial, ignora as coisas da nossa fé ... 
mas é um fiel ... e quer ser admitido aos Sacramentos.163  

 
Isto significa colaborar com o desenvolvimento integral, numa ótica cristã, onde 

evidencia o fato que não recebendo a educação cristã, a pessoa surda corre o risco de ignorar a 

si mesma, a sua dignidade e sobretudo seu Criador. E continua o padre Cesare "o ignorará até 

que não seja por nós evangelizado"164. Vemos que mediante um processo de personalização 

em que se faz síntese de sua dupla dimensão individual, social e  eclesial, e se favorece seu 

desenvolvimento em todos aspectos. 

Prioridades da educação na fé - a educação na fé tem o lugar principal em nossa 

missão:  

E isto foi reforçado pelo Santo Padre o Papa João Paulo II, falando aos 
padres capitulares da PMS em julho de 1989, declarou que às pessoas surdas 

                                                 
161 ALBERTAZZI, A.; NATALI, A. Don Giuseppe Gualand: Fondatore della Piccola Messione per  Sordomuti. 
Bologna/ITA, [s.n.], 1991. 115 p. 
162 STRAGAPEDE, S. Op.cit. p.10. 
163 ELMI, A. Instruire per evangelizzare:Don Cesare Gualandi a cento anni dalla sua morte. Bologna/ITA, 
1986. p.57. 
164 Ibid., p.57. 
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— seja no período de crescimento ou na vida a adulta — é necessária a 
educação na fé como base da vida civil e religiosa. E acrescentou: a nossa 
atenção vai, de modo particular, às pessoas surdas: ‘não devem permanecer 
excluídas/marginalizadas entre o ‘povo de Deus’. As pessoas surdas são 
‘povo de Deus’ que pedem novas formas de atividade e de apostolado.165

   
Por isso, aspiramos cooperar no processo de crescimento e maturação da pessoa surda 

para que possam tornar-se membros úteis na sociedade e na Igreja. Isto supõe uma abertura 

incondicional para acolher e inserir a pessoa surda na vida da Igreja e da sociedade, para 

valorizar os dons dos quais estes são portadores e para criar uma mentalidade de acolhida, de 

promoção e de solidariedade. 

Dentro desta proposta básica de abertura incondicional, que provoca nosso mundo e 

nosso tempo numa escolha concreta como esta, provoca e conduz a uma séria reflexão e 

compreensão de tal realidade, mesmo quando se vê só os "fragmentos" segundo a lógica de 

categorias artificiais humanas, como poderia existir na pessoa surda, mas que ao mesmo 

tempo são sempre testemunhas privilegiadas de humanidade. 

A maior necessidade - a postura de não discriminação ou abertura a todos se encontra 

no mandato missionário de Jesus: "Ide por todo o mundo e pregai o Evangelho a toda criatura" 

(Mc 16,15)... "também aos surdos" (Padre G. Gualandi) e que ecoa até hoje em nossos 

corações.  

O efeito desse chamado Divino continua ecoando na Igreja pela linearidade desse 

pensamento: na manhã do dia 8 de julho de 1849, em Bologna (Itália), em uma cerimônia de 

Primeira Comunhão, o padre Gualandi observou que havia uma menina que olhava a tudo, 

mas permanecia com os lábios fechados. Indagou sobre o motivo disso e informaram que ela 

era surda, mas que haviam conseguido prepará-la para a Primeira Eucaristia. Foi então que o 

padre Gualandi começou a refletir sobre os surdos que se encontravam às portas das igrejas, 

os que vivem à margem da sociedade — se algum dia eles chegariam a conhecer as verdades 

                                                 
165 ANDRADE, J. A. Il messaggio di Gesù Cristo rivelato nell’evangelizzazione ai sordi. 2002. 62 p.  Università 
Pontificia Salesiana. Roma/ITA. p. 17. 
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da fé. Esse fato o sensibilizou e, inspirado no texto evangélico de Marcos, o milagre do surdo 

gago, sentiu fortemente o chamado para anunciar o Evangelho a todos surdos. 

A missão nos impele ao encontro da pessoa surda. Nela encontramos os meios morais 

e espirituais para um mundo segundo o plano de Deus. Estes oferecem uma contribuição de 

esperança e de amor à história humana, revelam ao homem aquilo que o homem é: “o homem 

vale mais pelo que é do que pelo que tem"166, especialmente em uma sociedade onde aquilo 

que conta é a beleza física, a auto-afirmação, a busca de poder e do primado sobre os outros. 

Mostram a dependência da criatura ao Criador com a sua confiança e dependência aos outros 

e afirmam esta união que dá vida. "A criatura sem o Criador esvai-se"167. 

Os meios – os escritos das realizações práticas do padre Gualandi revelam a prioridade 

que ele deu a determinados meios de educação cristã: a catequese e a educação integral, 

principalmente através da escola. 

Diante deste contexto, os primeiros alunos e as primeiras alunas são frutos 

maravilhosos: José Morselli atinge um alto grau de cultura e perfeição cristã e Gregório 

Venturini, aluno com múltiplas deficiências físicas em pouco tempo consegue uma 

extraordinária formação humana e religiosa. É a primeira flor dos irmãos Gualandi que sobe 

ao céu. Padre Gualandi o invoca e escreve sua vida, ilustrando-a com bonitos traços. 

Enquanto o padre Cesare se preocupa com a direção e administração do instituto, o 

padre Gualandi reserva-se à parte pedagógica e espiritual dos seus oito alunos. Ensina língua, 

ciências, história, geografia, religião e desenho. Reza missa e os prepara para receber os 

sacramentos. 

Para conseguir esse objetivo, os Pequenos Missionários, a exemplo dos 
fundadores Pe José e Pe César Gualandi, servir-se-ão de todos os meios 
convenientes que estão ou poderão estar a seu dispor: a educação religiosa, o 
ensino nas escolas, a preparação dos professores, a atividade pastoral e 
outras formas de atividades e de presença, respondentes aos tempos e às  
circunstâncias.168

                                                 
166 G.S. n. 35. 
167 G.S. n. 36. 
168 PEQUENA MISSÃO PARA SURDOS. Op. cit. p. 42. 
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À luz do fim que se pretende e das necessidades e características de cada pessoa surda, 

destinatários da missão, realizam-se o discernimento na escolha dos meios e se desenvolve a 

criatividade para efetivá-las do modo mais adequado. 

Sendo assim, o ontem se faz encruzilhada com o hoje e nos aponta o caminho para o 

amanhã. Nós temos algumas certezas, diante das incertezas que a própria história e a 

legislação coloca hoje para nós à vista da formação da pessoa surda — pois é pela interseção 

do social com o histórico que recuperaremos a pessoa surda em sua historicidade: O ser do 

homem só pode ser apreendido em suas mediações históricas sociais concretas de sua 

existência. Só com base nessas condições reais de existência é que se pode legitimar o esforço 

sistemático da evangelização em construir uma imagem consistente do Humano.  

“O projeto humano se dá nas coordenadas históricas sendo obra dos Sujeitos 

Humanos, atuando socialmente num processo tal de compromisso com a realidade que a cada 

instante aparece e a exigência de superação”169. 

Neste projeto humano se explica o ideal evangelizador do padre Gualandi. A 

universalidade da evangelização, seja como primeiro anúncio, seja como conversão e 

crescimento constante de fé nas várias fases da vida, envolve a pessoa surda para uma 

experiência qualificada do mistério da fé a ser vivido na Igreja e na comunidade local. 

“Sendo objetivo particular da PMS a educação intelectual, moral, religiosa e cívica dos 

surdos...”170, isto é, fazer conhecer o mistério da fé, é tarefa de todos os Pequenos 

Missionários, e também, de todos os membros da comunidade eclesial. A Catequese para 

todos os batizados é tarefa urgente da comunidade cristã. 

                                                 
169 SAWAYA, J. E. I Encontro de ex-alunos de Educação Especial. PUC-Campinas, Campinas/SP, 5 f. 2005, 
mimeografado.   
170 PEQUENA MISSÃO PARA SURDOS. Op. cit. n. 118. p. 55. 
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A Congregação, de fato, está convencida “a glória de Deus é o homem vivo”171 e a 

Surdez não é a última palavra da existência. A última palavra será entregue ao amor. 

Hoje, a Pequena Missão para Surdos encontra-se presente não só na Itália, mas 

também em outros países como Brasil e Filipinas. No Brasil, nas cidades de Londrina/PR, 

Cascavel/PR e Campinas/SP. Desde 1996, a Pequena Missão para Surdos(PMS) vem 

desenvolvendo seus trabalhos junto à Comunidade Éfeta na Paróquia Divino Salvador, no 

Cambuí em Campinas. Em Campinas, a Congregação Pequena Missão para Surdos conta com 

uma comunidade instalada na Rua Sumaré, no Novo Campos Elíseos 172. 

A pastoral dedica-se à evangelização, dá orientação e apoio aos problemas sociais e 

familiares da pessoa surda, na família, na igreja e na sociedade e busca favorecer a sua 

inclusão, minimizando as dificuldades e tornando o mundo um lugar melhor para que eles 

tenham vida e "vida plena". 

É através do contínuo olhar do Éfeta que, como dissemos, o ontem fez encruzilhada 

com o hoje e nos aponta o caminho para o amanhã. 

 

Conclusão 

O ponto de partida para este capítulo foi o de que muito do que a Igreja precisa para a 

inclusão não foi ainda alcançado. Acima de tudo, falta o conhecimento necessário e as 

habilidades que a prepare para tal. O que lhe falta, muitas vezes, é a confiança em sua própria 

habilidade para acolher de modo inclusivo.  

Vários termos usados neste capítulo, como pastoral, organização, planejamento, 

prática-metodológica, são símbolos de boa prática de evangelização para todas as pessoas. 

Alguns dos novos requisitos precisam ser colocados em prática, como o conhecimento da 

LIBRAS, criar ambiente que favoreça a inclusão, sensibilização da comunidade e todo 

                                                 
171 IRENEU DE LIÃO, Op. cit. p. 433. 
172 SOUZA, L. S. D. de. Pequena Missão para Surdos. Arquidiocese de Campinas: subsídios para sua história. 
Campinas/SP:  Komedi, 2004. p. 376. 
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processo de catequese e pastoral não pode ser delegado a uma ou duas pessoas, mas 

projetados para construir sobre o que já existe e melhorar a prática. 

Por isso, apresentamos uma tela muito ampla de alguns desafios fundamentais com os  

quais nos deparamos no processo de nos movermos em direção a propostas pastorais mais 

inclusivas. A rua de acesso à inclusão da pessoa surda como sujeito não tem um fim porque 

ela é, em sua essência, mais um processo do que um destino. A inclusão representa, de fato, 

uma mudança na mente e nos valores para as comunidades eclesiais e a sociedade como um 

todo, porque, subjacente à sua filosofia, está a pessoa surda à qual se oferece o que é 

necessário, e assim celebra-se a diferença. Embora usemos a linguagem da diversidade, da 

diferença, da fraternidade, da justiça social e da igualdade de oportunidades, a sociedade e a 

Igreja em que vivemos são convidadas a refletir sobre suas atitudes e relacionamentos com as 

pessoas surdas. Como podemos transformar tal realidade dividida em um outro, que é mais 

inclusivo? Como esse paradoxo pode ser resolvido? Será que as comunidades eclesiais podem 

mostrar o caminho? Portanto, precisamos ver as necessidades das pessoas surdas nos 

contextos mais amplos de suas necessidades — educação, comunicação, religião, trabalho, 

direitos e deveres. 

O processo de fazer a pessoa surda sujeito ainda pode ser visto como uma expressão 

pensada e refletida no contexto da Palavra de Deus e da ética cristã. Como é uma prioridade 

fundamental acentuada no hiato existente entre evangelização às pessoas ouvintes e às pessoas 

surdas e entre a acolhida às pessoas ouvintes e às pessoas surdas. 

Talvez o desafio mais importante para o futuro seja o de tornar as pessoas surdas 

capazes de “falarem” por si próprias, até mesmos se desafiarem o sistema e as visões de seus 

familiares e das comunidades ec1esiais que trabalham com elas. Esse processo começa nas 

escolas, em parceria com os pais. Isto ganha uma nova dimensão quando os jovens surdos 

deixam a escola. Nessa fase, a qualidade de suas vidas e, em casos extremos, a sua própria 

sobrevivência depende da sua habilidade para exercitar a escolha e a autodeterminação. 
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As escolas são agentes de sociedade para a socialização de seu jovem surdo, mas 

tradiciona1mente não têm visto isso como parte do seu papel para apoiar os seus estudantes na 

crítica ao sistema ou às decisões tomadas, através de outros, em seu nome. Todavia, se nos 

preocupamos em promover a autonomia e o crescimento pessoal, temos que preparar o jovem 

surdo para confrontar a discriminação e o menosprezo que eles provavelmente encontrarão em 

um sistema e uma comunidade eclesial que ainda está trabalhando em direção à inclusão. 

O carisma da Pequena Missão para Surdos foi decisivo em fazer do jovem surdo, 

através da educação, sujeito ativo em cena, capaz de ver a própria vida juntos em perspectiva. 

A inclusão e a acolhida eclesial são uma visão, uma estrada a ser viajada, mas uma 

estrada sem fim, com todos os tipos de barreiras e obstáculos, alguns dos quais estão em 

nossas mentes e em nossos corações. Este capítulo relata alguns desses obstáculos, como eles 

devem ser superados e o tipo de parcerias que são necessárias para superá-los173. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
173 Consulte-se, a respeito, a obra de MITTLER, P. Educação inclusiva: contextos sociais. Porto Alegre/RS: 
Artmed, 2003. 264 p. Que transcreve e apresenta uma visão abrangente e reflexiva a respeito da importância, da 
urgência e dos desafios atuais para a implantação de políticas inclusivas, as quais. efetivamente contribuem para 
o fim da exclusão, por meio de uma educação qualificada para todos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

“Desafios e propostas éticas na acolhida eclesial à pessoa surda” manteve como eixo 

de referência o desenvolvimento histórico da humanidade, da sociedade e da dignidade da 

pessoa surda e da Surdez. 

Dentro desse contexto, a pessoa surda se desenvolve e se constitui. Daí a começar pela 

Surdez numa contextualização histórica, ampliando a visão sobre esses sujeitos e sobre os 

significados das palavras que os qualificam, numa averiguação desde a Antiguidade, Idade 

Média, até nossos dias para conhecer quanto há de referência à pessoa surda. 

Há precedentes históricos tomados com esse objetivo mais amplo de estudo, pesquisa e 

direitos para além do problema da educação, à apuração de sua posição humana, social, 

jurídica e religiosa. Com o intervento prático do religioso beneditino espanhol, Pedro Ponce 

de León, e com a afirmação do princípio vicariante sensorial do médico milanês Girolamo 

Cardano, delinearam-se as primeiras tentativas de recuperação. 

As fontes históricas nos testemunham a existência, desde os tempos mais remotos, de 

indivíduos surdos–mudos, na maioria das vezes assim denominados, quase sempre mal 

considerados e desfavoravelmente julgados pela sua insuficiência oriunda de uma 

interpretação errada da sua perda auditiva.  



 120

Os estudiosos174 da história especializada colocam exatamente em evidência uma série 

de preconceitos: psicológicos, fisiológicos, jurídicos e religiosos que têm influenciado 

negativamente a opinião pública, causando o abandono destes indivíduos às margens da 

sociedade. 

Para o persistir desses preconceitos, na civilização grego–romana, toda voltada para o 

culto da sabedoria e do direito o surdo-mudo permaneceu talhado de qualquer lista civil. Se 

não se pode afirmar que eram jogados do Taigete ou do penhasco (Rupe) Tarpea, como era a 

sorte de cada deforme ou qualquer outro deficiente; é certo que não gozavam de ternura e de 

direitos civis. 

“Kòphos” os chamavam os célebres filósofos daquela época, portanto, reconhecidos 

pela sociedade como “idiota, embotado, sem fio”. E o Código Justiniano não fez outro que 

prolongar no tempo o juízo de inabilidade, que desde aquela época era atribuído ao surdo-

mudo. 

O único “ponto luz” no nevoeiro da Antiguidade é o episódio do “Efeta” como nos é 

narrado pelo Evangelista Marcos7, 31-37, sendo que ao longo de todo arco Medieval e 

posteriormente a ele, a pessoa surda também permaneceu fora da área de recuperação, o que 

fez prevalecer os preconceitos sobre a sua educação. 

O início de uma recuperação nos é apontada pelo beneditino Pedro Ponce de León do 

mosteiro de São Salvador Oña, o qual se ocupou da instrução de dois surdos-mudos, Francisco 

e Pedro, ambos da família Velásquez, e os fez falar. Infelizmente a intervenção desse religioso 

espanhol era ainda limitada, não só a um esforço pessoal, mas igualmente fechado no âmbito 

dos cíngulos casos.  

Será mérito do Abade De L´Epée convencer a sociedade a tomar consciência do seu 

dever de interessar-se também pelas pessoas surdas. Eles podem (e depois devem) ser 

                                                 
174 SELVA, L. Scuola e metodi nella pegagogia degli anucusici. Bologna/ITA: Effeta, 1973, 251 p. e ELMI, A. 
Il non-udente. Padova/Ita: La Garangola, 1988. 209 p. 
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instruídos, não somente com as palavras, mas com escritos e sobretudo com a evidência dos 

fatos. De L’Epée conseguiu convencer a sociedade sobre a possibilidade de os surdos mudos 

serem instruídos e educados, sendo sua escola, em Paris, oficialmente reconhecida por Luís 

XVI no ano de 1778 e também subsidiada por certo número de alunos no ano de 1785. 

Os resultados positivos colhidos pelo ‘apóstolo dos surdos’, depois de constatados, 

passaram a ser recebidos também por alguns teólogos, ainda que influenciados pelos 

preconceitos da incapacidade e da má interpretação do dito Paulino “fides ex auditu” – “a fé 

vem pela audição”. A Escola de Paris teve um eco extraordinário na Europa e por fim nas 

Américas. 

A partir de nossas raízes européias, mas centrando-se no Brasil175, em 26 de setembro 

de 1857, na cidade do Rio de Janeiro, foi criado o Instituto Nacional de Educação de Surdos – 

INES, de onde se pode afirmar que ascendeu o interesse pela educação da pessoa surda no 

Brasil. 

A educação religiosa, por comportar noções de difícil compreensão e de alto nível de 

abstração, trouxe arraigado o preconceito psicológico que se traduziu em preconceito 

religioso. Os breves acenos históricos recolhidos evidenciam que o silogismo não permitiu 

uma abertura. E, por supor que se a pessoa surda não é sujeito capaz de absorver a instrução 

comum, não o seria também da religiosa.  

No ano de 1880, já sendo universalmente aceita a recuperação do surdo, o problema da 

instrução religiosa foi muito discutido em ocasião do Congresso de Milão. Para fazer 

prevalecer a superioridade do Método Oral Puro na educação intelectual, moral e, sobretudo 

religiosa, muitos dos conferencistas se esforçaram para demonstrar as principais vantagens 

desse método na formação religiosa da pessoa surda e teceram suas argumentações em favor 

da sua adoção por entender que seria o mais adequado para formar a consciência das pessoas 

                                                 
175 JANUZZI, G. de M. Prefácio. In: SOARES, M. A. L. A educação do surdo no Brasil. Campinas/SP: Autores 
Associados; Bragança Paulista/SP: EDUSF, 1999. 
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surdas e evitar equívocos dependentes do uso da língua de sinais.  

Apresentamos esses conflitos no seio da sociedade e da Igreja acompanhados de 

comentários teóricos, que julgamos pertinentes. No seu conjunto, esses conflitos advêm do 

fato de dizer, por exemplo, que a pessoa surda por não ouvir falar de Jesus, não pode conhecer 

a verdade da fé. São expressões de preconceito, mais especificamente, de sua repercussão na 

subjetividade do crente e mais ainda, pelo uso da língua oral. 

Entretanto, a rigidez doutrinal-sacramental-cerebral-institucional e a condenação 

cedem lugar à mudança de mentalidade com o Concílio Vaticano II, cujas finalidades foram o 

diálogo com o mundo, o ecumenismo de atitude pastoral e não dogmático. Ele foi uma 

experiência de profunda conversão, um novo modo de pensar, a redescoberta de verdades 

tradicionais num novo contexto, renovação espiritual unida a um novo esforço intelectual para 

se abandonar velhos preconceitos. Nesse sentido a pessoa surda poderá ocupar o seu lugar na 

Igreja. 

A Campanha da Fraternidade de 2006 tem como tema: “Fraternidade e Pessoas com 

Deficiência” e como lema: “Levanta-te, vem para o meio!”(Mc 3,3) e convoca a Igreja no 

Brasil a colocar as pessoas com deficiência no centro da atenção e da observação; a questionar 

a sociedade e si a própria sobre as atitudes e relacionamentos; refletir sobre sua situação e 

realidade, à luz da Palavra de Deus e da ética cristã, e promover a dignidade e direitos desses 

cidadãos. A CF 2006 desafia a uma maior abertura — também na Igreja — em relação aos 

princípios enunciados e declarados diante de todos e se tornar um convite às comunidades 

para que se abram nesta dimensão de acolhida e inclusão da pessoa surda como sujeito. 

O direito à vida eclesial e social esteve sempre presente na ação de Jesus quando 

“curava” e acolhia a todos. “A Igreja quer ser casa acolhedora para todos, e agora nos 

juntamos a este desafio para ver como poderemos experimentar e projetar melhor esta 
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acolhida”176, esta afirmação não pode ser mais uma hipótese não realizada. 

Para este propósito oferecemos a prática da Pequena Missão para Surdos que 

amadurece a reflexão e a consciência sobre acolhida e inclusão da pessoa surda na vida 

cultural, social e religiosa para que a comunidade eclesial e a sociedade cresçam na sabedoria 

e na produção de idéias e iniciativas éticas. 

A acolhida/inclusão da pessoa surda é um indício sinalizador de que o sujeito constrói 

a vida socialmente, ao mesmo tempo em que se constrói, utilizando os avanços e recuos 

exigidos e impostos pelas condições objetivas. E na busca da acolhida da pessoa surda como 

sujeito, percebemos o quanto a Igreja precisa caminhar para enfrentar plenamente o 

‘problema’ da evangelização desses sujeitos.  

Sobre essa questão não pudemos nos servir de outros e diversificados autores porque, 

se excluirmos as edições publicadas pelas Congregações com tal carisma, a literatura 

eclesiástica/especial será particularmente pobre quando se referir ao tema acolhida/inclusão. 

Confirmando aquilo que foi dito pelo Cardeal Wiseman177, arcebispo de Westminter, 

“a missão aos surdos-mudos, ou a missão de um instituto religioso dedicado à sua instrução, 

onde quer que se encontre, fará apenas obra de caridade e de menor mérito àqueles que 

trabalham na conversão dos gentios”. Tal conceito forneceu motivos aos sacerdotes Giuseppe 

e Cesare Gualandi de Bologna para iniciarem a Congregação Pequena Missão para Surdos, 

cujas exclusivas finalidades são a educação e a evangelização destes. 

 Esta não é outra senão a história do próprio desenvolvimento humano e religioso e é 

também um anúncio para se fazer uma acolhida e inclusão que possam estar contribuindo para 

a transformação dessa realidade e simultaneamente o seu contexto histórico – eclesial e vice-

versa. 

A acolhida da pessoa surda tem a sua contribuição, não como uma ação em si, mas 

                                                 
176 ZARAMELLA, A. Linee e finalità del settore nazionale. Notiziario dell’ufficio catechistico nazionale. 
Roma/ITA. anno XXX. n. 6. p. 9, [dicembre], 2001. 
177 ELMI, A. Op. cit. p. 190. 
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uma ação entre várias ações, dentro de uma intencionalidade ética, estratégica e que encontra 

respaldo em uma ética religiosa onde o sujeito surdo se reconhece ao ser reconhecido 

(acolhido) pelo outro. 

Ainda que tais propostas se mostrem praticamente impossíveis de ser atuadas em curto 

prazo, é necessário acreditar no valor da união para implementá-las. É preciso revitalizar as 

utopias e as esperanças. 

Nessa busca sem tréguas de um mundo melhor para todos, a Igreja Católica no Brasil, 

propõe que se repense particularmente a realidade das pessoas com deficiência. 

A CF 2006, não pretende apenas chamar a atenção para um problema grave vivido por 

nossa sociedade. O objetivo é trazer esses problemas para as preocupações cotidianas do 

cristão de hoje. Ou seja, a partir do momento em que a temática é sobrelevada em uma 

campanha, ela deve tornar-se parte do conjunto de ações e discussões dos diversos grupos, 

pastorais, movimentos e comunidades que compõem a igreja, assim como da prática 

evangelizadora dos agentes de pastoral, religiosos, clero e magistério eclesiástico. 

Isso mantém a Igreja sempre vinculada ao mundo, segundo a qual “as alegrias e as 

esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os 

que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos 

de Cristo”178. 

A C.F. quer suscitar iniciativas individuais e comunitárias, bem como políticas 

públicas para a inclusão, valorização e proteção das pessoas com deficiências e seus familiares 

no ambiente escolar, no mundo do trabalho, na vida eclesial e nas atividades culturais, 

esportivas, de lazer e convívio social179.  

A partir daí, a Igreja não nos pede apenas a reflexão sobre o mundo da pessoa 

deficiente, mas sobre o mundo no qual esse tema se insere. Em lugar da exclusão, defende a 

                                                 
178 G.S. 1. 
179 C.F. 2006.  Op. cit. p.10. 
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acolhida. 

Por isso, se quisermos realmente resolver o problema da pessoa surda, deficiente 

precisamos destruir o dogma religioso cerebral-sacramental e substituí-lo, em um processo de 

luta histórico, por uma racionalidade fundamentada no princípio da acolhida. Se as ações 

pontuais servem como exercício de caridade e recuperam a dignidade de pequena parcela da 

população, a ação de reconstrução dos fundamentos da sociedade e de nossa concepção geral 

do mundo pode edificar, em um futuro próximo, um mundo em que todos tenham vida, e vida 

em abundância”. 

Desafios e propostas éticas na acolhida eclesial à pessoa surda e a CF 2006, são um 

indício sinalizador de que a pessoa surda, deficiente produz socialmente a vida, ao mesmo 

tempo, que se produzem com o avanço e recuo impostos pelas condições objetivas. Mas, que 

na resultante de sua iniciativa individual e coletiva com os obstáculos que se lhe antepõem, 

elas fazem a história e a história de seu desenvolvimento enquanto homens. Cada desafio 

enfrentado, cada situação, problema que se lhe apresenta, é um convite a sua auto-superação e 

a superação de seus limites e o alargamento de suas realizações e possibilidades. Está não é 

outra, senão a história do próprio desenvolvimento humano. E é também um anúncio de 

esperança de se fazer uma Igreja diferente, que possa estar contribuindo e contribua à 

transformação/constituição desses sujeitos, transformando/constituindo simultaneamente seu 

contexto histórico, cultural e vice-versa. É principalmente o reafirmar da possibilidade de uma 

acolhida, de iniciativa da Igreja e da sociedade, ou de uma e de outra, em que a pessoa surda e 

a deficiente se reconhecem a si mesma, e com isso tornam-se sujeito a si e a todos os outros. 

É preciso construir um novo olhar a partir do paradigma da presença, ou seja, do que a 

pessoa surda tem, por exemplo, indicadores de alfabetização, fé e valores melhores ou igual a 

média da população brasileira. 

Prova de que a questão sobre a Surdez e a pessoa deficiente é mais um mistério, 

profecia do que supõe o senso comum.  
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ANEXO 2 

CARTA DE COCHABAMBA – BOLÍVIA 

Reunidos em Cochabamba-Bolívia – de 14 a 20 de outubro de 1996, em sua "V 

Assembléia Latina Americana" a Fraternidade Cristã de Pessoas Enfermas e Portadores de 

Deficiência com participação de delegações da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 

Costa Rica, Guatemala, México, Peru, Porto Rico e Uruguai, expõe aqui as seguintes 

posições: 

1º - A América Latina se encontra hoje sob uma política neoliberal, em que há 

inegavelmente uma democracia política estabelecida que propicia uma maior estabilidade e 

um tempo de maior paz. 

2º - Esta política no aspecto econômico está propiciando um fortalecimento da maioria 

dos países, com manutenção do valor da moeda e baixa acentuada da inflação. 

3º - Por outro lado, as conseqüências sociais destas políticas têm levado a um 

empobrecimento constante da população de nossos países, com a redução acentuada de nossas 

fontes de trabalho, degradação do meio ambiente, baixo nível de desenvolvimento, diminuição 

da qualidade de vida, diminuição dos níveis de educação, recessão e fome. Estas políticas são 

selvagens e antievangélicas. 

4º - Neste contexto as pessoas enfermas (PE’s) e portadoras de deficiências (PD’s), são 

as que mais sofrem devido às barreiras impostas pela sociedade, como as arquitetônicas 

legais, sociais e aquelas originadas de preconceitos, elas são discriminadas em suas 

necessidades básicas de saúde, educação, moradia, emprego, alimentação e acesso a 

participação.  

5º - Desde o ponto de vista das conquistas podemos observar a intensa mobilização 
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desta parte da sociedade para a aprovação e implementação de leis que devem garantir os 

direitos das pessoas enfermas e/ou com deficiências. 

6º - Também podemos constatar uma crescente participação destas pessoas nas Igrejas 

e na sociedade em geral. 

7º - Depois destas constatações comuns a nossos países reafirmamos que: 

 

7.1 - A PESSOA HUMANA É O CENTRO DA CRIAÇÃO E DA  SOCIEDADE. 

Daí o nosso compromisso fundamental com a pessoa humana, em todas as dimensões, 

para com suas virtudes e defeitos, com suas potencialidades e limitações, com seus valores e 

preconceitos. 

Neste sentido queremos seguir sendo um instrumento de colaboração com cada pessoa 

para recriar sua vida, para realizar o encontro consigo mesma, reconhecendo sua realidade, 

despertando amor e sua valorização e dos demais. 

Exigimos o respeito a nosso pleno direito à vida e à procriação frente aos avanços da 

biogenética. 

 

7.2 - A SOCIEDADE NÃO É COMPLETA SEM A PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS 

ENFERMAS E OU COM DEFICIÊNCIAS. 

As relações das PE’s e/ou  PD’s com as distintas instituições da sociedade se 

caracterizam pelo paternalismo, dolorismo e pietismo. Estas posturas têm gerado dependência 

e contribuído para dificultar o exercício da cidadania plena. 

Daí nosso compromisso com as causas de libertação do ser humano, liberdade de 

pensamento, de expressão, de lutar por seus direitos, liberdade de amar e evangelizar. 

Neste sentido desejamos seguir sendo agentes ativos de evangelização das outras 

pessoas nas mesmas condições dentro de nossas Igrejas, segundo o espírito de fraternidade 

evangélica. 
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Para isto é importante contar com cada pessoa em seu processo de reintegração na 

família, na educação, no trabalho e na sociedade em geral. 

Uma autêntica integração despertará relações fraternas, capacidade de análise da 

realidade e condições para o desenvolvimento integral e a sua realização como pessoa. 

Queremos enfim, criar novas relações políticas e de solidariedade, participação plena, 

igualitária na sociedade, onde cada pessoa possa contribuir para a construção de um mundo 

justo e fraterno, onde cada cidadão possa ser sujeito de sua história. 

 

7.3 - NOSSA MANEIRA DISTINTA OU COMPLEMENTAR DE VER O MUNDO. 

As condições em que nos encontramos e o enfrentamento com o limite da vida 

humana, nos permite cultivar valores como o de não absolutizar o puramente material, a 

perseverança, a coragem, a tenacidade, a solidariedade, o serviço, a paciência e a esperança. 

Esses valores são expressos na nossa maneira distinta de medir o tempo e o espaço 

para fazermos COM os outros e COMO os outros, na luta pela integração e participação. 

Queremos, nesse sentido, ser e continuar sendo protagonista da recriação do mundo e 

junto com os demais, em cada cultura, aproveitando as potencialidades e diferenças de cada 

pessoa humana. 

 

8º - PARA MATERIALIZAR NESSAS CONSTATAÇÕES OBSERVADAS, 

RECOMENDAMOS: 

 

8.1 - PARA NOSSO MOVIMENTO 

Convidamos cada PE e ou PD, para que seja e continue sendo na sociedade e nas 

Igrejas um símbolo vivo de que podemos contribuir e na construção de um mundo justo 

fraterno e solidário. 
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8.2 - PARA AS IGREJAS 

Que acolham estas pessoas em seu seio de uma maneira mais protagônicas, pois o 

corpo de Cristo não está completo sem as pessoas enfermas e ou portadoras de deficiências e 

que se possibilite a elas serem agentes de evangelização. 

 

8.3 - PARA AS DEMAIS INSTITUIÇÕES 

Que promovam junto com as Igrejas, um diálogo com, as PE’S e ou PD’s, as 

modificações e adaptações necessárias para que estas pessoas possam participar com plenitude 

e igualdade nas lutas e conquistas da nossa sociedade. 

 

8.4 - PARA OS GOVERNOS EM TODOS OS NÍVEIS. 

Que promovam políticas públicas que permitam garantias legais e  efetivas nas áreas 

de segurança social, a adaptação ambiental para a eliminação de barreiras arquitetônicas e 

melhoramento das condições de acesso, a integração nos programas de saúde, educação, 

moradia, emprego, e finalmente pela possibilidade desse setor da população participar nas 

implementações e elaborações destas políticas.180

 

   

 

 

 

 

 

 

                                                 
180 Cochabamba, Bolívia, 20 de outubro de 1996 
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ANEXO 3 

 

QUANDO VOCÊ ENCONTRAR UMA PESSOA SURDA....181

 
 

2 Fale de maneira clara, distintamente, mas não exagere. Use a sua velocidade, a não ser 

que lhe peçam para falar mais devagar. Use um tom normal de voz a não ser que lhe 

peçam para falar mais alto. 

2 Fale diretamente com a pessoa não de lado, atrás, ou contra a luz. Faça com que a sua 

boca esteja bem visível para permitir a leitura labial. 

2 Se você conhece um pouco sobre a Língua de Sinais, tende usá-la. Se a pessoa tiver 

dificuldade em entender, avisará. De modo geral, suas tentativas serão apreciadas e 

estimuladas. 

2 Fale com expressão. Como as pessoas surdas não podem ouvir mudanças de tom que 

indicam sarcasmo ou seriedade, muitas delas vão depender das suas expressões faciais, 

dos gestos e movimentos corporais para entender o que está dizendo. 

2 Em situações de emergência, não fique nervoso, normalmente as pessoas surdas têm 

consigo o endereço escrito de sua residência e telefone para contato. 

2 Alguns surdos não falam, porém fazem uso da comunicação escrita. Tente lembrar que 

a comunicação é importante. Se possível ajude a pessoa a encontrar a palavra certa, 

mas não fique ansioso, pois isso pode atrapalhar a conversa. 

 

 

 

 

 
                                                 
181 ROSA, A. G. da, DALLAN, M. S. S. Sinais da Diferença. Campinas/SP: Unicamp, 2004. p.23. 
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ANEXO 4 

 

A CONFERÊNCIA DOS BISPOS DA INGLATERRA E GALES 

 

Oração Eucarística para os Surdos182

 

"Agora podemos caminhar sobre uma nova estrada com você, com Pai e com os 

irmãos". A aclamação de alegria da assembléia dos surdos para a maior comunhão com o Pai 

e os irmãos se encontra no prefácio da Oração Eucarística para as pessoas surdas, readaptada 

na Comissão Litúrgica Inglesa em 1977 e "sucessivamente" aprovada em 23 de maio de 1992 

(cf Regno-att. 22, 1992, 668). O texto, simples sem ser infantil, breve, mas não superficial é 

acompanhado por uma introdução (13 pontos) que dá razão à escolha feita. Também os não 

ouvintes podem participar plenamente  do "poder salvífico de Jesus Cristo através de uma 

consciência inteligente e preparada do mistério de Cristo". Isto é, permitirá a eles "de 

participar mais plenamente também na Missa em Paróquia, onde não existe uma acolhida 

particular para  o seu handicap”.183 A um nível mais profundo, esta nova oração eucarística 

"tem como objetivo suscitar um grau de resposta que vá além daquela aclamação verbal". 

(Catholic International, 3(1992) 16,1-30. 9. 1992, 785 ss.) 

 

Introdução 

As particulares dificuldades dos surdos. 

1. É através da escuta que a criança normalmente adquire o conhecimento da palavra e 

da linguagem. Através da escuta e da imitação dos sons a criança aprende a falar. 

                                                 
182 SOUZA, J.V.B. de. Gli Handicappati nela pastorale sacramentaria. 1998. 107 p. Pontifícia Università 
Lateranense, Facoltá di Teologia, Istituto di Pastorale, Roma/ITA. 
183 HANDICAP como verbo: embaraçar, pôr obstáculos; como substantivo: desvantagem imposta ao contendor 
mais forte, e, conseqüentemente, vantagens concedida aos mais fraco, imposição a um contendor. 
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Através da linguagem desenvolve a capacidade de pensar e de refletir. A criança 

surda de nascença chega a linguagem e a fala com enorme dificuldade e raramente 

com pleno sucesso. Como conseqüência a sua “vida intelectual” é gravemente 

empobrecida e seu normal crescimento em relação à maturidade e notavelmente 

obstada. 

2.       Por esta razão o surdo freqüentemente se encontra sem linguagem, sem a 

possibilidade de ouvir o grau de capacidade lingüística necessária para eles 

freqüentarem normalmente a vida litúrgica da Igreja. Os locais onde encontram 

particulares dificuldades são: a) inteligência da fé, a qual requer um pensamento 

abstrato e uma capacidade lingüística que está longe das possibilidades das pessoas 

surdas; b) a compreensão da linguagem litúrgica que se baseia sobre metáforas, 

sobre figuras e sobre uma linguagem simbólica que vai além da pessoa surda; c) 

uma das dificuldades encontradas nas liturgias comunitárias é a comunicação com a 

pessoa surda. Como estabelecer essa comunicação; entrar em relação com estas é 

complicado no sentido da exclusão causada pela Surdez. 

Ainda mais, a mensagem do Evangelho é muitas vezes expressa em uma linguagem de 

uma forma incompreensível para muitas pessoas surdas, seja adulto ou criança (Cf 

conferência dos Bispos da Inglaterra e Gales, The Lucas Report: the Pastoral Care of the Deaf, 

novembre 1974,4). 

 

Os padres das pessoas surdas 

O Diretório para a Missa das crianças indica que é possível e necessário adaptar as 

prescrições de princípios e normas para uso do Missal Romano às exigências de particulares 

grupos. O Diretório, mesmo não se referindo especificamente a quem é portador de qualquer 

forma de handicap, estabelece muitos princípios que asseguram que a liturgia seja adaptada de 

modo apropriado às exigências das pessoas surdas. Tem presente também que, para ir ao 
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encontro de tais exigências específicas, poderá ser necessário compor textos para tais fins, 

também versões da própria oração eucarística.(cf Diretório para a Missa das crianças M.C; cf 

também Princípios e normas para o uso do Missal romano, nn 2-3;Ev 3/2036 – 2037: “é 

portanto de suma importância que a celebração da Missa... seja organizada em modo que os 

ministros e os fiéis, participando cada um segundo a própria ordem e grau, tragam a 

abundância daqueles frutos, para alcançar aquele Cristo Senhor que instituiu o sacrifício 

eucarístico... Obteremos verdadeiramente este resultado se, levando/tendo em consideração a 

natureza e as outras características de cada assembléia, toda a celebração será organizada de 

tal modo a favorecer os fiéis uma participação consciente, ativa e plena, externa e interna, 

ardente de fé, esperança e caridade, participação vivamente desejada pela igreja e esperada 

pela própria natureza da celebração, e a qual o próprio cristão tem direito e dever por causa do 

batismo"). 

 

A oração eucarística e as pessoas surdas. 

 "Na Missa para as crianças tem uma grandíssima importância a oração eucarística, 

cume de toda a celebração. Muito depende do modo com o qual o sacerdote a pronuncia e as 

crianças escutam e participam com a sua aclamação" (Diretório para a com Missa das 

crianças, n.52; Ev 4/2669). Se isto deve ser verdadeiro para os não ouvintes, o modo com o 

qual o sacerdote pronuncia a oração para o não ouvinte e o modo com o qual as pessoas surdas 

participam devem ser muito diferente. As pessoas surdas não podem escutar com a mesma 

atenção dos ouvintes. Não podem nem mesmo exprimir as aclamações com a mesma natureza. 

Se as pessoas surdas devem ser verdadeiramente envolvidas na celebração da Eucaristia, 

muito depende do modo com a qual o celebrante proclama a oração. 

A linguagem da oração eucarística representa um particular problema para as pessoas 

surdas. As ações e a falência do Rito Romano empregam uma linguagem complexa, abstrata e 

altamente estilizada, com cada uma das palavras escolhidas com atenção mais que uma outra. 
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Ao contrário, a linguagem mais apta à comunicação com as pessoas surdas é simples, concreta 

e absolutamente direta. O problema da linguagem é complicado pela limitação da linguagem 

por sinais e pela datilologia. A datilologia é um sistema simples e interessante por meio do 

qual cada letra do alfabeto é reproduzida por um sinal próprio. Em teoria isto permite uma 

concreta exatidão na expressão do pensamento e da linguagem, mas a sua laboriosidade a 

torna praticamente inutilizável na normal comunicação, se não um em grau muito reduzido. 

Ao contrário, a linguagem por sinais, assim propriamente chamada, é constituída por uma 

série muito menos sistemática dos gestos "abreviados", que variando de um lugar para outro 

representam um grande número de não ouvintes, em especial para os menos jovens, o 

principal meio de comunicação. Na adaptação da linguagem dos textos litúrgicos aos surdos, 

se deve levar em consideração as restrições impostas às expressões das idéias daqueles sinais 

e daqueles gestos de comum compreensão. 

 

Uma oração eucarística, para os surdos. 

Para ir de encontro a esta particular exigência das pessoas surdas, vamos agora 

apresentar uma nova oração eucarística. Foi composta por um grupo de sacerdotes 

conhecedores da pastoral do surdo, depois de terem consultado teólogos liturgistas. A forma e 

o conteúdo são fiéis a oração eucarística do Rito Romano. 

 

Exprimir por sinais a oração eucarística 

Esta oração será expressa por sinais pelo próprio celebrante. No passado nem sempre 

foi possível aos sacerdotes, em especial aqueles de tempo parcial, possuir o vasto repertório 

dos sinais e a habilidade de falar com os dedos em modo fluente, dote necessário também para 

a menor das orações eucarísticas do Rito Romano. Por este motivo alguns sacerdotes tem 

“intérpretes” que “sinalizam” a Missa, enquanto o celebrante “diz”, às  vezes com qualquer 
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aceno à assembléia das pessoas surdas. Por quanto seja útil para as surdos, tal aproximação 

acabava sustentando a atenção das pessoas surdas ao celebrante e não ao intérprete, que estava 

comunicando a eles em modo mais direto que o sacerdote. Esta nova oração prende a atenção 

das pessoas surdas à figura central, o celebrante, enquanto oferece um texto que pode ser 

convenientemente expresso por sinais também por um sacerdote de tempo parcial. 

O texto aqui apresentado pode ser expresso por sinais com notável diligência. Sinalizar 

a oração eucarística tradicional podia ser laborioso e obscuro, porque os sinais utilizados eram 

sempre um pálido reflexo das idéias que estavam atrás da rica e alusiva linguagem do texto 

oficial. Nesta oração foi dada particular atenção a escolha das palavras, assim que não existe 

confusão entre a palavra falada, que sempre pode ser lida sobre os lábios e o gesto que 

exprime esta palavra. 

Este novo texto deverá ser expresso por sinais do celebrante com dignidade e sem 

inoportuna pressa. A linguagem por sinais pode ter uma dignidade e uma beleza por si mesma. 

A oração é pequena para evitar a aparência de um texto rico de palavras que requer um 

excesso de gestos e daria a impressão de muita atividade. Houve também a preocupação de 

evitar uma linguagem infantil; não existe motivo para que tal oração não deva exprimir toda a 

calma e a dignidade na meditação que esperamos de uma oração eucarística voltada aos 

adultos surdos. 

 

Aclamação e resposta 

O handicap da Surdez não só prejudica a possibilidade de sentir, mas influi também 

sobre a capacidade de falar em modo claro e de falar ao uníssono com outras pessoas de 

conseguência  o uso de respostas breves para encorajar a participação nem sempre resulta 

positivamente. Para  que este texto mantenha aclamações e respostas, este foi adaptado para 

permitir uma efetiva participação das pessoas surdas à oração. 
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Participação consciente, ativa e interior 

A um nível mais profundo, esta nova oração eucarística tem como objetivo suscitar um 

grau de resposta que vá além daquela aclamação verbal. Espera-se que esta oração torne as 

pessoas surdas capazes de chegar a um contato mais estreito com o poder salvífico de Jesus 

Cristo através de uma consciência inteligente e preparada do mistério de Cristo. Espera-se que 

com a direta experiência desta oração que nasceu para ajudá-los, elas sejam capazes, de 

participar mais plenamente também da Missa em Paróquia, onde não existe uma acolhida 

particular para o seu handicap, e poder assim ocupar o seu lugar natural na assembléia orante 

da igreja universal. 

 

Oração eucarística para surdos 

A seguinte oração eucarística só pode ser usada para uma assembléia de surdos e deve 

ser expressa por sinais pelo próprio celebrante e não poderá jamais ser usada sem a expressão 

dos sinais. O celebrante deve pronunciar sempre todas as palavras. Quando o celebrante se 

exprime por sinais enquanto pronuncia as palavras, os gestos litúrgicos normalmente 

indicados na rubrica vão feitos e omitidos segundo as circunstâncias pastorais. 

  

Celebrante: O Senhor esteja convosco 

Assembléia: Jesus está no meio de nós. 

Celebrante: Corações ao alto 

Assembléia: O nosso coração está em Deus. 

Celebrante: Demos graças a Deus 

Assembléia: É nosso dever e nossa salvação. 

Sacerdote continua: 

Pai, te agradecemos porque nos dais um mundo bonito.(O Celebrante pode prolongar este 

agradecimento segundo o entendimento da assembléia) 
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Para as crianças surdas: 

Deus, te agradecemos 

Porque nos dais um mundo bonito, 

Nos dias o sol que brilha 

As flores que crescem, o pão que comemos. 

Para adultos surdos: 

Deus, te agradecemos 

Porque nos dais um mundo bonito 

Aonde podemos viver em paz e ser felizes com nossa famílias e os nossos amigos. 

Deus te agradecemos, porque nos deu Jesus, teu filho. 

Antes, pelo pecado. Todos estavam longe de Deus, mas agora com Jesus 

Estão perto de Deus. 

Agora podemos caminhar sobre uma nova estrada com o Pai e com os irmãos. 

Por isso, unidos aos Anjos e aos santos te agradecemos e te louvamos, dizendo: 

O sacerdote e a assembléia: 

Santo, santo, santo o Senhor 

Deus do céu e da terra. 

Glória a Jesus, teu filho. 

O sacerdote continua: 

Na verdade, ó Pai, tu és santo. 

(Estende as mãos sobre as oferendas, dizendo:) 

Envia teu Espírito Santo  

Sobre este pão e este vinho 

O Espírito os mude no corpo e sangue de Jesus. 

(Une as mãos e traça o sinal da cruz sobre o pão e o cálice ao mesmo tempo dizendo:) 

Na última ceia, antes de morrer, Jesus tomou o pão 
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(Toma o pão, mantendo-o um pouco elevado sobre o altar, coloca-o na patena e continua:) 

Jesus deu graças a Deus  

Partiu o pão e o deu a seus amigos, dizendo: 

Tomai todos e comei: 

Isto é o meu corpo, que será entregue por vós. 

(Mostra ao povo a hóstia consagrada, coloca na patena, fazendo genuflexão para adorá-la,  

então prossegue:) 

Depois da Ceia, Jesus agradeceu de novo 

Jesus pegou o cálice com vinho 

O deu a seus amigos. 

Jesus disse: 

(Toma o cálice nas mãos, mantendo-o um pouco elevado sobre o altar e prossegue:) 

Tomai todos e bebei: 

Este é o cálice do meu sangue, 

O sangue da nova e eterna aliança, que será derramado por vós e por todos 

Para remissão dos pecados. 

Fazei isto em memória de mim. 

(Mostra o cálice ao povo, coloca-o sobre o corporal, fazendo genuflexão para adorá-lo)  

Em seguida, diz: 

Com fé em Jesus digamos — E a pessoa surda aclama:  

MEU SENHOR E MEU DEUS ou CRISTO MORREU ou CRISTO RESSUSCITOU ou 

CRISTO VOLTARÁ. 

O sacerdote, continua: 

Sim ó Pai, agora lembramos Jesus, anunciamos sua morte, ressurreição e ascensão. 

Esperamos o dia no qual Jesus voltará na glória. 

Oferecemos, Pai, este pão e este vinho, o corpo e o sangue de Jesus. 
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Oferecemos com Jesus a nós mesmos. 

O Espírito Santo nos reúna como amigos e nos ajude a crescer juntos no amor. 

Olha com amor a tua Igreja, o Papa N. o Bispo N. e todos os Padres. 

Ajuda a nós aqui reunidos, e em partícula de N. N. 

Lembra Senhor os nossos falecidos, e em particular N. N. Pedimos para eles a paz e o 

descanso eterno. 

Um dia todos possam entrar na tua casa para viver com Maria Mãe de Jesus e com os Santos. 

Ó Pai, nós te louvaremos para sempre, 

Com Jesus, teu filho, em comunhão com o Espírito Santo. 

Ergue o cálice e a patena com a hóstia enquanto a assembléia responde: 

Pai, te louvamos 

Te agradecemos 

Te adoramos para sempre. Amém!184

 

Pai nosso em  LIBRAS 

Nosso Pai Deus do céu 

Santificado nome Deus 

Mundo Deus vir nosso humano 

Fazer vontade Deus 

Terra igual céu Nosso pão todo dia dar hoje 

Perdoar nosso pecado 

Igual nosso perdoar 

Quem nos ofender ou quem ofender nós 

Afastar pecado Livrar mal,  

O sacerdote continua: 
                                                 
184 Il regno – documenti, 38(1993), pp.49-51. 
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Livrai-nos de todos os males, ó Pai, e dai-nos a tua paz. 

Vosso é o reino, o poder e a glória para sempre! 

Jesus disse: eu vos dou a minha paz! 

A paz de Jesus 

Assembléia: O amor de Cristo nos uniu. 
(Neste momento deseja-se a paz ao irmão mais próximo com o aperto de mão ou abraço da paz) 

Sacerdote: Jesus, que tirais o pecado do mundo,  

Assembléia: Tende piedade de nós! 

Sacerdote: Jesus, que tirais o pecado do mundo,  

Assembléia: Dai-nos a paz! 

Sacerdote: Eis Jesus, que tira o pecado do mundo! 

Assembléia: Senhor, eu não sou digno de que entreis em meu coração,  

mas dizei uma palavra e serei salvo. 
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